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DECRETO Nº 6.170, DE 25 DE JULHO DE 2007. 

Dispõe sobre as normas relativas às transferências de recursos da União 
mediante convênios e contratos de repasse, e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 

confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no 
art. 10 do Decreto-Lei nº 200, de 25 de fevereiro de 1967, nº art. 116 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 25 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, 

DECRETA: 
CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Este Decreto regulamenta os convênios, contratos de re- 

passe e termos de execução descentralizada celebrados pelos órgãos e 
entidades da administração pública federal com órgãos ou entidades públi- 
cas ou privadas sem fins lucrativos, para a execução de programas, proje- 
tos e atividades que envolvam a transferência de recursos ou a descentrali- 
zação de créditos oriundos dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
da União. (Redação dada pelo Decreto nº 8.180, de 2013) 

§ 1º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 
I - convênio - acordo, ajuste ou qualquer outro instrumento que 

discipline a transferência de recursos financeiros de dotações consignadas 
nos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União e tenha como 
partícipe, de um lado, órgão ou entidade da administração pública federal, 
direta ou indireta, e, de outro lado, órgão ou entidade da administração 
pública estadual, distrital ou municipal, direta ou indireta, ou ainda, entida- 
des privadas sem fins lucrativos, visando a execução de programa de 
governo, envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição 
de bens ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua coopera- 
ção; 

II - contrato de repasse - instrumento administrativo, de interesse 
recíproco, por meio do qual a transferência dos recursos financeiros se 
processa por intermédio de instituição ou agente financeiro público federal, 
que atua como mandatário da União.  (Redaçãodadapelo Decretonº     
8.180, de 2013) 

III - termo de execução descentralizada - instrumento por meio do 
qual é ajustada a descentralização de crédito entre órgãos e/ou entidades 
integrantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, para 
execução de ações de interesse da unidade orçamentária descentralizado- 
ra e consecução do objeto previsto no programa de trabalho, respeitada 
fielmente a classificação funcional programática.  (Redação dadapelo 
Decreto nº 8.180, de 2013) 

IV - concedente - órgão da administração pública federal direta ou 
indireta, responsável pela transferência dos recursos financeiros ou pela 
descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do 
objeto do convênio; 

V - contratante - órgão ou entidade da administração pública direta 
e indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade 
ou evento, por intermédio de instituição financeira federal (mandatária) 
mediante a celebração de contrato de repasse; (Redaçãodadapelo Decre-   
to nº 6.428, de 2008.) 

VI - convenente - órgão ou entidade da administração pública dire- 
ta e indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada 
sem fins lucrativos, com o qual a administração federal pactua a execução 
de programa, projeto/atividade ou evento mediante a celebração de convê- 
nio; 

VII - contratado - órgão ou entidade da administração pública direta 
e indireta, de qualquer esfera de governo, bem como entidade privada sem 

 
fins lucrativos, com a qual a administração federal pactua a execução de 
contrato de repasse;(Redação dada peloDecretonº 6.619,de2008) 

VIII - interveniente - órgão da administração pública direta e indire- 
ta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa do 
convênio para manifestar consentimento ou assumir obrigações em nome 
próprio; 

IX - termo aditivo - instrumento que tenha por objetivo a modifica- 
ção do convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado; 

X - objeto - o produto do convênio ou contrato de repasse, obser- 
vados o programa de trabalho e as suas finalidades; e 

XI - padronização - estabelecimento de critérios a serem seguidos 
nos convênios ou contratos de repasse com o mesmo objeto, definidos pelo 
concedente ou contratante, especialmente quanto às características do 
objeto e ao seu custo.(Redaçãodada peloDecretonº6.428,de 2008.) 

§ 2º A entidade contratante ou interveniente, bem como os seus 
agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos, são res- 
ponsáveis, para todos os efeitos, pelos atos de acompanhamento que 
efetuar. 

§ 3º Excepcionalmente, os órgãos e entidades federais poderão 
executar programas estaduais ou municipais, e os órgãos da administração 
direta, programas a cargo de entidade da administração indireta, sob regi- 
me de mútua cooperação mediante convênio. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS DE CELEBRAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E PRESTAÇÃO 

DE CONTAS 
Art. 2º É vedada a celebração de convênios e contratos de repas- 

se: 
I - com órgãos e entidades da administração pública direta e indire- 

ta dos Estados, Distrito Federal e Municípios cujo valor seja inferior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou, no caso de execução de obras e serviços de 
engenharia, exceto elaboração de projetos de engenharia, nos quais o valor 
da transferência da União seja inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cin- 
quenta mil reais);  (RedaçãodadapeloDecreto nº7.594,de 
2011)  (Produção de efeito) 

II - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como 
dirigente agente político de Poder ou do Ministério Público, dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública de qualquer esfera governa- 
mental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; e (Redação dada pelo 
Decreto nº 6.619, de 2008) 

III - entre órgãos e entidades da administração pública federal, ca- 
so em que deverá ser observado o art. 1o, § 1o, inciso III; (Redação dada 
pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 

IV - com entidades privadas sem fins lucrativos que não compro- 
vem ter desenvolvido, durante os últimos três anos, atividades referentes à 
matéria objeto do convênio ou contrato de repasse; e (Incluído pelo Decreto  
nº 7.568, de 2011) 

V - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, em 
suas relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das 
seguintes condutas:(Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 2011) 

a) omissão no dever de prestar contas; (Incluído pelo Decreto nº 
7.568, de 2011) 

b) descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos 
de repasse ou termos de parceria; (IncluídopeloDecreto nº7.568,de2011) 

c) desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos  transferi- 
dos; (Incluído peloDecretonº7.568, de2011) 

d) ocorrência  de  dano  ao  Erário;  ou (Incluído  pelo  Decreto  nº 
7.568, de 2011) 

e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contra- 
tos de repasse ou termos de parceria. (Incluído pelo Decreto nº 7.568, de 
2011) 

Parágrafo único. Para fins de alcance do limite estabelecido no in- 
ciso I do caput, é permitido: (Redação dada pelo  Decreto  nº  7.568,  de 
2011) 

I - consorciamento entre os órgãos e entidades da administração 
pública direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e 

II - celebração de convênios ou contratos de repasse com objeto 
que englobe vários programas e ações federais a serem executados de 
forma descentralizada, devendo o objeto conter a descrição pormenorizada 
e objetiva de todas as atividades a serem realizadas com os recursos 
federais. 
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Art. 3o   As entidades privadas sem fins lucrativos que pretendam 
celebrar convênio ou contrato de repasse com órgãos e entidades da 
administração pública federal deverão realizar cadastro prévio no Sistema 
de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, conforme 
normas do órgão central do sistema.(RedaçãodadapeloDecretonº6.428,    
de 2008.) 

§ 1º O cadastramento de que trata o caput poderá ser realizado em 
qualquer órgão ou entidade concedente e permitirá a celebração de convê- 
nios ou contratos de repasse enquanto estiver válido o cadastramento. 

§ 2º No cadastramento serão exigidos, pelo menos: 
I - cópia do estatuto social atualizado da entidade; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Ca- 

dastro de Pessoas Físicas - CPF; 
III - declaração do dirigente da entidade: 
a) acerca da não existência de dívida com o Poder Público, bem 

como quanto à sua inscrição nos bancos de dados públicos e privados de 
proteção ao crédito; e 

b) informando se os dirigentes relacionados no inciso II ocupam 
cargo ou emprego público na administração pública federal; 

IV - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pes- 
soas Jurídicas - CNPJ; (Redação dadapeloDecreto nº7.568,de2011) 

V - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, Dis- 
trital e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
na forma da lei; e(RedaçãodadapeloDecretonº 7.568,de2011) 

VI - comprovante do exercício nos últimos três anos, pela entidade 
privada sem fins lucrativos, de atividades referentes à matéria objeto do 
convênio ou contrato de repasse que pretenda celebrar com órgãos e 
entidades da administração pública federal. (Incluído pelo Decreto nº 7.568,   
de 2011) 

§ 3º Verificada falsidade ou incorreção de informação em qualquer 
documento apresentado, deve o convênio ou contrato de repasse ser 
imediatamente denunciado pelo concedente ou contratado. 

§ 4o   A realização do cadastro prévio no Sistema de Gestão de 
Convênios e Contratos de Repasse - SICONV, de que trata o caput, não 
será exigida até 1o de setembro de 2008. (Incluídopelo Decretonº 6.497,   
de 2008) 

Art. 3o-A.  O cadastramento da entidade privada sem fins lucrativos 
no SICONV, no que se refere à comprovação do requisito constante do 
inciso VI do § 2o do art. 3o, deverá ser aprovado pelo órgão ou entidade da 
administração pública federal responsável pela matéria objeto do convênio 
ou contrato de repasse que se pretenda celebrar. (Incluídopelo Decretonº 
7.568, de 2011) 

Art. 4o A celebração de convênio ou contrato de repasse com en- 
tidades privadas sem fins lucrativos será precedida de chamamento público 
a ser realizado pelo órgão ou entidade concedente, visando à seleção de 
projetos  ou  entidades   que   tornem   mais   eficaz   o   objeto   do   ajus- 
te. (RedaçãodadapeloDecreto nº7.568,de2011) 

§ 1o Deverá ser dada publicidade ao chamamento público, inclusi- 
ve ao seu resultado, especialmente por intermédio da divulgação na primei- 
ra página do sítio oficial do órgão ou entidade concedente, bem como no 
Portal dos Convênios.  (Incluídopelo Decreto nº7.568, de2011) 

§ 2o O Ministro de Estado ou o dirigente máximo da entidade da 
administração pública federal poderá, mediante decisão fundamentada, 
excepcionar    a    exigência    prevista    no caput nas    seguintes    situa- 
ções: (IncluídopeloDecretonº7.568,de2011) 

I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando carac- 
terizada situação que demande a realização ou manutenção de convênio 
ou contrato de repasse pelo prazo máximo de cento e oitenta dias consecu- 
tivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou calamidade, 
vedada a prorrogação da vigência do instrumento; (Incluído pelo Decreto nº 
7.568, de 2011) 

II - para a realização de programas de proteção a pessoas amea- 
çadas ou em situação que possa comprometer sua segurança; ou (Incluído 
peloDecretonº 7.568,de2011) 

III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do 
convênio ou contrato de repasse já seja realizado adequadamente median- 
te parceria com a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas 
respectivas  prestações  de  contas  tenham   sido   devidamente   aprova- 
das. (Incluído peloDecretonº7.568, de2011) 

Art. 5º O chamamento público deverá estabelecer critérios objeti- 
vos visando à aferição da qualificação técnica e capacidade operacional do 
convenente para a gestão do convênio. 

 
Art. 6º Constitui cláusula necessária em qualquer convênio disposi- 

tivo que indique a forma pela qual a execução do objeto será acompanhada 
pelo concedente. 

Parágrafo único. A forma de acompanhamento prevista no caput 
deverá ser suficiente para garantir a plena execução física do objeto. 

Art. 6o-A.  Os convênios ou contratos de repasse com entidades 
privadas sem fins lucrativos deverão ser assinados pelo Ministro de Estado 
ou pelo dirigente máximo da entidade da administração pública federal 
concedente.  (Incluído peloDecretonº7.568,de2011) 

Parágrafo único. O Ministro de Estado e o dirigente máximo da en- 
tidade da administração pública federal não poderão delegar a competência 
prevista nocaput.  (IncluídopeloDecretonº 7.568, de2011) 

Art. 7º A contrapartida do convenente poderá ser atendida por 
meio de recursos financeiros, de bens e serviços, desde que economica- 
mente mensuráveis. 

§ 1º Quando financeira, a contrapartida deverá ser depositada na 
conta bancária específica do convênio em conformidade com os prazos 
estabelecidos no cronograma de desembolso, ou depositada nos cofres da 
União, na hipótese de o convênio ser executado por meio do Sistema 
Integrado de Administração Financeira - SIAFI. 

§ 2º Quando atendida por meio de bens e serviços, constará do 
convênio cláusula que indique a forma de aferição da contrapartida. 

Art. 8º A execução de programa de trabalho que objetive a realiza- 
ção de obra será feita por meio de contrato de repasse, salvo quando o 
concedente dispuser de estrutura para acompanhar a execução do convê- 
nio. 

Parágrafo único. Caso a instituição ou agente financeiro público 
federal não detenha capacidade técnica necessária ao regular acompa- 
nhamento da aplicação dos recursos transferidos, figurará, no contrato de 
repasse, na qualidade de interveniente, outra instituição pública ou privada 
a quem caberá o mencionado acompanhamento. 

Art. 9º No ato de celebração do convênio ou contrato de repasse, o 
concedente deverá empenhar o valor total a ser transferido no exercício e 
efetuar, no caso de convênio ou contrato de repasse com vigência pluria- 
nual, o registro no SIAFI, em conta contábil específica, dos valores progra- 
mados para cada exercício subseqüente. 

Parágrafo único. O registro a que se refere o caput acarretará a 
obrigatoriedade de ser consignado crédito nos orçamentos seguintes para 
garantir a execução do convênio. 

Art. 10.  As transferências financeiras para órgãos públicos e enti- 
dades públicas e privadas, decorrentes da celebração de convênios e 
contratos de repasse, serão feitas exclusivamente por intermédio de institu- 
ição financeira controlada pela União, que poderá atuar como mandatária 
desta para execução e fiscalização.(RedaçãodadapeloDecretonº6.428,      
de 2008.) 

§ 1º Os pagamentos à conta de recursos recebidos da União, pre- 
visto no caput, estão sujeitos à identificação do beneficiário final e à obriga- 
toriedade de depósito em sua conta bancária. 

§ 2º Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identi- 
ficação, pelo banco, do beneficiário do pagamento, poderão ser realizados 
pagamentos a beneficiários finais pessoas físicas que não possuam conta 
bancária, observados os limites fixados na forma do art. 18. 

§ 3º Toda movimentação de recursos de que trata este artigo, por 
parte dos convenentes, executores e instituições financeiras autorizadas, 
será realizada observando-se os seguintes preceitos: 

I - movimentação mediante conta bancária específica para cada 
instrumento de transferência (convênio ou contrato de repasse); 

II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de 
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dis- 
pensa deste procedimento, por ato da autoridade máxima do concedente   
ou contratante, devendo o convenente ou contratado identificar o destinatá- 
rio da despesa, por meio do registro dos dados no SICONV; e (Redação 
dadapelo Decretonº 6.619,de2008) 

III - transferência das informações mencionadas no inciso I ao SI- 
AFI e ao Portal de Convênios, em meio magnético, conforme normas 
expedidas na forma do art. 18. 

§ 4º Os recursos de convênio, enquanto não utilizados, serão obri- 
gatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de instituição financei- 
ra pública federal se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, 
ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de merca- 
do aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização desses 
recursos verificar-se em prazos menores que um mês. 
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§ 5º As receitas financeiras auferidas na forma do § 4º serão obri- 
gatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, exclusivamen- 
te, no objeto de sua finalidade, observado o parágrafo único do art. 12. 

§ 6o O convenente ficará obrigado a prestar contas dos recursos 
recebidos, na forma da legislação aplicável e das diretrizes e normas pre- 
vistas no art. 18.(Redaçãodadapelo Decreto nº6.428, de2008.) 

§ 7º O concedente terá prazo de noventa dias para apreciar a pres- 
tação de contas apresentada, contados da data de seu recebimento. 

§ 8º A exigência contida no caput poderá ser substituída pela exe- 
cução financeira direta, por parte do convenente, no SIAFI, de acordo com 
normas expedidas na forma do art. 18. 

Art. 11. Para efeito do disposto no art.116da Leinº 8.666, de21         
dejunhode1993, a aquisição de produtos e a contratação de serviços com 
recursos da União transferidos a entidades privadas sem fins lucrativos 
deverão observar os princípios da impessoalidade, moralidade e economi- 
cidade, sendo necessária, no mínimo, a realização de cotação prévia de 
preços no mercado antes da celebração do contrato. 

Art. 12. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, fi- 
cando os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as 
vantagens do tempo em que participaram voluntariamente do acordo, não 
sendo admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos 
denunciantes. 

Parágrafo único. Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou ex- 
tinção do convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, 
serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo 
improrrogável de trinta dias do evento, sob pena da imediata instauração de 
tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade 
competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 12-A. A celebração de termo de execução descentralizada a- 
tenderá à execução da descrição da ação orçamentária prevista no pro- 
grama de trabalho e poderá ter as seguintes finalidades: (Incluído pelo 
Decreto nº8.180, de2013) 

I - execução de programas, projetos e atividades de interesse recí- 
proco, em regime de mútua colaboração;  (Incluído pelo Decreto nº 8.180,   
de 2013) 

II - realização de atividades específicas pela unidade descentrali- 
zada em  benefício  da  unidade descentralizadora  dos  recursos;  (Incluído 
peloDecretonº 8.180,de2013) 

III - execução de ações que se encontram organizadas em sistema 
e  que   são   coordenadas   e   supervisionadas   por   um   órgão   central; 
ou  (IncluídopeloDecreto nº8.180, de2013) 

IV -  ressarcimento  de  despesas. (Incluído pelo Decreto nº 8.180,   
de 2013) 

§ 1º A celebração de termo de execução descentralizada nas hipó- 
teses dos incisos I a III do caput configura delegação de competência para 
a unidade descentralizada promover a execução de programas, atividades 
ou ações previstas no orçamento da unidade descentralizadora. (Incluído 
peloDecretonº 8.180,de2013) 

§ 2º Para os casos de ressarcimento de despesas entre órgãos ou 
entidades da administração pública federal, poderá ser dispensada a forma- 
lização de termo de execução descentralizada. (Incluído pelo Decreto nº 
8.180, de 2013) 

Art. 12-B.  O termo de execução descentralizada observará o dis- 
posto no Decreto nº825, de 28 de maio de 1993, e sua aplicação poderá      
ser  disciplinada  suplementarmente  pelo  ato  conjunto  previsto  no  art. 
18. (IncluídopeloDecreto nº8.180, de2013) 

CAPÍTULO III 
DO SISTEMA DE GESTÃO DE CONVÊNIOS E CONTRATOS DE 

REPASSE - SICONV E DO PORTAL DOS CONVÊNIOS 
Art. 13.  A celebração, a liberação de recursos, o acompanhamen- 

to da execução e a prestação de contas de convênios, contratos de repas- 
se e termos de parceria serão registrados no SICONV, que será aberto ao 
público, via rede mundial de computadores - Internet, por meio de página 
específica denominada Portal dos Convênios. (Redaçãodadapelo Decreto  
nº6.619,de 2008) 

§ 1o Fica criada a Comissão Gestora do SICONV, que funcionará 
como órgão central do sistema, composta por representantes dos seguintes 
órgãos:(Redaçãodadapelo Decreto nº6.428,de 2008.) 

I - Secretaria   do   Tesouro   Nacional   do   Ministério   da  Fazen- 
da; (IncluídopeloDecreto nº6.428, de2008 ) 

 
II - Secretaria de Orçamento Federal do Ministério do Planejamen- 

to, Orçamento e Gestão; (IncluídopeloDecreto nº6.428,de2008) 
III - Secretaria  de  Logística  e  Tecnologia  da  Informação  do 

Ministério  do  Planejamento,  Orçamento  e  Gestão;  (Redação dada 
peloDecretonº 7.568,de2011) 

IV - Secretaria Federal de Controle Interno da Controladoria-Geral 
da União; e  (Redação dada peloDecretonº 7.568,de2011) 

V - Secretaria   Nacional   de   Justiça   do   Ministério   da   Justi- 
ça. (IncluídopeloDecretonº7.568,de2011) 

§ 2º Serão órgãos setoriais do SICONV todos os órgãos e entida- 
des da administração pública federal que realizem transferências voluntá- 
rias de recursos, aos quais compete a gestão dos convênios e a alimenta- 
ção dos dados que forem de sua alçada. 

§ 3º O Poder Legislativo, por meio das mesas da Câmara dos De- 
putados e do Senado Federal, o Ministério Público, o Tribunal de Contas da 
União e a Controladoria Geral da União, bem como outros órgãos que 
demonstrem necessidade, a critério do órgão central do sistema, terão 
acesso ao SICONV, podendo incluir no referido Sistema informações que 
tiverem conhecimento a respeito da execução dos convênios publicados. 

§ 4o   Ao   órgão   central   do   SICONV   compete   exclusivamen- 
te: (Incluído peloDecreto nº6.428,de2008 ) 

I - estabelecer as diretrizes e normas a serem se- 
guidas pelos órgãos setoriais e demais usuários do sistema, 
observado o art. 18 deste Decreto; (IncluídopeloDecreto nº 
6.428,de2008 ) 

II - sugerir alterações no ato a que se refere o art. 18 deste Decre- 
to; e (Incluídopelo Decretonº 6.428, de2008 ) 

III - auxiliar os órgãos setoriais na execução das 
normas estabelecidas neste Decreto e no ato a que se refere 
o art. 18 deste Decreto. (IncluídopeloDecretonº 6.428,de   
2008 ) 

§ 5o  A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministé- 
rio do Planejamento, Orçamento e Gestão funcionará como secretaria-executiva 

da comissão a que se refere o § 1o. (IncluídopeloDecretonº6.428,de 2008)     
Art. 13-A.  Os órgãos e entidades da administração pública federal   deverão  
registrar  e  manter  atualizada  no  SICONV  relação  de  todas  as entidades  

privadas  sem  fins  lucrativos  aptas  a  receber  transferências 
voluntárias  de  recursos  por  meio  de  convênios,  contratos  de  repasse  e 
termos de parceria. (Incluídopelo Decretonº 7.568,de2011) 

§ 1o Serão consideradas aptas as entidades privadas sem fins lu- 
crativos cujas exigências previstas no cadastramento tenham sido aprova- 
das pelo órgão ou entidade da administração pública federal. (Incluído pelo 
Decreto nº7.568, de2011) 

§ 2o   Deverá   ser   dada   publicidade   à   relação   de   que   trata 
o caput por intermédio da sua divulgação na primeira página do Portal dos 
Convênios.  (Incluídopelo Decretonº 7.568,de2011) 

CAPÍTULO IV 
DA PADRONIZAÇÃO DOS OBJETOS 

Art. 14. Os órgãos concedentes são responsáveis pela seleção e 
padronização dos objetos mais freqüentes nos convênios. 

Art. 15. Nos convênios em que o objeto consista na aquisição de 
bens que possam ser padronizados, os próprios órgãos e entidades da 
administração pública federal poderão adquiri-los e distribuí-los aos conve- 
nentes. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. Os órgãos e entidades concedentes deverão publicar, até 
cento e vinte dias após a publicação deste Decreto, no Diário Oficial da 
União, a relação dos objetos de convênios que são passíveis de padroniza- 
ção. 

Parágrafo único. A relação mencionada no caput deverá ser revista 
e republicada anualmente. 

Art. 16-A.  A vedação prevista no inciso IV do caput do art. 2o e as 
exigências previstas no inciso VI do § 2o do art. 3o e no art. 4o não se aplicam 
às transferências do Ministério da Saúde destinadas a serviços de saúde 
integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. (Incluídopelo Decreto nº 
7.568, de 2011) 

Art. 17. Observados os princípios da economicidade e da publici- 
dade, ato conjunto dos Ministros de Estado da Fazenda, Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da União disciplinará a 
possibilidade de arquivamento de convênios com prazo de vigência encer- 
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rado há mais de cinco anos e que tenham valor registrado de até R$ 
100.000,00 (cem mil reais). 

Art. 18.  Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, Or- 
çamento e Gestão e do Controle e da Transparência editarão ato conjunto 
para execução do disposto neste Decreto.(Redaçãodada peloDecreto nº 
6.428, de 2008.) 

Parágrafo único.  O ato conjunto previsto no caput poderá dispor 
sobre regime de procedimento específico de acompanhamento e fiscaliza- 
ção de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, aplicável àqueles 
de até R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais).   (Incluídopelo 
Decreto nº7.594, de2011) 

Art. 18-A.  Os convênios e contratos de repasse celebrados entre 30  
de maio de 2008 e a data mencionada no inciso III do art. 19 
deverão ser registrados no SICONV até 31 de dezembro de 
2008. (Incluídopelo Decretonº6.497,de2008) 

Parágrafo único. Os Ministros de Estado da Fazenda, do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e do Controle e da Transparência regulamentarão, em ato 
conjunto,  o  registro  previsto  no caput (Incluído pelo Decreto nº 6.497, de 
2008) 

Art. 18-B. A partir de 16 de janeiro de 2012, todos os órgãos e entida- 
des que realizem transferências de recursos oriundos dos Orçamentos Fiscal e 
da Seguridade Social da União por meio de convênios, contratos de repasse ou 
termos de parceria, ainda não interligadas ao SICONV, deverão utilizar esse 
sistema.     (Incluídopelo Decretonº 76.41,de 2011) 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades que possuam sistema próprio 
de gestão de convênios, contratos de repasse ou termos de parceria deverão 
promover a integração eletrônica dos dados relativos às suas transferências ao 
SICONV, passando a realizar diretamente nesse sistema os procedimentos de 
liberação de recursos, acompanhamento e fiscalização, execução e prestação 
de contas. (Incluídopelo Decretonº76.41,de2011) 

Art. 19.  Este  Decreto  entra  em  vigor  em  1o de  julho  2008,  exce- 
to: (RedaçãodadapeloDecretonº6.428,de 2008.) 

I - os arts. 16 e 17, que terão vigência a partir da data de sua publica- 
ção; e (Incluídopelo Decreto nº6.428,de2008) 

II - os arts. 1o a 8o, 10, 12, 14 e 15 e 18 a 20, que terão vigência a 
partir de 15 de abril de 2008. (IncluídopeloDecretonº6.428,de 2008 ) 

III - o art. 13,  que  terá  vigência  a  partir  de   1o de  setembro   de 
2008. (Incluídopelo Decretonº6.497,de2008) 

Art. 20. Ficam revogados os arts.48 a 57do Decretonº 93.872,de    
23dedezembrode1986, e o Decretonº97.916, de6dejulhode1989. 

Brasília, 25 de julho de 2007; 186º da Independência e 119º da 
República. 

 
PORTARIA INTERMINISTERIAL  CGU/MF/MP 507/2011 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 

 
MINISTÉRIO DA FAZENDA CONTROLADORIA-
GERAL DA UNIÃO GABINETE DA MINISTRA 
PORTARIA INTERMINISTERIAL Nº 507, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2011 
Os  MINISTROS  DE  ESTADO  DO  PLANEJAMENTO,  ORÇAMENTO  E 
GESTÃO,  DA  FAZENDA  e  CHEFE  DA  CONTROLADORIA-  GERAL  DA 
UNIÃO, no uso da atribuição que lhes confere o inciso II do parágrafo único 
do art. 87 da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 18 do Decre- 
to nº 6.170, de 25 de julho de 2007, resolvem: 
TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Esta Portaria regula os convênios, os contratos de repasse e os 
termos de cooperação celebrados pelos órgãos e entidades da Administra- 
ção Pública Federal com órgãos ou entidades públicas ou privadas sem fins 
lucrativos para a execução de programas, projetos e atividades de interes- 
se recíproco, que envolvam a transferência de recursos financeiros oriun- 
dos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União. 
§ 1º Aplicam-se aos contratos de repasse as normas referentes a convê- 
nios previstas nesta Portaria. 
§ 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se: 
I - concedente: órgão ou entidade da administração pública federal, direta 
ou indireta, responsável pela transferência dos recursos financeiros e pela 
descentralização dos créditos orçamentários destinados à execução do 
objeto do convênio; 

 
II - convenente: órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, de qualquer esfera de governo, consórcio público ou entidade 
privada sem fins lucrativos, com a qual a administração  pública  federal 
pactua a execução de programas, projetos e atividades de interesse recí- 
proco; também entendido como contratado no âmbito do Contrato de Re- 
passe; 
III - contratante: órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta da União que pactua a execução de programa, projeto, atividade ou 
evento, por 
intermédio de instituição financeira federal (mandatária) mediante a cele- 
bração de contrato de repasse; 
IV - contrato de repasse: instrumento administrativo por meio do qual  a 
transferência dos recursos financeiros processa-se por intermédio de 
instituição ou agente financeiro público federal, atuando como mandatária 
da União; 
V - contrato de prestação de serviços - CPS: instrumento jurídico que regula 
a prestação de serviços realizados pela mandatária da União a favor do 
concedente, que deve conter as atribuições delegadas, as limitações do 
mandato e a forma de remuneração pelos serviços; 
VI - convênio: acordo ou ajuste que discipline a transferência de recursos 
financeiros de dotações consignadas nos Orçamentos Fiscal e da Seguri- 
dade Social da União e tenha como partícipe, de um lado, órgão ou entida- 
de da administração pública federal, direta ou indireta, e, de outro lado, 
órgão ou entidade da administração pública estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, direta ou indireta, consórcios públicos, ou ainda, entidades 
privadas sem fins lucrativos, visando à execução de programa de governo, 
envolvendo a realização de projeto, atividade, serviço, aquisição de bens 
ou evento de interesse recíproco, em regime de mútua cooperação; 
VII - consórcio público: pessoa jurídica formada exclusivamente por entes 
da Federação, na forma da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005; 
VIII - contrato administrativo de execução ou fornecimento - CTEF: instru- 
mento jurídico que disciplina a execução de obra, fornecimento de bem ou 
serviço, regulado pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e demais 
normas pertinentes à matéria, tendo como contratante o ente que figura 
como convenente; 
IX - órgãos de controle: instituições vinculadas aos Poderes Executivo e 
Legislativo da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, que 
possuem designação constitucional para orientar, auditar, fiscalizar e a- 
companhar a execução dos programas, projetos e atividades de governo 
nos aspectos de legalidade, economicidade e eficiência; 
X - obras e serviços de interesse local: objeto cuja execução é atribuída ao 
convenente mediante disponibilização orçamentária e financeira do conce- 
dente para estruturação de serviços públicos de interesse local, a exemplo 
dos de transporte coletivo, saneamento básico, bem como obras de habita- 
ção de interesse social e de infraestrutura; 
XI - mandatária da União: instituições e agências financeiras controladas 
pela União que celebram e operacionalizam, em nome da União, os instru- 
mentos jurídicos de transferência de recursos aos convenentes; 
XII - executor/fornecedor: pessoa física ou jurídica de direito público ou 
privado, responsável pela execução de obra ou fornecimento de bem ou 
serviço, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes 
a matéria, a partir de contrato de execução ou fornecimento firmado com 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer 
esfera de governo, consórcio público ou entidade privada sem fins lucrati- 
vos; 
XIII - beneficiários finais: população diretamente favorecida pelos investi- 
mentos; 
XIV - dirigente: aquele que possua vínculo com entidade privada sem fins 
lucrativos e detenha qualquer nível de poder decisório, assim entendidos os 
conselheiros, presidentes, diretores, superintendentes, gerentes, dentre 
outros; 
XV - empresa estatal dependente: empresa controlada que receba do ente 
controlador recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal 
ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles 
provenientes de aumento de participação acionária; 
XVI - etapa ou fase: divisão existente na execução de uma meta; 
XVII - interveniente: órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta de qualquer esfera de governo, ou entidade privada que participa 
do convênio para manifestar consentimento ou assumir  obrigações  em 
nome próprio; 
XVIII - meta: parcela quantificável do objeto descrita no plano de trabalho; 
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XIX - objeto: produto do convênio, contrato de repasse ou termo de coope- 
ração, observados o programa de trabalho e as suas finalidades; 
XX - padronização: estabelecimento  de  critérios  e  indicadores  a  serem 
seguidos nos convênios com o mesmo objeto, definidos pelo concedente, 
especialmente quanto às características do objeto e ao seu custo; 
XXI - projeto básico: conjunto de elementos necessários e suficientes, com 
nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou com- 
plexo de obras ou serviços, elaborado com base nas indicações dos estu- 
dos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade técnica e o ade- 
quado tratamento do impacto ambiental do empreendimento, e que possibi- 
lite a avaliação do custo da obra ou serviço de engenharia e a definição dos 
métodos e do prazo de execução; 
XXII - proponente: órgão ou entidade pública ou privada sem fins lucrativos 
credenciada que manifeste, por meio de proposta de trabalho, interesse em 
firmar instrumento regulado por esta Portaria; 
XXIII - termo aditivo: instrumento que tenha por objetivo a modificação do 
convênio já celebrado, vedada a alteração do objeto aprovado; 
XXIV - termo de cooperação: instrumento por meio do qual é ajustada a 
transferência de crédito de órgão ou entidade da Administração Pública 
Federal para outro órgão federal da mesma natureza ou autarquia, funda- 
ção pública ou empresa estatal dependente; 
XXV - termo de parceria: instrumento jurídico previsto na Lei nº 9.790, de 
23 de março de 1999, para transferência de recursos para organizações 
sociais de interesse público; e 
XXVI - termo de referência: documento apresentado quando o objeto do 
convênio, contrato de repasse ou termo de cooperação envolver aquisição 
de bens ou prestação de serviços, que deverá conter elementos capazes 
de propiciar a avaliação do custo pela Administração, diante de orçamento 
detalhado, considerando os preços praticados no mercado da região onde 
será executado o objeto, a definição dos métodos e o prazo de execução 
do objeto. 
§ 3º A descentralização da execução por meio de  convênios  somente 
poderá ser efetivada para entidades públicas ou privadas para execução de 
objetos relacionados com suas atividades e que disponham de condições 
técnicas para executá-lo. 
§ 4º Os órgãos ou entidades da administração pública de qualquer esfera 
de governo que recebam as transferências de que trata o caput deverão 
incluí-las em seus orçamentos. 
§ 5º A União não está obrigada a celebrar convênios. 
§ 6º Na hipótese de o convênio vir a ser firmado por entidade dependente 
ou órgão de Estado, do Distrito Federal ou de Município, o Chefe do Poder 
Executivo desse ente deverá participar no instrumento  a  ser  celebrado 
como interveniente, caso não haja delegação de competência. 
§ 7° Os convênios referentes a projetos financiados com  recursos  de 
origem externa deverão contemplar, no que couber, além do disposto nesta 
Portaria, os direitos e obrigações constantes dos respectivos Acordos de 
Empréstimos ou Contribuições Financeiras não reembolsáveis celebrados 
pela União com Organismos Internacionais, agências governamentais 
estrangeiras, organizações multilaterais de crédito ou organizações supra- 
nacionais. 
Art. 2º Não se aplicam as exigências desta Portaria: 
I - aos convênios: 
a) cuja execução não envolva a transferência de recursos entre os partíci- 
pes; 
b) celebrados anteriormente à data da sua publicação, devendo ser obser- 
vadas, neste caso, as prescrições normativas vigentes à época da sua 
celebração, podendo, todavia, se lhes aplicar naquilo que beneficiar a 
consecução do objeto do convênio; 
c) destinados à execução descentralizada de programas federais de aten- 
dimento direto ao público, nas áreas de assistência social, médica e educa- 
cional, ressalvados os convênios em que for  prevista a antecipação de 
recursos; 
d) que tenham por objeto a delegação de competência ou a autorização a 
órgãos ou entidades de outras esferas de governo para a execução de 
atribuições determinadas em lei, regulamento ou regimento interno, com 
geração de receita compartilhada; e 
e) homologados pelo Congresso Nacional ou autorizados pelo Senado 
Federal naquilo em que as disposições dos tratados, acordos e convenções 
internacionais, específicas, conflitarem com esta Portaria, quando os recur- 
sos envolvidos forem integralmente oriundos de fonte externa de financia- 
mento; 
II - às transferências celebradas no âmbito: 

 
a) do Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Amea- 
çadas, instituído pela Lei nº 9.807, de 13 de julho de 1999, e regulamen- 
tado pelos Decretos nº 3.518, de 20 de junho de 2000, nº 6.044, de 12 de 
fevereiro de 2007, e nº 6.231, de 11 de outubro de 2007; 
b) do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, instituído pela 
Medida Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001; 
c) do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE, instituído pela Medida 
Provisória nº 2.178-36, de 24 de agosto de 2001; 
d) do Programa Nacional de Apoio do Transporte Escolar - PNATE, instituí- 
do pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004; 
e) do Programa de Apoio aos Sistemas de Ensino para Atendimento de 
Jovens e Adultos, instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de junho de 2004; 
f) do Programa Brasil Alfabetizado, instituído pela Lei nº 10.880, de 9 de 
junho de 2004; e 
g) do Programa Nacional de Inclusão de Jovens, instituído pela Lei  nº 
11.692, de 10 de junho de 2008. 
III - aos contratos de gestão celebrados com Organizações Sociais - OS, na 
forma estabelecida pela Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998; 
IV - às transferências a que se referem: 
a) a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 2004; 
b) o art. 3º da Lei n 8.142, de 28 de dezembro de 1990; 
c) os arts. 29 e 30 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; 
d) a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 2010. 
V - a  outros casos em  que  lei específica discipline  de  forma  diversa a 
transferência de recursos para execução de programas em parceria do 
Governo Federal com governos estaduais, municipais e do Distrito Federal 
ou entidade privada sem fins lucrativos. 
VI - relativos às transferências formalizadas sob a abrangência da Lei nº 
9.807, de 13 de julho de 1999, e dos Decretos nº 3.518, de 20 de junho 
de 2000, nº 6.044 de 12 de fevereiro de 2007 e nº 6.231, de 11 de outu- 
bro de 2007; 
VII - às transferências para execução de ações no âmbito do Programa de 
Aceleração do Crescimento - PAC, regulamentadas pela Lei nº 11.578, de 
26 de novembro de 2007, exceto o disposto no Capítulo I do Título I desta 
Portaria. 
Art. 3º  Os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada 
de contas especial dos convênios e termos de parceria serão realizados no 
Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse  -  SICONV, 
aberto à consulta pública, por meio do Portal dos Convênios. 
§ 1º Os atos que, por sua natureza, não possam ser realizados no SICONV, 
serão nele registrados. 
§ 2º Para a celebração dos instrumentos regulados por esta Portaria, os 
órgãos, entidades e entes a que se refere o art. 1º devem estar cadastrados 
no SICONV. 
§ 3º O convenente deverá manter os documentos relacionados ao convênio 
pelo prazo de 10 (dez) anos, contados da data em que foi aprovada  a 
prestação de contas. 
§ 4º Na hipótese de digitalização, os documentos originais serão conserva- 
dos em arquivo, pelo prazo de 5 (cinco) anos do julgamento das contas dos 
responsáveis concedentes e contratantes pelo Tribunal de Contas da 
União, findo o qual poderão ser incinerados mediante termo. 
Art. 4º Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal que pre- 
tenderem executar programas, projetos e atividades que envolvam transfe- 
rências de 
recursos financeiros deverão divulgar anualmente no SICONV  a relação 
dos programas a serem executados de forma descentralizada e, quando 
couber, critérios para a seleção do convenente. 
§ 1º A relação dos programas de que trata o caput será divulgada em até 
60 (sessenta) dias após a sanção da Lei  Orçamentária Anual e deverá 
conter: 
I - a descrição dos programas; 
II - as exigências, padrões, procedimentos, critérios de elegibilidade e de 
prioridade, estatísticas e outros elementos que possam auxiliar a avaliação 
das necessidades locais; e 
III - tipologias e padrões de custo unitário detalhados, de forma a orientar a 
celebração dos convênios. 
§ 2º Os critérios de elegibilidade e de prioridade deverão ser estabelecidos 
de forma objetiva, com base nas diretrizes e objetivos dos respectivos 
programas,  visando  atingir  melhores  resultados  na  execução  do  objeto, 
considerando, entre outros aspectos, a aferição da qualificação técnica e da 
capacidade operacional do convenente. 
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§ 3º O concedente deverá adotar procedimentos claros, objetivos, simplifi- 
cados e padronizados que orientem os interessados, de modo a facilitar o 
seu acesso direto aos órgãos da administração pública federal. 
CAPÍTULO I 
DAS DEFINIÇÕES DE COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES NO 
ÂMBITO DAS TRANSFERÊNCIAS DA UNIÃO PARA EXECUÇÃO DE 
OBRAS E SERVIÇOS DE INTERESSE LOCAL 
Art. 5º Ao concedente caberá promover: 
I - a gestão dos programas, projetos e atividades, mediante: 
a) monitoramento, acompanhamento e fiscalização do convênio, além da 
avaliação da execução e dos resultados; 
b) definição das diretrizes gerais e os procedimentos operacionais para a 
sua implementação; 
c) análise de enquadramento e seleção das propostas apresentadas pelos 
órgãos ou entidades da administração pública, direta ou indireta, de qual- 
quer esfera de governo, consórcio público ou entidade privada sem fins 
lucrativos, com vistas à celebração de convênio; 
d) descentralização dos créditos orçamentários e financeiros a favor do 
convenente. 
II - a operacionalização da execução dos programas, projetos e atividades, 
mediante: 
a) divulgação de atos normativos e orientações aos convenentes; 
b) análise e aprovação da documentação técnica, institucional e jurídica 
das propostas selecionadas, inclusive projeto básico; 
c) celebração dos convênios decorrentes das propostas selecionadas; 
d) verificação de realização  do procedimento  licitatório pelo convenente, 
atendo-se à documentação no que tange: à contemporaneidade do certa- 
me; aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços 
de referência; ao respectivo enquadramento do objeto conveniado com o 
efetivamente licitado; e, ao fornecimento pelo convenente de declaração 
expressa firmada por representante legal do órgão ou entidade convenente, 
ou registro no SICONV que a substitua, atestando o atendimento às dispo- 
sições legais aplicáveis; 
e) execução orçamentária e financeira necessária aos convênios, providen- 
ciando os devidos registros nos sistemas da União, além de comunicar às 
câmaras municipais e assembléias legislativas da assinatura do termo e da 
liberação de recursos financeiros que tenham efetuado, a qualquer título, 
para os municípios, no prazo de dois dias úteis, contado da data da libera- 
ção, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 1997; 
f) acompanhamento e ateste da execução do objeto  conveniado,  assim 
como verificação da regular aplicação das parcelas de recursos, condicio- 
nando sua liberação ao cumprimento de metas previamente estabelecidas; 
g) análise e aprovação da prestação de contas dos recursos aplicados; 
h) notificação do convenente, quando não apresentada a prestação de 
contas dos recursos aplicados ou constatada a má aplicação dos recursos 
públicos transferidos, e instaurando, se for o caso, a competente Tomada 
de Contas Especial. 
§ 1º A União poderá delegar as atribuições contidas nas alíneas constantes 
do inciso II deste artigo a instituição financeira oficiais mediante celebração 
de contrato de prestação de serviços - CPS específico, competindo também 
à mandatária escolhida: 
I - assegurar a fiel observância de seus atos normativos internos e aos 
expedidos pelos concedentes 
II - manter o concedente informado sobre o andamento dos convênios e 
encaminhar as informações necessárias ao processo de acompanhamento 
e avaliação da execução e dos resultados das ações; 
III - observar as disposições contidas no contrato de prestação de serviços - 
CPS assinado com o concedente para operacionalização dos programas, 
projetos e atividades. 
§ 2º A fiscalização pelo concedente consistirá em: 
I - ateste da aquisição de bens e da execução dos serviços realizados no 
âmbito do convênio a cada medição, por meio da verificação da compatibi- 
lidade dos quantitativos apresentados nas medições com os quantitativos 
efetivamente executados, ressalvado o disposto no Título V, Capítulo VII - 
Do procedimento  Simplificado  de Fiscalização, Contratação, Execução e 
Acompanhamento para Obras e Serviços de Engenharia de Pequeno Valor; 
e 
II - análise e aprovação das eventuais reformulações de projetos básicos 
quando houver modificação dos projetos de engenharia e das especifica- 
ções dos serviços, desde que fundamentadas e justificadas em relatórios 
técnicos de engenharia elaborados pelo convenente, preferencialmente 
aprovadas pelo responsável técnico pela elaboração dos projetos de enge- 

 
nharia, observando todas as exigências estabelecidas pela Lei nº 8.666, de 
1993, para alteração de contratos administrativos. 
§ 3º O concedente deverá verificar a existência de Anotação de Responsa- 
bilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e serviços de engenhari- 
a. 
Art. 6º Ao convenente compete: 
I - encaminhar à concedente suas propostas, na forma e prazos estabeleci- 
dos; 
II - definir por etapa/fase a forma de execução, direta ou indireta, do objeto 
conveniado; 
III - elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado, reunir 
toda documentação jurídica e institucional necessária à celebração do 
convênio, de acordo com os normativos do programa, bem como apresen- 
tar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e 
aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, órgão 
ou entidade da esfera municipal, estadual, do Distrito Federal ou federal e 
concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da 
legislação aplicável; 
IV - executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto 
pactuado no convênio, observando prazos e custos, designando profissio- 
nal 
habilitado no local da intervenção com a respectiva Anotação de Respon- 
sabilidade Técnica - ART; 
V - assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da 
execução dos produtos e serviços conveniados, em conformidade com as 
normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vícios que possam comprometer a fruição do 
benefício pela população beneficiária, quando detectados pelo concedente 
ou pelos órgãos de controle; 
VI - selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em confor- 
midade com as diretrizes estabelecidas pela concedente, podendo estabe- 
lecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e 
social, informando a concedente sempre que houver alterações; 
VII - realizar, sob sua inteira responsabilidade, o processo licitatório nos 
termos da Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas pertinentes à matéria, 
assegurando a correção dos procedimentos legais, a suficiência do projeto 
básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonifica- 
ção e Despesas Indiretas - BDI utilizado e o respectivo detalhamento de 
sua composição, por item de orçamento ou conjunto deles, e a disponibili- 
dade de contrapartida, quando for o caso, sempre que optar pela execução 
indireta de obras e serviços, ressalvada a exceção contida no art. 57 desta 
Portaria. 
VIII - apresentar declaração expressa firmada por representante legal do 
órgão ou entidade convenente, ou registro no SICONV que a substitua, 
atestando o atendimento às disposições legais aplicáveis ao procedimento 
licitatório; 
IX - exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o contrato 
administrativo de execução ou fornecimento - CTEF; 
X - estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e imple- 
mentação do objeto do convênio, bem como na manutenção do patrimônio 
gerado por estes investimentos; 
XI - no caso dos entes municipais e do Distrito Federal, notificar os partidos 
políticos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com 
sede no município ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recur- 
sos financeiros pelo concedente, como forma de incrementar o controle 
social, em conformidade com a Lei nº 9.452, de 1997, facultada a notifica- 
ção por meio eletrônico; 
XII - operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público 
gerado pelos investimentos decorrentes do convênio, após a execução do 
convênio; 
XIII - prestar contas dos recursos transferidos pela concedente destinados 
à consecução do objeto do convênio; 
XIV - fornecer à concedente, a qualquer tempo, informações  sobre  as 
ações desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliação do 
processo; 
XV - prever no edital de licitação e no contrato de execução ou fornecimen- 
to - CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e 
serviços executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finali- 
dade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 
impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conve- 
niado; 
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XVI - realizar no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formaliza- 
ção, execução, acompanhamento, prestação de contas e informações 
acerca de tomada de contas especial dos convênios, quando couber; 
XVII - instaurar processo administrativo apuratório, inclusive processo 
administrativo disciplinar, quando constatado o desvio ou malversação de 
recursos públicos, irregularidade na execução do contrato ou gestão finan- 
ceira do convênio, comunicando tal fato ao concedente; 
XVIII - registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estima- 
do pela Administração para a execução do serviço e a proposta de preço 
total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, 
a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART dos projetos, dos executo- 
res e da fiscalização de obras, e os boletins de medições. 
§ 1º O descumprimento de quaisquer das obrigações dispostas nos incisos 
anteriores acarretará ao convenente a prestação de esclarecimentos peran- 
te o concedente. 
§ 2º Prestados os esclarecimentos de que trata o parágrafo anterior, o 
concedente, aceitando-os, fará constar nos autos do processo a justificativa 
prestada e dará ciência à Controladoria-Geral da União. 
§ 3º Ao tomar conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela 
dará ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada suspeita de crime 
ou de improbidade administrativa, cientificará o Ministério Público. 
§ 4º A fiscalização pelo convenente consiste na atividade administrativa 
realizada de modo sistemático, prevista na Lei nº 8.666, de 1993, com a 
finalidade de verificar o cumprimento das disposições contratuais, técnicas 
e administrativas em todos os seus aspectos. 
§ 5º A fiscalização pelo convenente deverá: 

 
I - manter profissional ou equipe de fiscalização constituída de profissionais 
habilitados e com experiência necessária ao acompanhamento e controle 
das obras e serviços; 
II - apresentar ao concedente a Anotação de Responsabilidade Técnica - 
ART da prestação de serviços de fiscalização a serem realizados, quando 
se tratar de obras e serviços de engenharia; e 
III - verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados atendem os 
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos 
projetos de engenharia aprovados; 
CAPÍTULO II 
DO CHAMAMENTO PÚBLICO OU CONCURSO DE PROJETOS 
Art. 7º Para a celebração dos instrumentos regulados por esta Portaria com 
entes públicos, o órgão ou entidade da Administração Pública Federal 
poderá, com vista a selecionar projetos e órgãos ou entidades públicas que 
tornem mais eficaz a execução do objeto, realizar chamamento público no 
SICONV, que deverá conter, no mínimo: 
I - a descrição dos programas a serem executados de forma descentraliza- 
da; e 
II - os critérios objetivos para a seleção do convenente ou contratado, com 
base nas diretrizes e nos objetivos dos respectivos programas. 
Parágrafo único. Deverá ser dada publicidade ao chamamento público, pelo 
prazo mínimo de 15 (quinze) dias, especialmente por intermédio da divul- 
gação na primeira página do sítio oficial do órgão ou entidade concedente, 
bem como no Portal dos Convênios. 
Art. 8º A formação de parceria para execução descentralizada de ativida- 
des, por meio de convênio ou termo de parceria, com entidades privadas 
sem fins lucrativos deverá ser precedida de chamamento público ou con- 
curso de projetos a ser realizado pelo órgão ou entidade concedente, 
visando à seleção de projetos ou entidades que tornem eficaz o objeto do 
ajuste. 
§ 1º O edital do chamamento público ou concurso de projetos conterá, no 
mínimo, as seguintes informações: 
I - especificação do objeto da parceria; 
II - datas, prazos, condições, local e forma de apresentação das propostas; 
III - datas e critérios objetivos de seleção e julgamento das propostas; 
IV - exigência de declaração da entidade proponente de que apresentará, 
para celebração do instrumento, comprovante do exercício, nos últimos 3 
(três) anos de atividades referentes à matéria objeto do convênio ou termo 
de parceria que pretenda celebrar com órgão ou entidade, nos termos do § 
7º deste artigo; 
V - valor previsto para a realização do objeto da parceria; e 
VI - previsão de contrapartida, quando cabível. 

 
§ 2º A análise das propostas submetidas ao chamamento público ou con- 
curso de projetos deverá observar os seguintes aspectos, dentre outros que 
poderão ser fixados pelo órgão ou entidade concedente: 
I - a capacidade técnica e operacional do proponente para a execução do 
objeto da parceria; e 
II - a adequação da proposta apresentada ao objeto da parceria, inclusive 
quanto aos custos, cronograma e resultados previstos. 
§ 3º O resultado do chamamento público ou concurso de projetos deverá 
ser devidamente fundamentado pelo órgão ou entidade concedente. 
§ 4º Deverá ser dada publicidade ao chamamento público ou concurso de 
projetos, inclusive ao seu resultado, especialmente por intermédio da 
divulgação na primeira página do sítio oficial do órgão ou entidade conce- 
dente, bem como no Portal dos Convênios. 
§ 5º As informações previstas no § 4º deverão permanecer acessíveis no 
Portal de Convênios por um período não inferior a 5 (cinco) anos, contados 
da data da divulgação do resultado do chamamento público ou concurso de 
projetos. 
§ 6º A celebração do convênio ou termo de parceria com entidades priva- 
das sem fins lucrativos será condicionada à apresentação pela entidade do 
comprovante do exercício, nos últimos três anos, de atividades referentes à 
matéria objeto da parceria. 
§ 7º A comprovação a que se refere o § 6º poderá ser efetuada mediante a 
apresentação de instrumentos similares firmados com órgãos e entidades 
da Administração Pública, relatórios de atividades desenvolvidas, declara- 
ções de conselhos de políticas públicas, secretarias municipais ou estadu- 
ais responsáveis pelo acompanhamento da área objeto da parceria, dentre 
outras. 
§ 8º A comprovação a que se refere o § 6º deverá ser relativa aos três anos 
anteriores à data prevista para a celebração do convênio, termo de parceria 
ou contrato de repasse, devendo ser esta data previamente divulgada por 
meio do edital de chamamento público ou de concurso de projetos. 
Art. 9º O titular  do órgão ou da entidade concedente poderá, mediante 
decisão fundamentada, excepcionar a exigência prevista no art. 8º nas 
seguintes situações: 
I - nos casos de emergência ou calamidade pública, quando caracterizada 
situação que demande a realização ou manutenção de convênio, termo de 
parceria ou contrato de repasse pelo prazo máximo de 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência da emergência ou 
calamidade, vedada a prorrogação da vigência do instrumento; 
II - para a realização de programas de proteção a pessoas ameaçadas ou 
em situação que possa comprometer sua segurança; e 
III - nos casos em que o projeto, atividade ou serviço objeto do convênio ou 
contrato de repasse já seja realizado adequadamente mediante parceria 
com a mesma entidade há pelo menos cinco anos e cujas respectivas 
prestações de contas tenham sido devidamente aprovadas. 
CAPÍTULO III 
DAS VEDAÇÕES 
Art. 10. É vedada a celebração de convênios: 
I - com órgãos e entidades da administração pública direta e indireta dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios cujo valor seja inferior a R$ 
100.000,00 (cem mil reais) ou, no caso de execução de obras e serviços de 
engenharia, exceto elaboração de projetos de engenharia, nos quais o valor 
da transferência da União seja inferior a R$ 250.000,00 (duzentos e cin- 
quenta mil reais); 
II - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham como dirigente 
agente político de Poder ou do Ministério Público, tanto quanto dirigente de 
órgão ou entidade da administração pública, de qualquer esfera governa- 
mental, ou respectivo cônjuge ou companheiro, bem como parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau; 
III - entre órgãos e entidades da Administração Pública federal, casos em 
que deverão ser firmados termos de cooperação; 
IV - com órgão ou entidade, de direito público ou privado, que esteja em 
mora, inadimplente com outros convênios celebrados com órgãos ou enti- 
dades da Administração Pública Federal, ou irregular em qualquer das 
exigências desta Portaria; 
V - com pessoas físicas ou entidades privadas com fins lucrativos; 
VI - visando à realização de serviços ou execução de obras a serem custe- 
adas, ainda que apenas parcialmente, com recursos externos sem a prévia 
contratação da operação de crédito externo; 
VII - com entidades públicas ou privadas cujo objeto social não se relacione 
às características do programa ou que não disponham de condições técni- 
cas para executar o convênio; e 
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VIII - com entidades privadas sem fins lucrativos que não comprovem ter 
desenvolvido, nos últimos três anos, atividades referentes à matéria objeto 
do convênio; e 
IX - com entidades privadas sem fins lucrativos que tenham, em suas 
relações anteriores com a União, incorrido em pelo menos uma das seguin- 
tes condutas: 
a) omissão no dever de prestar contas; 
b) descumprimento injustificado do objeto de convênios, contratos de 
repasse ou termos de parceria; 
c) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 
d) ocorrência de dano ao Erário; ou 
e) prática de outros atos ilícitos na execução de convênios, contratos de 
repasse ou termos de parceria. 
§ 1° Para fins de alcance do limite estabelecido no inciso I do caput, é 
permitido: 
I - consorciamento entre os órgãos e entidades da administração pública 
direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e Municípios; e 
II - celebração de convênios com objeto que englobe vários programas e 
ações federais a serem executados de forma descentralizada, devendo o 
objeto conter a descrição pormenorizada e objetiva de todas as atividades a 
serem realizadas com os recursos federais. 
§ 2° Os órgãos e as entidades concedentes procederão, segundo normas 
próprias e sob sua exclusiva responsabilidade, às inclusões no Cadastro 
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - CADIN, de 
pessoas físicas ou  jurídicas que  se enquadrem na hipótese prevista  no 
inciso IV do caput, observando-se as normas vigentes  a respeito desse 
cadastro, em especial a Lei n° 10.522, de 19 de julho de 2002.    
CAPÍTULO IV 
DO PROTOCOLO DE INTENÇÕES 
Art. 11. O Protocolo de Intenções é um instrumento com objetivo de reunir 
vários programas e ações federais a serem executados de forma descen- 
tralizada, devendo o objeto conter a descrição pormenorizada e objetiva de 
todas as atividades a serem realizadas com os recursos federais.     
Parágrafo único. Na hipótese prevista no caput, os órgãos e entidades da 
administração pública federal que decidirem implementar programas em um 
único objeto deverão formalizar protocolo de intenções, que conterá, entre 
outras, as seguintes cláusulas: 
I - descrição detalhada do objeto, indicando os programas por ele abrangi- 
dos; 
II - indicação do concedente responsável pelo protocolo; 
III - o montante dos recursos que cada órgão ou entidade irá repassar; 
IV - definição das responsabilidades dos partícipes, inclusive quanto ao 
acompanhamento e fiscalização na forma prevista nesta Portaria; e 
V - a duração do ajuste. 
CAPÍTULO V 
DA PLURIANUALIDADE 
Art. 12. Nos instrumentos regulados por esta Portaria, cuja duração ultra- 
passe um exercício financeiro, indicar-se-á o crédito e respectivo empenho 
para atender à despesa no exercício em curso, bem como cada parcela da 
despesa relativa à parte a ser  executada em exercício futuro, mediante 
registro contábil. 
Parágrafo único. O registro a que se refere o caput acarretará a responsabi- 
lidade de o concedente incluir em suas propostas orçamentárias dos exer- 
cícios seguintes a dotação necessária à execução do convênio. 
CAPÍTULO VI 
DO CONSÓRCIO PÚBLICO 
Art. 13. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal darão 
preferência às transferências voluntárias para Estados, Distrito Federal e 
Municípios cujas ações sejam desenvolvidas por intermédio de consórcios 
públicos, constituídos segundo o disposto na Lei nº 11.107, de 2005. 
Art. 14. A celebração do convênio com consórcio público para a transferên- 
cia de recursos da União está condicionada ao atendimento, pelos entes 
federativos consorciados, das exigências legais aplicáveis, sendo vedada 
sua celebração caso exista alguma irregularidade por parte de qualquer dos 
entes consorciados. 
Art. 15. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal poderão executar o 
objeto do convênio celebrado com a União por meio de consórcio público a 
que estejam associados. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, o  convênio  poderá 
indicar o consórcio público como responsável pela execução, sem prejuízo 
das responsabilidades dos convenentes. 
TÍTULO II 

 
DO CREDENCIAMENTO, DA PROPOSTA DE TRABALHO E DO CADAS- 
TRAMENTO 
Art. 16. Para apresentar proposta de trabalho, o interessado deverá estar 
credenciado no SICONV. 
Art. 17 As informações prestadas no credenciamento e no cadastramento 
devem ser atualizadas pelo convenente até que sejam exauridas todas as 
obrigações referentes ao convênio. 
CAPÍTULO I 
DO CREDENCIAMENTO 
Art. 18. O credenciamento será realizado diretamente no SICONV e conte- 
rá, no mínimo, as seguintes informações: 
I - nome, endereço da sede, endereço eletrônico e número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, bem como endereço 
residencial do responsável que assinará o instrumento, quando se tratar de 
instituições públicas; e 
II - razão social, endereço, endereço eletrônico, número de inscrição no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ,  transcrição  do  objeto 
social da entidade atualizado, relação nominal atualizada dos dirigentes da 
entidade, com endereço, número e órgão expedidor da carteira de identida- 
de e CPF de cada um deles, quando se tratar das entidades privadas sem 
fins lucrativos. 
CAPÍTULO II 
DA PROPOSTA DE TRABALHO 
Art. 19. O proponente credenciado manifestará seu interesse em celebrar 
instrumentos regulados por esta Portaria mediante apresentação de pro- 
posta de trabalho no SICONV, em conformidade com o programa e com as 
diretrizes disponíveis no sistema, que conterá, no mínimo: 
I - descrição do objeto a ser executado; 
II - justificativa contendo a caracterização dos interesses recíprocos, a 
relação entre a proposta apresentada e os objetivos e diretrizes do progra- 
ma federal e a indicação do público alvo, do problema a ser resolvido e dos 
resultados esperados; 
III - estimativa dos recursos financeiros, discriminando o repasse a ser 
realizado pelo concedente e a contrapartida prevista para o proponente, 
especificando o valor de cada parcela e do montante de todos os recursos, 
na forma estabelecida em lei; 
IV - previsão de prazo para a execução; e 
V - informações relativas à capacidade técnica e gerencial do proponente 
para execução do objeto. 
Parágrafo único. Os concedentes poderão exigir o prévio cadastramento 
para encaminhamento das propostas de trabalho. 
Art. 20. O concedente analisará a proposta de trabalho e: 
I - no caso da aceitação: 
a) o concedente realizará o pré-empenho, que será vinculado à proposta e 
só poderá ser alterado por intermédio do SICONV; 
b) o proponente atenderá às exigências para efetivação do cadastro e 
incluirá o Plano de Trabalho no SICONV; e 
c) informará ao proponente das exigências e pendências verificadas. 
II - no caso de recusa: 
a) o concedente registrará o indeferimento no SICONV; e 
b) comunicará ao proponente o indeferimento da proposta. 
CAPÍTULO III 
DO CADASTRAMENTO 
Art. 21. O cadastramento dos proponentes oriundos do Orçamento Fiscal e 
da Seguridade Social da União será realizado em órgão ou entidade con- 
cedente ou nas unidades cadastradoras do Sistema de Cadastro Unificado 
de Fornecedores - SICAF a ele vinculadas, e terá validade de 1 (um) ano, 
sem prejuízo do disposto no art. 16 desta Portaria. 
§ 1º O representante do proponente responsável pela entrega dos docu- 
mentos e das informações para fins de cadastramento, deverá comprovar 
seu vínculo com o cadastrado, demonstrando os poderes para representá- 
lo neste ato. 
§ 2º A comprovação a que se refere o parágrafo anterior, sem prejuízo da 
apresentação adicional de qualquer documento hábil, poderá ser feita 
mediante apresentação de: 
I - cópia autenticada dos documentos pessoais do representante, em espe- 
cial, Carteira de Identidade e com Cadastro de Pessoas Físicas - CPF; 
II - cópia autenticada do diploma eleitoral, acompanhada da publicação da 
portaria de nomeação ou outro instrumento equivalente, que delegue com- 
petência para representar o ente, órgão ou entidade pública, quando for o 
caso; e 
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III - cópia autenticada da ata da assembléia que elegeu o corpo dirigente da 
entidade privada sem fins lucrativos, devidamente registrada no cartório 
competente, acompanhada de instrumento particular de procuração, com 
firma reconhecida, assinada pelo dirigente máximo, quando for o caso. 
§ 3º Nos casos em que o cadastramento for realizado pelo concedente, os 
documentos referidos no art. 22 desta Portaria poderão ser encaminhados 
antecipadamente ao órgão repassador dos recursos, inclusive via postal, 
pelo dirigente máximo da entidade privada sem fins lucrativos. 
Art. 22. Para a realização do cadastramento das entidades privadas sem 
fins lucrativos será exigido: 
I - cópia do estatuto ou contrato social registrado no cartório competente e 
suas alterações; 
II - relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com Cadastro de 
Pessoas Físicas - CPF; 
III - declaração do dirigente máximo da entidade acerca da inexistência de 
dívida com o Poder Público e de inscrição nos bancos de dados públicos ou 
privados de proteção ao crédito; 
IV - declaração da autoridade máxima da entidade informando que nenhu- 
ma das pessoas relacionadas no inciso II é agente político de Poder ou do 
Ministério 
Público, tanto quanto dirigente de órgão ou entidade da administração 
pública, de qualquer esfera governamental, ou respectivo cônjuge ou com- 
panheiro, bem como parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
segundo grau; 
V - prova de inscrição da entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurí- 
dicas - CNPJ pelo prazo mínimo de 3 (três) anos, quando vier a celebrar o 
instrumento; 
VI - prova de regularidade com as Fazendas Federal, Estadual, do Distrito 
Federal e Municipal e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
FGTS, na forma da lei; e 
VII - comprovante do exercício nos últimos 3 (três) anos, pela entidade 
privada sem fins lucrativos, de atividades referentes à matéria objeto do 
convênio ou contrato de repasse que pretenda celebrar com órgãos e 
entidades da administração pública federal. 
§ 1º A comprovação do requisito constante no inciso VII deste artigo deverá 
ser aprovada pelo órgão ou entidade da administração pública federal 
responsável pela matéria objeto do convênio ou contrato de repasse que se 
pretenda celebrar. 
§ 2º A comprovação das exigências previstas no inciso VII deste artigo e no 
art. 6º, bem como a vedação prevista no inciso IX do art. 10, não se aplicam 
às transferências do Ministério da Saúde destinadas a serviços de saúde 
integrantes do Sistema Único de Saúde - SUS. 
§ 3º Os órgãos e entidades da administração pública federal deverão 
registrar e manter atualizada no SICONV relação de todas as entidades 
privadas sem fins lucrativos aptas a receber transferências voluntárias de 
recursos por meio de convênios e termos de parceria. 
§ 4º Serão consideradas aptas as entidades privadas sem fins lucrativos 
cujas exigências previstas no cadastramento tenham sido aprovadas pelo 
órgão ou entidade da administração pública federal. 
§ 5º Deverá ser dada publicidade à relação de que trata o inciso II deste 
artigo por intermédio da sua divulgação na primeira página do Portal dos 
Convênios. 
Art. 23. Para o cadastramento dos órgãos e entidades públicas dos Esta- 
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, será exigida a atualização das 
informações constantes do credenciamento, respeitadas as exigências do 
art. 18 desta Portaria. 
TÍTULO III 
DA CONTRAPARTIDA, DO PLANO DE TRABALHO E DO PROJETO 
BÁSICO 
CAPÍTULO I 
DA CONTRAPARTIDA 
Art. 24. A contrapartida, quando houver, será calculada sobre o valor total 
do objeto e poderá ser atendida por meio de recursos financeiros e de bens 
ou serviços, se economicamente mensuráveis. 
§ 1º A contrapartida, quando financeira, deverá ser depositada na conta 
bancária específica do convênio em conformidade com os prazos estabele- 
cidos no cronograma de desembolso. 
§ 2º A contrapartida por meio de bens e serviços, quando aceita, deverá ser 
fundamentada pelo concedente e ser economicamente mensurável deven- 
do constar do instrumento, cláusula que indique a forma de aferição do 
valor  correspondente  em  conformidade  com  os  valores  praticados  no 

 
mercado ou, em caso de objetos padronizados, com parâmetros previa- 
mente estabelecidos. 
§ 3º A contrapartida, a ser aportada pelo convenente, será calculada obser- 
vados os percentuais e as condições estabelecidas na lei federal anual de 
diretrizes orçamentárias. 
§ 4º O proponente deverá comprovar que os recursos, bens ou serviços 
referentes à contrapartida proposta estão devidamente assegurados. 
§ 5º A contrapartida a ser aportada pelos entes públicos, quando financeira, 
deverá ser comprovada por meio de previsão orçamentária. 
§ 6º A contrapartida não financeira para os entes  públicos  poderá  ser 
aceita, salvo disposição legal em contrário. 
CAPÍTULO II 
DO PLANO DE TRABALHO 
Art. 25. O Plano de Trabalho, que será avaliado após a efetivação  do 
cadastro do proponente, conterá, no mínimo: 
I - justificativa para a celebração do instrumento;  
II - descrição completa do objeto a ser executado; 
III - descrição das metas a serem atingidas; 
IV - definição das etapas ou fases da execução; 
V - cronograma de execução do objeto e cronograma de desembolso; e 
VI - plano de aplicação dos recursos a serem desembolsados pelo conce- 
dente e da contrapartida financeira do proponente, se for o caso. 
Art. 26. O Plano de Trabalho será analisado quanto à sua viabilidade e 
adequação aos objetivos do programa e, no caso das entidades privadas 
sem fins lucrativos, será avaliada sua qualificação técnica e capacidade 
operacional para gestão do instrumento, de acordo com critérios estabele- 
cidos pelo órgão ou entidade repassador de recursos. 
§ 1º Será comunicada ao proponente qualquer irregularidade ou imprecisão 
constatadas no Plano de Trabalho, que deverá ser sanada no prazo esta- 
belecido pelo concedente. 
§ 2º A ausência da manifestação do proponente no prazo estipulado impli- 
cará a desistência no prosseguimento do processo. 
§ 3º Os ajustes realizados durante a execução do objeto integrarão o Plano 
de Trabalho, desde que submetidos e aprovados previamente pela autori- 
dade competente. 
CAPÍTULO III 
DA COMPOSIÇÃO DE PREÇOS 
Art. 27. O preço para a contratação de obras e serviços de engenharia 
executados com recursos do orçamento da União será obtido a partir do 
custo acrescido da parcela de Benefícios e Despesas Indiretas - BDI. 
Parágrafo único. O BDI deverá evidenciar em sua composição, exclusiva- 
mente: 
I - taxa de rateio da administração central; 
II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, excluídos 
aqueles de natureza direta e personalística que oneram o contratado; 
III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; 
IV - taxa de lucro; e 
V - taxa das despesas financeiras. 
Art. 28. O preço orçado será proposto pelo convenente com vistas à execu- 
ção do objeto conveniado 
Art. 29. A análise do preço orçado deverá considerar: 
I - a análise do custo orçado, realizada por meio da seleção das parcelas 
de custos mais relevantes, identificadas por meio da aplicação do método 
denominado curva ABC, contemplando no mínimo 10% (dez por cento) do 
número de itens da planilha que somados correspondam ao valor mínimo 
de 80% (oitenta por cento) do valor total das obras e serviços de engenha- 
ria orçados; e 
II - o BDI orçado, devidamente detalhado na forma estabelecida nesta 
Portaria, que não poderá ser superior ao BDI de referência estabelecido 
pelo concedente, salvo em condições especiais devidamente justificadas 
em relatório técnico circunstanciado, elaborado por profissional habilitado e 
aprovado pelo concedente. 
Parágrafo único. O custo global orçado pelo convenente não poderá ultra- 
passar o custo global de referência. 
Art. 30. O preço de referência é o parâmetro de admissibilidade do conce- 
dente para aprovação do preço orçado e do contratado. 
§ 1º O custo de referência será obtido a partir de composições de custos 
unitários, previstas no projeto, menores ou iguais à mediana de seus cor- 
respondentes no Sistema Nacional  de Pesquisa de Custos e Índices da 
Construção Civil  - SINAPI,  mantido  e divulgado, na  internet, pela  Caixa 
Econômica Federal, e, no caso de obras e serviços rodoviários, à tabela do 
Sistema de Custos de Obras Rodoviárias - SICRO. 
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§ 2º O percentual do BDI de referência aceitável deverá ser estabelecido 
pelo concedente. 
Art. 31. O preço global orçado, bem como o preço global contratado não 
poderão ultrapassar o preço de referência em qualquer regime de execução 
indireta. 
Art. 32. No regime de execução indireta por preço unitário, o preço de cada 
item da planilha vencedora do processo licitatório deverá ser  igual  ou 
inferior ao de referência. 
Art. 33. O acompanhamento da execução pelo concedente será realizado 
por metas componentes do Plano de Trabalho e de acordo com o orçamen- 
to e o cronograma de execução do objeto aprovado pelo concedente e não 
por serviços unitários ou insumos aplicados. 
Art. 34. Os aditivos ao Contrato Administrativo de Execução ou Forneci- 
mento - CTEF relativos a quantitativos de serviços ou preços decorrentes 
de diferenças entre o projeto aprovado pelo concedente e a execução ou 
reajustamento/realinhamento de  preços não  acarretarão  nova análise  ou 
reprogramação no convênio por parte do concedente. 
§ 1º Outros sistemas de referência poderão ser utilizados nos casos de 
incompatibilidade de adoção daqueles de que trata o § 1º do art. 30 desta 
Portaria, devendo sua necessidade ser demonstrada por justificação técni- 
ca elaborada pelo órgão mantenedor do novo sistema, o qual deve ser 
aprovado pelo Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e divulga- 
do pela Internet. 
§ 2º Nos casos de itens não constantes dos sistemas de referência men- 
cionados neste artigo, o custo será apurado por meio de pesquisa de 
mercado e justificado pela Administração. 
§ 3º Na elaboração dos preços de referência, serão adotadas variações 
locais dos custos, desde que constantes do sistema de referência utilizado. 
§ 4º Deverá constar do projeto básico a que se refere o art. 6º, inciso IX, 
da Lei nº 8.666, de 1993, inclusive de suas eventuais alterações, a anota- 
ção de responsabilidade técnica pelas planilhas orçamentárias, as quais 
deverão ser compatíveis com o projeto e os custos do sistema de referên- 
cia, nos termos deste artigo. 
§ 5º Ressalvado o regime de empreitada por preço global, os  demais 
regimes de execução deverão observar as seguintes disposições: 
I - a diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir 
dos  custos  unitários  do  sistema  de  referência  utilizado  não  poderá  ser 
reduzida, em favor do contratado, em decorrência de aditamentos que 
modifiquem a planilha orçamentária; 
II - o licitante vencedor não está obrigado a adotar os custos unitários 
ofertados pelos licitantes vencidos; e 
III - somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório 
técnico circunstanciado, elaborado  por profissional habilitado e aprovado 
pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos 
unitários do orçamento base da licitação exceder o limite fixado no § 1º do 
art. 30, sem prejuízo da avaliação do controle. 
§ 6º No caso de adoção do regime de empreitada por preço global, previsto 
no art. 6º, inciso  VIII, alínea "a", da Lei nº 8.666, de 1993, devem ser 
observadas as seguintes disposições: 
I - o preço contratado pelo convenente poderá utilizar parâmetros de custos 
unitários diferentes daqueles fixados no § 1º do art. 30, desde que o preço 
global e o de cada uma das etapas previstas no cronograma físico- 
financeiro do contrato, observado o caput deste artigo, fique igual ou abaixo 
do preço de referência, assegurado aos órgãos de controle o acesso irres- 
trito a essas informações para fins de verificação da observância deste 
inciso; 

 
II - o CTEF deverá conter cronograma físico-financeiro com a especificação 
física completa das etapas necessárias à medição, ao monitoramento e ao 
controle das obras, não se aplicando, a partir da assinatura do CTEF e para 
efeito de execução, medição, monitoramento, fiscalização e auditoria, os 
custos unitários da planilha de formação do preço; 
III - mantidos os critérios estabelecidos no caput deste artigo, deverá cons- 
tar do edital e do contrato cláusula expressa de concordância do contratado 
com a adequação do projeto básico, sendo que as alterações contratuais 
sob alegação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, 
plantas, especificações, memoriais e estudos técnicos preliminares do 
projeto não poderão ultrapassar, no seu conjunto, 10% (dez por cento) do 
valor total do contrato, computando- se esse percentual para verificação do 
limite do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993; 
IV - a formação do preço dos aditivos contratuais contará com orçamento 
específico  detalhado  em  planilhas  elaboradas  pelo  órgão  ou  entidade 

 
responsável pela licitação, mantendo-se, em qualquer aditivo contratual, a 
proporcionalidade da diferença entre o valor global estimado pela adminis- 
tração nos termos deste artigo e o valor global contratado, mantidos os 
limites do art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993; 
V - na situação prevista no inciso IV deste parágrafo, uma vez formalizada 
a alteração contratual, não se aplicam, para efeito de execução, medição, 
monitoramento, fiscalização e auditoria, os custos unitários da planilha de 
formação do preço do edital, assegurado ao controle interno e externo o 
acesso irrestrito a essas informações para fins de verificação da observân- 
cia dos incisos I e IV deste parágrafo; e 
VI - somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório 
técnico circunstanciado, elaborado  por profissional  habilitado e aprovado 
pelo órgão gestor dos recursos ou seu mandatário, poderão os custos das 
etapas do cronograma físico-financeiro exceder o limite fixado nos incisos I 
e IV deste parágrafo, sem prejuízo da avaliação dos órgãos de controle 
interno e externo. 
Art. 35. Os editais de licitação para consecução do objeto conveniado 
somente poderão ser publicados após a assinatura do respectivo convênio 
e aprovação do projeto técnico pelo concedente. 
Parágrafo único. A publicação do extrato do edital de licitação deverá ser 
feita no Diário Oficial da União, em atendimento ao art. 21, inciso I, da Lei 
nº 8.666, de 1993, sem prejuízo ao uso de outros veículos de publicidade 
usualmente utilizados pelo convenente. 
Art. 36. Poderá ser aceita licitação realizada antes da assinatura do convê- 
nio, desde que observadas as seguintes condições: 
I - que fique demonstrado que a contratação é mais vantajosa para o con- 
venente, se comparada com a realização de uma nova licitação; 
II - que a licitação tenha seguido as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, 
de 1993, inclusive quanto à obrigatoriedade da existência de previsão de 
recursos orçamentários que assegurassem o pagamento das obrigações 
decorrentes de obras ou serviços a serem executadas; 
III - que o  projeto básico, no caso  de obras de engenharia, tenha sido 
elaborado de acordo com o que preceitua a Lei nº 8.666, de 1993; 
IV - que o objeto da licitação deve guardar compatibilidade com o objeto do 
convênio, caracterizado no Plano de Trabalho, sendo vedada a utilização 
de objetos genéricos ou indefinidos; e 
V -  que  a  empresa  vencedora  da  licitação  venha  mantendo  durante  a 
execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
CAPITULO IV DO PROJETO BÁSICO E DO TERMO DE REFERÊNCIA 
Art. 37. Nos convênios, o projeto básico ou o termo de referência deverá 
ser apresentado antes da celebração do instrumento, sendo facultado ao 
concedente exigi-lo depois, desde que antes da liberação da primeira 
parcela dos recursos. 
§ 1º O projeto básico ou o termo de referência poderá ser dispensado no 
caso de padronização do objeto, a critério da autoridade competente do 
concedente, em despacho fundamentado. 
§ 2º O projeto básico ou o termo de referência deverá ser apresentado no 
prazo fixado no instrumento, prorrogável uma única vez por igual período, a 
contar da data da celebração, conforme a complexidade do objeto. 
§ 3º O prazo de que trata o § 2º não poderá ultrapassar 18 (dezoito) meses, 
incluída a prorrogação, se houver. 
§ 4º O projeto básico ou o termo de referência será apreciado pelo conce- 
dente e, se aprovado, ensejará a adequação do Plano de Trabalho 
§ 5º Constatados vícios sanáveis no projeto básico ou no termo de referên- 
cia, estes serão comunicados ao convenente, que disporá de prazo para 
saná-los. 
§ 6º Caso o projeto básico ou o termo de referência não seja entregue no 
prazo estabelecido no parágrafo anterior ou receba parecer contrário à sua 
aprovação, proceder-se-á à extinção do convênio, caso já tenha sido assi- 
nado. 

 
§ 7º Quando houver, no Plano de Trabalho, a previsão de transferência de 
recursos para a elaboração do projeto básico ou do termo de referência, é 
facultada a liberação do montante correspondente ao custo do serviço. 
TÍTULO IV 
DA CELEBRAÇÃO 
CAPÍTULO I 
DAS CONDIÇÕES PARA A CELEBRAÇÃO 
Art. 38. São condições para a celebração de convênios, a serem cumpridas 
pelo convenente, conforme previsto na Lei Complementar nº 101, de 4 de 

Gestão E Fiscalização De Contratos E Convênios 10  



Editora Tradição         Eleita a número 1 em aprovações no ano de 2013  
 

maio de 2000, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e nas demais normas 
aplicáveis: 
I - Demonstração do exercício da Plena Competência Tributária, que se 
constitui no cumprimento da obrigação de instituir, prever e arrecadar os 
impostos de competência constitucional do Ente Federativo a que se vincu- 
la o convenente, conforme dispõe o parágrafo único do art. 11 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, comprovada por meio de 
apresentação de declaração do chefe do executivo de que instituiu, previu e 
arrecadou os impostos de competência constitucional, juntamente com o 
comprovante de remessa da declaração para o respectivo Tribunal  de 
Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta 
registrada; com validade até 30 de abril do exercício subseqüente, para os 
Municípios, e até 31 de maio do exercício subseqüente, para os Estados e 
para o Distrito Federal; 
II - Regularidade Previdenciária, constituída pela observância dos critérios e 
das regras gerais para a organização e o funcionamento dos regimes 
próprios de previdência social dos servidores públicos, cujo Certificado de 
Regularidade Previdenciária - CRP é emitido pela Secretaria de Políticas de 
Previdência Social - SPPS do Ministério da Previdência Social - MPS, em 
atendimento ao disposto no art. 7º da Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 
1998, e no Decreto nº 3.788, de  11 de abril de 2001,  sendo  válida no 
prazo e condições da respectiva certidão; 
III - regularidade quanto a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida 
Ativa da União, conforme dados da Certidão Conjunta de Débitos relativos 
a Tributos e Contribuições Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida 
pelos sistemas da  Secretaria da  Receita Federal do  Brasil - RFB e da 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN, em atendimento ao 
disposto no art. 25, § 1º, inciso IV, alínea "a", da Lei Complementar nº 
101, de 4 de maio de 2000, e art. 27, inciso IV, art. 29 e art. 116 da Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, sendo válida no prazo e condições da 
respectiva certidão; 
IV - regularidade quanto a Contribuições Previdenciárias, conforme dados 
da Certidão Negativa de Débito (CND), fornecida pelo sistema da Secreta- 
ria da Receita Federal do Brasil, relativamente às contribuições previdenciá- 
rias e às contribuições devidas, por lei, a terceiros, incluindo as inscrições 
em Dívida Ativa do INSS, em atendimento ao disposto no art. 195, § 3º, da 
Constituição  Federal,  e  art.  25,  §  1º,  inciso  IV,  alínea  "a"  da  Lei  Com- 
plementar nº 101, de 4 de maio de 2000, sendo válida no prazo e condi- 
ções da respectiva certidão; 
V - regularidade perante o Poder Público Federal, conforme consulta ao 
Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados do Setor Público Federal 
(CADIN), cuja verificação da existência de débitos perante os órgãos e 
entidades do Poder Público Federal atende ao disposto no art. 6º da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, sendo sua comprovação verificada por 
meio da informação do cadastro mantido no Sistema de Informações do 
Banco Central do Brasil - SISBACEN, do Banco Central do Brasil (BACEN), 
e de acordo com os procedimentos da referida Lei; 
VI - regularidade quanto a Contribuições para o FGTS, conforme dados do 
Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - 
CRF/FGTS, fornecido pelo Sistema de Controle da Caixa Econômica Fede- 
ral (CAIXA), cuja comprovação de regularidade, quanto ao depósito das 
parcelas devidas ao Fundo, atende ao disposto nos arts. 29, inciso IV, e 
116 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e art. 25, inciso IV da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, sendo válida no prazo e 
condições do respectivo certificado; 
VII - regularidade quanto à Prestação de Contas de Recursos Federais 
Recebidos Anteriormente, em atendimento ao  disposto no art. 25, § 1º, 
inciso IV, alínea "a" da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
mediante consulta: 
a) ao Subsistema TRANSFERÊNCIAS do Sistema de Administração Finan- 
ceira do Governo Federal - SIAFI, da Secretaria do  Tesouro  Nacional 
(STN), para os convênios firmados sob a égide da Instrução Normativa 
STN nº 1, de 15 de janeiro de 1997; 
b) ao SICONV, para aqueles firmados sob a égide da Portaria Interminis- 
terial MP/MF/MCT nº 127, de 2008, dos Ministérios do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, da Fazenda e do Controle e Transparência, e sob a 
égide desta Portaria; 
VIII - regularidade em relação à Adimplência Financeira em Empréstimos e 
Financiamentos concedidos pela União, e administrados pela Secretaria do 
Tesouro  Nacional  (STN),  em  atendimento  ao  disposto  no  art.  25,  §  1º, 
inciso IV, alínea "a", da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

 
2000, comprovada mediante informação de adimplência  prestada  pela 
STN; 
IX - aplicação mínima de recursos na área da Educação, em atendimento 
ao disposto no art. 212, da Constituição Federal, e no art. 25, § 1º, inciso 
IV, 
alínea "b", da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e que se 
constitui na aplicação anual, na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
do percentual mínimo de vinte e cinco por cento da receita resultante de 
impostos, compreendida a proveniente de transferências, cujos dados do 
exercício encerrado devem ser fornecidos pelo Ente Federativo ao Fundo 
Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), para processamento 
pelo Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação 
(SIOPE), com validade até a apresentação dos dados de um novo exercí- 
cio, limitado às datas de 30 de abril do exercício subseqüente, para Municí- 
pios, e de 31 de maio do exercício subseqüente, para os Estados e para o 
Distrito Federal, ou, na impossibilidade de verificação por meio desse 
sistema, apresentação de certidão emitida pelo Tribunal de Contas compe- 
tente; 
X - aplicação mínima de recursos na área da Saúde, em atendimento ao 
disposto no art. 198, § 2º, da Constituição Federal, no art. 77, do Ato das 
Disposições  Constitucionais  Transitórias,  e  no  art.  25,  §  1º,  inciso  IV, 
alínea "b", da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, e que se 
constitui na aplicação anual, em ações e serviços públicos de saúde, dos 
percentuais  mínimos  da  receita  resultante de  impostos,  compreendida  a 
proveniente de transferências, cujos dados do exercício encerrado devem 
ser  fornecidos  pelo  Ente  Federativo  ao  Ministério  da  Saúde  (MS),  para 
processamento pelo Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos 
em Saúde (SIOPS), com validade até a apresentação dos dados de um 
novo exercício, limitado às datas de 30 de abril do exercício subseqüente, 
para municípios, e 31 de maio do exercício subseqüente, para Estados e 
Distrito Federal ou, na impossibilidade de verificação por meio desse siste- 
ma, apresentação de certidão emitida pelo Tribunal de Contas competente; 
XI - publicação do Relatório de Gestão Fiscal - RGF, no prazo de até 30 
dias após o encerramento de cada quadrimestre ou semestre, a ser apre- 
sentado  a  gestor  de  órgão  ou  entidade  concedente,  ou  ainda  à  Caixa 
Econômica Federal (CAIXA), na forma da lei, em atendimento ao disposto 
nos arts. 54, 55 e 63, inciso II, alínea "b", da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, com validade até a data-limite de publicação do 
Relatório subseqüente, verificada por meio de comprovação de publicação, 
podendo ser utilizados os relatórios disponíveis no Sistema de Coleta de 
Dados Contábeis dos Entes da Federação (SIsTN), gerido pela Caixa 
Econômica Federal (CAIXA) e pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), 
em regime de cooperação, de cada um dos Poderes e órgãos elencados no 
art. 20, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, ou por meio 
de declaração do secretário de finanças ou do secretário responsável pela 
divulgação de informações contábeis e fiscais atestando a publicação dos 
titulares dos Poderes e órgãos, juntamente com o comprovante de remessa 
da declaração para o respectivo Tribunal de Contas por meio de recibo do 
protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada; 
XII - inexistência de vedação ao recebimento de transferência voluntária por 
descumprimento dos seguintes limites, em atendimento ao disposto no art. 
23, § 3º, e art. 25, inciso IV, alínea "c", da Lei Complementar nº 101, de 
4 de maio 
de 2000, mediante análise das informações declaradas, de acordo com as 
orientações previstas no Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria 
do Tesouro Nacional, nos Relatórios de Gestão Fiscal (RGF), de cada um 
dos Poderes e órgãos elencados no art. 20 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, disponíveis no Sistema de Coleta de Dados Contá- 
beis dos Entes da Federação (SIsTN), gerido pela Caixa Econômica Fede- 
ral (CAIXA) e pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em regime de 
cooperação, ou entregue pelo Ente Federativo, ou mediante a declaração 
do secretário de finanças ou do secretário responsável pela divulgação de 
informações contábeis e fiscais atestando o cumprimento pelos Poderes e 
órgãos, juntamente com o comprovante de remessa da declaração para o 
respectivo Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de 
recebimento ou carta registrada; com validade até a data de publicação do 
RGF subseqüente: 
a) limites de despesa total com pessoal; constante do Anexo I, do RGF; 
b) limites das dívidas consolidada e mobiliária; constante do Anexo II, do 
RGF; 
c) limite de operações de crédito, inclusive por antecipação de receita; 
constante do Anexo IV, do RGF; 
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d) limite de inscrição em Restos a Pagar, aplicável para o último ano do 
mandato, constante do Anexo VI, do RGF. 
XIII - encaminhamento das  Contas  Anuais  (Demonstrativos  Contábeis 
citados na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964), para a consolidação 
das contas dos Entes da Federação relativas ao exercício anterior, em 
atendimento ao disposto no art. 51 da Lei Complementar nº 101, de 4 de 
maio de 2000, cujo registro é procedido pela própria Secretaria do Tesouro 
Nacional (STN), com base no Sistema de Coleta de Dados Contábeis dos 
Entes da Federação (SIsTN), gerido pela Caixa Econômica Federal (CAI- 
XA) e pela STN, em regime de cooperação, o que deverá ocorrer até as 
datas-limite de 30 de abril do exercício subseqüente, para os Municípios, e 
de 31 de maio, para Estados ou Distrito Federal, comprovada mediante 
informação de adimplência prestada pela STN; 
XIV - publicação do Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RRE- 
O), no prazo de até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, em 
atendimento ao disposto nos arts. 52 e 53 da Lei Complementar nº 101, 
de 4 de maio de 2000, a ser apresentado a gestor de órgão ou entidade 
concedente, ou ainda à Caixa Econômica Federal (CAIXA), na forma da lei, 
com validade até a data-limite de publicação do relatório subseqüente, 
podendo ser utilizado o relatório disponível no Sistema de Coleta de Dados 
Contábeis dos Entes da Federação (SIsTN), gerido pela Caixa Econômica 
Federal (CAIXA) e pela Secretaria do Tesouro Nacional (STN), em regime 
de cooperação, ou a declaração de publicação do secretário de finanças ou 
do secretário responsável pela divulgação de informações contábeis  e 
fiscais juntamente com a remessa da declaração para o 
respectivo Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de 
recebimento ou carta registrada; 
XV - comprovação de que as Despesas de Caráter Continuado Derivadas 
do Conjunto das Parcerias Público-Privadas já contratadas no ano anterior 
limitam-se a 3% (três por cento) da receita corrente líquida do exercício e 
se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subse- 
qüentes limitam-se a 3% (três por cento) da receita corrente líquida projeta- 
da para os respectivos exercícios, conforme disposto no art. 28, da Lei nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004; comprovado por meio de análise do 
anexo XVII do Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO) do 
6º bimestre, de acordo com as orientações previstas no Manual de De- 
monstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ou por meio 
de declaração de regularidade quanto aos limites estabelecidos na Lei nº 
11.079, de 30 de dezembro de 2004, do chefe do executivo ou do secretá- 
rio de finanças juntamente com a remessa da declaração para o Tribunal 
de Contas competente por meio de recibo do protocolo, aviso de recebi- 
mento ou carta registrada com validade até 30 de janeiro do ano subse- 
qüente; 
XVI - comprovação da regularidade quanto ao Pagamento de Precatórios 
Judiciais, segundo regramento aposto na alínea "b" do inciso IV do § 10 
do art. 97 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, com- 
provado por meio de certificado emitido pelo Cadastro de Inadimplentes do 
Conselho Nacional de Justiça (CEDIN), disponível na Internet, ou por meio 
de declaração de regularidade quanto ao pagamento de precatórios judici- 
ais do chefe do executivo ou do secretário de finanças juntamente com a 
remessa da declaração para o Tribunal de Justiça competente por meio de 
recibo do protocolo, aviso de recebimento ou carta registrada; 
XVII - comprovação de divulgação da execução orçamentária e financeira 
por meio eletrônico de acesso ao público e de informações pormenorizadas 
relativas à receita e à despesa em atendimento ao disposto no art. 73-C da 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, comprovado por meio 
de declaração de cumprimento, juntamente com a remessa da declaração 
para o respectivo Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso 
de recebimento ou carta registrada; 
XVIII - inexistência de situação de vedação ao recebimento de transferên- 
cias voluntárias nos termos do art. 33, combinado com o inciso I do § 3º 
do art. 23, ambos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, 
comprovado por meio de declaração de que não realizou  operação  de 
crédito enquadrada no § 1º do art. 33 da Lei Complementar nº 101, de 
2000, juntamente com o comprovante de remessa da declaração para o 
respectivo Tribunal de Contas por meio de recibo do protocolo, aviso de 
recebimento ou carta registrada. 
§ 1º A verificação dos requisitos fiscais para o recebimento de transferên- 
cias voluntárias deverá 
bem como na assinatura dos correspondentes aditamentos de valor, não 
sendo necessária nas liberações financeiras de recurso, que devem obede- 
cer ao cronograma de desembolso previsto no convênio. 

 
§ 2º A demonstração, por parte dos Estados, Distrito Federal e Municípios e 
respectivas Administrações indiretas, do cumprimento das exigências para 
a realização de transferência voluntária deverá ser feita por meio de apre- 
sentação pelo beneficiário, ao concedente, de documentação comprobató- 
ria da regularidade. 
§ 3º A critério do beneficiário, poderá ser utilizado, para fins do § 1º, extrato 
emitido por sistema de consulta de requisitos fiscais para recebimento de 
transferências voluntárias disponibilizado pela Secretaria do Tesouro Na- 
cional, apenas com relação aos requisitos fiscais que estiverem espelhados 
no referido extrato. 
§ 4º A verificação do atendimento das exigências contidas neste artigo, dar- 
se-á pela consulta: 
a) ao número de inscrição constante do Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), mantido pelo Ministério da Fazenda (MF), do Ente Federa- 
tivo (interveniente) e do órgão da Administração direta (convenente), para 
convênios com a Administração direta; ou b) exclusivamente, ao número de 
inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) da entidade da 
Administração indireta beneficiária da transferência voluntária. 
§ 5º O registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do Ente 
Federativo  (interveniente)  será  o  número  de  inscrição  cadastrado  como 
"CNPJ principal". 
§ 6º A comprovação de cumprimento das obrigações legais descritas nos 
incisos I, IX, X, XI, XIII, XIV, XV e XVII, ainda que praticadas fora do prazo 
estipulado em lei para seu exercício, não impedirá a celebração de convê- 
nio para transferência voluntária ou de aditamento de valor de suas parce- 
las de recursos, a partir da data em que se der a referida comprovação. 
§ 7º Não se aplicam aos convênios celebrados com entidades privadas sem 
fins lucrativos, as exigências previstas nos incisos I, II, VII, VIII, IX, X, XI, XII 
e XIII do caput. 
§ 8º Para fins da aplicação das sanções de suspensão de transferências 
voluntárias constantes da Lei Complementar nº 101, de 2000, excetuam- 
se aquelas relativas a ações de educação, saúde e assistência social. 
§ 9º Fica suspensa a restrição para transferência de recursos federais a 
Estados, Distrito Federal e Municípios destinados à execução de  ações 
sociais e ações em 
faixa de fronteira, em decorrência de inadimplementos objeto de registro no 
CADIN e no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo 
Federal - SIAFI. 
§ 10. É condição para a celebração de convênios, a existência de dotação 
orçamentária específica no orçamento do concedente, a qual deverá ser 
evidenciada no instrumento, indicando-se a respectiva nota de empenho. 
§ 11. Eventuais indícios de irregularidade em relação à contratação de 
operações de créditos com instituições financeiras, consoante citado no art. 
33, combinado com o inciso I, do § 3º, do art. 23, ambos da Lei Comple- 
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000, deverão ser remetidos ao Banco 
Central do Brasil e ao respectivo Tribunal de Contas. 
Art. 39. Sem prejuízo do disposto nos art. 38 desta Portaria, são condições 
para a celebração de convênios: 
I - cadastro do convenente atualizado no SICONV - Portal de Convênios no 
momento da celebração, nos termos dos arts. 19 a 21 desta Portaria; 
II - Plano de Trabalho aprovado; 
III - licença ambiental prévia, quando o convênio envolver obras, instala- 
ções ou serviços que exijam estudos ambientais, na forma disciplinada pelo 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA; e 
IV - comprovação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade 
do imóvel, mediante certidão emitida pelo cartório de registro de imóveis 
competente, quando o convênio tiver por objeto a execução de obras ou 
benfeitorias no imóvel; 
§ 1º Poderá ser aceita, para autorização de início do objeto conveniado, 
declaração do Chefe do Poder Executivo, sob as penas do art. 299 do 
Código Penal, de que o convenente é detentor da posse da área objeto da 
intervenção, quando se tratar de área pública, devendo  a  regularização 
formal da propriedade ser comprovada até o final da execução do objeto do 
convênio. 
§ 2º Alternativamente à certidão prevista no inciso IV, admite- se, por 
interesse público ou social, condicionadas à garantia subjacente de uso 
pelo prazo mínimo de 20 (vinte) anos, o seguinte: 
I - comprovação de ocupação regular de imóvel: 
a) em área desapropriada por Estado, por Município, pelo Distrito Federal 
ou pela União, com sentença transitada em julgado no processo de desa- 
propriação; 
b) em área devoluta; 
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c) recebido em doação: 
1. da União, do Estado, do Município ou do Distrito Federal, já aprovada em 
lei, conforme o caso, e, se necessária, inclusive quando o processo de 
registro de titularidade do imóvel ainda se encontrar em trâmite; e 
2. de pessoa física ou jurídica, inclusive quando o processo de registro de 
titularidade do imóvel ainda se encontrar em trâmite, neste caso, com 
promessa formal de doação irretratável e irrevogável; 
d) que, embora ainda não haja sido devidamente consignado no cartório de 
registro de imóveis competente, pertence a Estado que se instalou em 
decorrência da transformação de Território Federal, ou mesmo a qualquer 
de seus Municípios, por força de mandamento constitucional ou legal; 
e) pertencente a outro ente público que não o proponente, desde que a 
intervenção esteja autorizada pelo proprietário, por meio de ato do chefe do 
poder executivo ou titular do órgão detentor de delegação para tanto; 
f) que, independentemente da sua dominialidade, esteja inserido em Zona 
Especial de Interesse Social - ZEIS, instituída na forma prevista na Lei nº 
10.257, de 10 de julho de 2001, devendo, neste caso, serem apresentados 
os seguintes documentos: 
1. cópia da publicação, em periódico da Imprensa Oficial, da lei estadual, 
municipal ou distrital federal instituidora da ZEIS; 
2. demonstração de que o imóvel beneficiário do investimento encontra-se 
na ZEIS instituída pela lei referida no item anterior; e 
3. declaração firmada pelo Chefe do Poder Executivo (Governador ou 
Prefeito) do ente federativo a que o convenente seja vinculado de que os 
habitantes da ZEIS serão beneficiários de ações visando à regularização 
fundiária da área habitada para salvaguardar seu direito à moradia; 
g) objeto de sentença favorável aos ocupantes, transitada em julgado, 
proferida em ação judicial de usucapião ou concessão de uso especial para 
fins de moradia, nos termos do art. 183 da Constituição Federal, da Lei nº 
10.257, de 2001, e da Medida Provisória nº 2.220, de 4 de setembro de 
2001; e 
h) tombado pelo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional - 
IPHAN, desde que haja aquiescência do Instituto; 
II - contrato ou compromisso irretratável e irrevogável de constituição de 
direito real sobre o  imóvel, na  forma  de cessão  de  uso, concessão de 
direito real de uso, 
concessão de uso especial para fins de moradia, aforamento ou direito de 
superfície; ou 
III - comprovação de ocupação da área objeto do convênio: 
a) por comunidade remanescente de quilombos, certificadas nos termos do 
§ 4º do art. 3º do Decreto nº 4.887, de 20 de novembro de 2003, pelo 
seguinte documento: 
1. ato administrativo que reconheça os limites da área ocupada pela comu- 
nidade remanescente de quilombo, expedido pelo órgão do ente federativo 
responsável pela sua titulação; ou 
2. declaração de órgão, de quaisquer dos entes federativos, responsável 
pelo ordenamento territorial ou regularização fundiária, de que a área objeto 
do convênio é ocupada por comunidade remanescente de quilombo, caso 
não tenha sido expedido o ato de que trata a alínea anterior; 
b) por comunidade indígena, mediante documento expedido pela Fundação 
Nacional do Índio - FUNAI. 
§ 3° Nas hipóteses previstas na alínea "a" do inciso I do § 2º, quando o 
processo de desapropriação não estiver concluído, é permitida a compro- 
vação do exercício pleno dos poderes inerentes à propriedade do imóvel 
via Termo de Imissão Provisória de Posse ou alvará do juízo da vara onde 
o processo estiver tramitando, admitindo- se, ainda, caso esses documen- 
tos não hajam sido emitidos, a apresentação, pelo proponente do convênio 
ou contrato de repasse, de cópia da publicação, na Imprensa Oficial, do 
decreto de desapropriação e do Registro Geral de Imóveis (RGI) do imóvel, 
acompanhado do acordo extrajudicial firmado com o expropriado. 
§ 4º Na hipótese prevista na alínea "c", do inciso I, do § 2º, é imperativa a 
apresentação da promessa formal de doação (termo de doação), irretratá- 
vel e irrevogável, caso o processo de registro da doação ainda não haja 
sido concluído. 
§ 5º Quando o convênio tiver por objeto obras habitacionais ou de urbani- 
zação de interesse público ou social, deverá constar no instrumento de 
autorização ou, se for o caso, no contrato ou compromisso, de que tratam a 
alínea "f", do inciso I e o inciso II, ambos do § 2º, a obrigação de se realizar 
a regularização fundiária em favor das famílias moradoras ou a cessão do 
imóvel ao proponente do convênio a fim de que este possa promovê-la. 
§ 6º A critério do concedente, os documentos previstos nos incisos III e IV 
do caput poderão ser encaminhados juntamente com o projeto básico, após 

 
a celebração, aplicando-se os §§ 2º e 6º do art. 37 desta Portaria em rela- 
ção aos prazos. 
Art. 40. Poderá ser realizada a celebração de convênio ou termo de parce- 
ria com previsão de condição a ser cumprida pelo convenente, e enquanto 
a condição não se verificar não terá efeito à celebração pactuada.    
Parágrafo único. O prazo fixado no  instrumento para o cumprimento da 
condição, desde que feitas as adequações no plano de trabalho e apresen- 
tadas as justificativas, poderá ser prorrogado, nos termos de ato regula- 
mentar da autoridade máxima do concedente, por uma única vez, de igual 
período, não ultrapassando vinte quatro meses, incluída a prorrogação, se 
houver, devendo ser o convênio extinto no caso do não cumprimento da 
condição. 
Art. 41. Será obrigatória a estipulação do destino a ser dado  aos bens 
remanescentes do convênio. 
§ 1º Consideram-se bens remanescentes os equipamentos e materiais 
permanentes adquiridos com recursos do convênio necessários à consecu- 
ção do objeto, mas que não se incorporam a este. 
§ 2º Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, 
a critério do Ministro de Estado supervisor ou autoridade equivalente ou do 
dirigente máximo da entidade da administração indireta, ser doados quan- 
do, após a consecução do objeto, forem necessários para assegurar a 
continuidade de programa governamental, observado o disposto no respec- 
tivo termo e na legislação vigente. 
CAPÍTULO II 
DA FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO 
Art. 42. O preâmbulo do instrumento conterá a numeração sequencial no 
SICONV, a qualificação completa dos partícipes e a finalidade. 
Art. 43. São cláusulas necessárias nos instrumentos regulados por esta 
Portaria as que estabeleçam: 
I - o objeto e seus elementos característicos, em consonância com o Plano 
de Trabalho, que integrará o termo celebrado independentemente de trans- 
crição; 
II - as obrigações de cada um dos partícipes; 
III - a contrapartida, quando couber, e a forma de sua aferição quando 
atendida por meio de bens e serviços; 
IV - as obrigações do interveniente, quando houver; 
V - a vigência, fixada de acordo com o prazo previsto para a consecução do 
objeto e em função das metas estabelecidas; 
VI - a obrigação de o concedente prorrogar "de ofício" a vigência do instru- 
mento antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação dos 
recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado; 
VII - a prerrogativa do órgão ou entidade transferidor dos recursos financei- 
ros assumir ou transferir a responsabilidade pela execução do objeto, no 
caso de paralisação ou da ocorrência de fato relevante, de modo a evitar 
sua descontinuidade; 
VIII - a classificação orçamentária da despesa, mencionando se o número e 
data da Nota de Empenho ou Nota de Movimentação de Crédito e declara- 
ção de que, em termos aditivos, indicar-se-ão os créditos e empenhos para 
sua cobertura, de cada parcela da despesa a ser transferida em exercício 
futuro; 
IX - o cronograma de desembolso conforme o Plano de Trabalho, incluindo 
os recursos da contrapartida pactuada, quando houver; 
X - a obrigatoriedade de o convenente ou contratado incluir regularmente 
no SICONV as informações e os documentos exigidos por esta Portaria, 
mantendo-o atualizado; 
XI - a obrigatoriedade de restituição de recursos, nos casos previstos nesta 
Portaria; 
XII - no caso de órgão ou entidade pública, a informação de que os recur- 
sos para atender às despesas em exercícios futuros, no caso de investi- 
mento, estão consignados no plano plurianual ou em prévia lei que os 
autorize; 
XIII - a obrigação do convenente de manter e movimentar os recursos na 
conta bancária específica do convênio ou contrato de repasse em institui- 
ção financeira controlada pela União, quando não integrante da conta única 
do Governo Federal; 
XIV - a definição, se for o caso, do direito de propriedade dos bens rema- 
nescentes na data da conclusão ou extinção do instrumento, que, em razão 
deste, tenham sido adquiridos, produzidos, transformados ou construídos, 
respeitado o disposto na legislação pertinente; 
XV - a forma pela qual a execução física do objeto será acompanhada pelo 
concedente, inclusive com a indicação dos recursos humanos e tecnológi- 
cos que serão empregados na atividade ou, se for o caso, a indicação da 
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participação de órgãos ou entidades previstos no § 2° do art. 67 desta 
Portaria; 
XVI - o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas con- 
cedentes e os do controle interno do Poder Executivo Federal, bem como 
do Tribunal de Contas da União aos processos, documentos, informações 
referentes aos instrumentos de transferências regulamentados por esta 
Portaria, bem como aos locais de execução do objeto; 
XVII - a faculdade dos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer 
tempo; 
XVIII - a previsão de extinção obrigatória do instrumento em caso de o 
Projeto Básico não ter sido aprovado ou apresentado no prazo estabeleci- 
do, quando for o caso; 
XIX - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes da execução 
dos convênios, contratos ou instrumentos congêneres, estabelecendo a 
obrigatoriedade da prévia tentativa de solução administrativa com a partici- 
pação da Advocacia-Geral da União, em caso de os partícipes serem da 
esfera federal, administração direta ou indireta, nos termos do art. 11 da 
Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de agosto de 2001; 
XX - a obrigação de o convenente ou o contratado inserir cláusula nos 
contratos celebrados para execução do convênio ou contrato de repasse 
que permitam o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públi- 
cas concedentes, bem como dos órgãos de controle, aos documentos e 
registros contábeis das empresas contratadas, na forma do art. 56 desta 
Portaria; 
XXI - a sujeição do convênio ou contrato de repasse e sua execução às 
normas do Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007, bem como do De- 
creto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a esta Portaria; 
XXII - a previsão de, na ocorrência de cancelamento de Restos a Pagar, 
que o quantitativo possa ser reduzido até a etapa que apresente funcionali- 
dade; 
XXIII - a forma de liberação dos recursos ou desbloqueio, quando se tratar 
de contrato de repasse; 
XXIV - a obrigação de prestar contas dos recursos recebidos no SICONV; 
XXV - o bloqueio de recursos na conta corrente vinculada, quando se tratar 
de contrato de repasse; 
XXVI - a responsabilidade solidária dos entes consorciados, nos instrumen- 
tos que envolvam consórcio público; e 
XXVII - o prazo para apresentação da prestação de contas. 
CAPÍTULO III 
DA ANÁLISE E ASSINATURA DO TERMO 
Art. 44. A celebração do convênio será precedida de análise e manifesta- 
ção conclusiva pelos setores técnico e jurídico do órgão ou da entidade 
concedente, segundo suas respectivas competências, quanto ao atendi- 
mento das exigências formais, legais e constantes desta Portaria. 
Art. 45. Assinarão, obrigatoriamente, o convênio ou contrato de repasse os 
partícipes e o interveniente, se houver. 
§ 1º Os convênios com entidades privadas sem fins lucrativos deverão ser 
assinados pelo Ministro de Estado ou pelo dirigente máximo da entidade da 
administração pública federal concedente. 
§ 2º O Ministro de Estado e o dirigente máximo da entidade da administra- 
ção pública federal não poderão delegar a competência prevista no §1º. 
CAPÍTULO IV 
DA PUBLICIDADE 
Art. 46. A eficácia de convênios, acordos, ajustes ou instrumentos congêne- 
res fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial da 
União, que será providenciada pelo concedente, no prazo de até 20 (vinte) 
dias a contar de sua assinatura. 
Parágrafo único. Somente deverão ser publicados no Diário  Oficial  da 
União os extratos dos aditivos que alterem o valor ou ampliem a execução 
do objeto, vedada a alteração da sua natureza, quando houver, respeitado 
o prazo estabelecido no caput. 
Art. 47. Aos atos de celebração, alteração, liberação de recursos, acompa- 
nhamento e fiscalização da execução e a prestação de contas dos convê- 
nios será dada publicidade em sítio eletrônico específico denominado Portal 
dos Convênios. 
Art. 48. O concedente notificará, facultada a comunicação por meio eletrô- 
nico, no prazo de até 10 (dez) dias, a celebração do instrumento à Assem- 
bléia Legislativa ou à Câmara Legislativa ou à Câmara Municipal do conve- 
nente, conforme o caso. 
Parágrafo único. No caso de liberação de recursos, o prazo a que se refere 
o caput será de dois dias úteis. 

 
Art. 49. Os convenentes deverão dar ciência da celebração ao conselho 
local ou instância de controle social da área vinculada ao programa de 
governo que originou a transferência, quando houver 

 
Parágrafo único. As entidades privadas sem fins lucrativos deverão notifi- 
car, se houver, o conselho municipal ou estadual responsável pela respec- 
tiva política pública onde será executada a ação. 
CAPÍTULO V  
DA ALTERAÇÃO 
Art. 50. O convênio poderá ser alterado mediante proposta, devidamente 
formalizada e justificada, a ser apresentada ao concedente em, no mínimo, 
30 (trinta) dias antes do término de sua vigência ou no prazo nele estipula- 
do. 
Art. 51. A prorrogação "de ofício" da vigência do convênio ou contrato de 
repasse, acordo, ajuste ou instrumento congênere, estabelecida no inciso 
VI do art. 43 desta Portaria, prescinde de prévia análise da área jurídica do 
concedente ou ao contratante. 
TÍTULO V 
DA EXECUÇÃO 
CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 52. O convênio deverá ser executado em estrita observância às cláusu- 
las avençadas e às normas pertinentes, inclusive esta Portaria, sendo 
vedado: 
I - realizar despesas a título de taxa de administração, de gerência ou 
similar; 
II - pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público, integrante de 
quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou 
indireta, por serviços de consultoria ou assistência técnica, salvo nas hipó- 
teses previstas em leis específicas e na Lei de Diretrizes Orçamentárias;  
III - alterar o objeto do convênio ou contrato de repasse, exceto no caso de 
ampliação da execução do objeto pactuado ou para redução ou exclusão 
de meta, sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado; 
IV - utilizar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade 
diversa da estabelecida no instrumento, ressalvado o custeio da implemen- 
tação das medidas de preservação ambiental inerentes às obras constan- 
tes do Plano de Trabalho; 
V - realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
VI - efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento, salvo 
se expressamente autorizada pela autoridade competente do concedente e 
desde que o fato gerador da despesa tenha ocorrido durante a vigência do 
instrumento pactuado; 
VII - realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção 
monetária, inclusive referentes  a pagamentos  ou recolhimentos  fora dos 
prazos, exceto, no que se refere às multas, se decorrentes de atraso na 
transferência de recursos pelo concedente, e desde que os prazos para 
pagamento e os percentuais sejam os mesmos aplicados no mercado; 
VIII - transferir recursos para clubes, associações de servidores ou quais- 
quer entidades congêneres, exceto para creches e escolas para o atendi- 
mento pré-escolar; e 
IX - realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, infor- 
mativo ou de orientação social, da qual não constem nomes, símbolos ou 
imagens que caracterizem promoção pessoal e desde  que  previstas  no 
Plano de Trabalho. 
Parágrafo único. Os convênios celebrados com entidades privadas sem fins 
lucrativos, poderão acolher despesas administrativas até o limite de 15% 
(quinze por cento) do valor do objeto, desde que expressamente autoriza- 
das e demonstradas no respectivo instrumento e no plano de trabalho. 
Art. 53. Os convenentes deverão disponibilizar, por meio da internet ou, na 
sua falta, em sua sede, em local de fácil visibilidade, consulta ao extrato do 
convênio ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, objeto, a 
finalidade, os valores e as datas de liberação e detalhamento da aplicação 
dos recursos, bem como as contratações realizadas para a execução do 
objeto pactuado. 
Parágrafo único. Para efeito do disposto no caput, e disponibilização do 
extrato na Internet poderá ser suprida com a inserção de link na página 
oficial do órgão ou entidade convenente que possibilite acesso direito ao 
Portal de Convênios. 
CAPÍTULO II 
DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS 
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Art. 54. A liberação de recursos obedecerá ao cronograma de desembolso 
previsto no Plano de Trabalho e guardará consonância com as metas e 
fases ou etapas de execução do objeto do instrumento. 
§ 1º Os recursos serão depositados e geridos na conta bancária específica 
do convênio exclusivamente em  instituições financeiras controladas pela 
União e, enquanto não empregados na sua finalidade, serão obrigatoria- 
mente aplicados: 
I - em caderneta de poupança de instituição financeira pública federal, se a 
previsão de seu uso for igual ou superior a um mês; e 
II - em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mer- 
cado aberto lastreada em título da dívida pública, quando sua utilização 
estiver prevista para prazos menores; 
§ 2º Os rendimentos das aplicações financeiras somente poderão ser 
aplicados no objeto do convênio, estando sujeitos às mesmas condições de 
prestação de contas exigidas para os recursos transferidos. 
§ 3º As receitas oriundas dos rendimentos da aplicação no mercado finan- 
ceiro não poderão ser computadas como contrapartida devida pelo conve- 
nente. 
§ 4º As contas referidas no § 1º serão isentas da cobrança de tarifas bancá- 
rias. 
Art. 55. Para recebimento de cada parcela dos recursos, o  convenente 
deverá: 
I - comprovar o cumprimento da contrapartida pactuada que, se financeira, 
deverá ser depositada na conta bancária específica do instrumento em 
conformidade com os prazos estabelecidos no cronograma de desembolso, 
ou depositada na Conta Única do Tesouro Nacional, na hipótese do convê- 
nio ou contrato de repasse ser executado por meio do Sistema Integrado de 
Administração Financeira - SIAFI; 
II - atender às exigências para contratação e pagamento previstas nos arts. 
56 a 64 desta Portaria; e 
III - estar em situação regular com a execução do Plano de Trabalho. 
CAPÍTULO III 
DA CONTRATAÇÃO COM TERCEIROS 
Art. 56. Os contratos celebrados à conta dos recursos de convênios ou 
contratos de repasse deverão conter cláusula que obrigue o contratado a 
conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, 
referentes ao objeto contratado, para os servidores dos órgãos e entidades 
públicas concedentes e dos órgãos de controle interno e externo. 
Seção I 
DA CONTRATAÇÃO POR ENTIDADES PRIVADAS SEM FINS LUCRATI- 
VOS 
Art. 57. Para a aquisição de bens e contratação de serviços, as entidades 
privadas sem fins lucrativos deverão realizar, no mínimo, cotação prévia de 
preços no 
mercado, observados os princípios da impessoalidade, moralidade e eco- 
nomicidade. 
Parágrafo único. A entidade privada sem fins lucrativos deverá contratar 
empresas que tenham participado da cotação prévia de preços, ressalva- 
dos os casos em que não acudirem interessados à cotação, quando será 
exigida pesquisa ao mercado prévia à contratação, que será registrada no 
SICONV e deverá conter, no mínimo, orçamentos de três fornecedores.     
Art.  58.  A  cotação  prévia  de  preços  prevista  no  art.  11  do  Decreto  nº 
6.170, de 25 de julho de 2007, será realizada por intermédio do SICONV, 
conforme os seguintes procedimentos: 
I - o convenente registrará a descrição completa e detalhada do objeto a 
ser contratado, que deverá estar em conformidade com o Plano de Traba- 
lho, especificando as quantidades no caso da aquisição de bens; 
II - a convocação para cotação prévia de preços permanecerá disponível no 
SICONV pelo prazo mínimo de 5 (cinco) dias e determinará: 
a) prazo para o recebimento de propostas, que respeitará os limites míni- 
mos de 5 (cinco) dias, para a aquisição de bens, e 15 (quinze) dias para a 
contratação de serviços; 
b) critérios para a seleção da proposta que priorizem o menor preço, sendo 
admitida a definição de outros critérios relacionados a qualificações especi- 
almente relevantes do objeto, tais como o valor técnico, o caráter estético e 
funcional, as características ambientais, o custo de utilização, a rentabilida- 
de; e 
c) prazo de validade das propostas, respeitado o limite máximo de sessenta 
dias. 
III - o SICONV notificará automaticamente, quando do registro da convoca- 
ção para cotação prévia de preços, as empresas cadastradas no SICAF 
que pertençam à linha de fornecimento do bem ou serviço a ser contratado; 

 
IV - a entidade privada sem fins lucrativos, em decisão fundamentada, 
selecionará a proposta mais vantajosa, segundo os critérios definidos no 
chamamento para cotação prévia de preços; e 
V - o resultado da seleção a que se refere o inciso anterior será registrado 
no SICONV. 
§ 1º A cotação prévia de preços no SICONV será desnecessária: 
I - quando o valor for inferior a R$ 8.000,00 (oito mil reais), desde que não 
se refiram a parcelas de uma mesma obra, serviço ou compra ou ainda 
para obras, 
serviços e compras da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente; e 
II - quando, em razão da natureza do objeto, não houver pluralidade de 
opções, devendo comprovar tão-só os preços que aquele próprio fornece- 
dor já praticou com outros demandantes. 
§ 2º O registro, no SICONV, dos convênios celebrados pelo beneficiário na 
execução do objeto é condição indispensável para sua eficácia e para a 
liberação das parcelas subsequentes do instrumento, conforme previsto no 
art. 3º desta Portaria. 
§ 3º Nos casos em que o SICONV não permitir o acesso operacional para o 
procedimento de que trata o caput, deverá ser realizada cotação prévia de 
preços mediante a apresentação de no mínimo, 3 (três) propostas. 
Art. 59. Cada processo de compras e contratações de bens, obras e servi- 
ços das entidades sem fins lucrativos deverá ser realizado ou registrado no 
SICONV contendo, no mínimo, os seguintes elementos: 
I - os documentos relativos à cotação prévia ou as razões que justificam a 
sua desnecessidade; 
II - elementos que definiram a escolha do fornecedor ou executante e 
justificativa do preço; 
III - comprovação do recebimento da mercadoria, serviço ou obra; e 
IV - documentos contábeis relativos ao pagamento. 
Art. 60. A entidade privada sem fins lucrativos beneficiária de recursos 
públicos deverá executar diretamente a integralidade do objeto, permitindo- 
se a contratação de serviços de terceiros quando houver previsão no plano 
ou programa de trabalho ou em razão de fato superveniente e imprevisível, 
devidamente justificado, aprovado pelo órgão ou entidade concedente. 
Art. 61. Nas contratações de bens, obras e serviços as entidades privadas 
sem fins lucrativos poderão utilizar-se do sistema de registro de preços dos 
entes federados. 
Seção II 
DA CONTRATAÇÃO POR ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
Art. 62. Os órgãos e entidades públicas que receberem recursos da União 
por meio dos instrumentos regulamentados por esta Portaria estão obriga- 
dos a observar as disposições contidas na Lei Federal de Licitações e 
Contratos Administrativos e demais normas federais pertinentes ao assun- 
to, quando da contratação de terceiros. 
§ 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, será obrigatório o uso da 
modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, 
sendo utilizada preferencialmente a sua forma eletrônica. 
§ 2º A inviabilidade da utilização do pregão na forma eletrônica deverá ser 
devidamente justificada pela autoridade competente do convenente. 
§ 3º As atas e as informações sobre os participantes e respectivas propos- 
tas das licitações, bem como as informações referentes às dispensas e 
inexigibilidades, deverão ser registradas no SICONV. 
Art. 63. Nos convênios celebrados pela União com Estados, Distrito Federal 
e municípios deverá ser previsto compromisso do convenente de realizar 
processo seletivo para fins de escolha de entidade privada sem fins lucrati- 
vos, nos moldes dos arts. 8º e 9º desta Portaria, nos casos em que a exe- 
cução do objeto, conforme prevista no plano de trabalho, envolver parceria. 
CAPÍTULO IV 
DOS PAGAMENTOS 
Art. 64. Os recursos deverão ser mantidos na conta bancária específica do 
convênio e somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas 
constantes do Plano de Trabalho ou para aplicação no mercado financeiro, 
nas hipóteses previstas em lei ou nesta Portaria. 
§1º Os recursos destinados à execução de contratos de repasse deverão 
ser mantidos bloqueados em conta específica, somente sendo liberados, na 
forma ajustada, após verificação da regular execução do objeto pela man- 
datária, observando-se os seguintes procedimentos: 
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I - na execução por regime de execução direta, a liberação dos recursos 
relativos à primeira parcela será antecipada ao convenente na forma do 
cronograma de desembolso aprovado; 
II - a liberação da segunda parcela e seguintes, na hipótese do  inciso 
anterior, fica condicionada à aprovação pelo concedente de relatório de 
execução com comprovação da aplicação dos recursos da última parcela 
liberada. 
§ 2° Os atos referentes à movimentação e ao uso dos recursos a que se 
refere o caput serão realizados ou registrados no SICONV, observando-se 
os seguintes preceitos: 
I - movimentação mediante conta bancária específica para cada convênio;    
II - pagamentos realizados mediante crédito na conta bancária de titularida- 
de dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa deste 
procedimento nos seguintes casos, em que o crédito poderá ser realizado 
em  conta  bancária  de  titularidade  do  próprio  convenente,  devendo  ser 
registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 
a) por ato da autoridade máxima do concedente; 
b) na execução do objeto pelo convenente por regime direto; e 
c) no ressarcimento ao convenente por pagamentos realizados às próprias 
custas decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo concedente e 
em valores além da contrapartida pactuada. 
III - transferência das informações relativas à movimentação da conta 
bancária, a que se refere o inciso I deste parágrafo, ao SIAFI e ao SICONV, 
em meio magnético, a ser providenciada pelas instituições financeiras a 
que se refere o § 1º do art. 54 desta Portaria. 
§ 3º Antes da realização de cada pagamento, o convenente incluirá no 
SICONV, no mínimo, as seguintes informações: 
I - a destinação do recurso; 
II - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento; e    V 
- a comprovação do recebimento definitivo do objeto do convênio, medi- 
ante inclusão no Sistema das notas fiscais ou documentos contábeis. 
§ 4º Excepcionalmente, mediante mecanismo que permita a identificação 
pelo banco, poderá ser realizado uma única vez no decorrer da vigência do 
instrumento o pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, 
observado o limite de R$ 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou pres- 
tador de serviço. 
§ 5º Para obras de engenharia com valor superior à R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de Reais) poderá haver liberação do repasse de recursos para 
pagamento  de  materiais/equipamentos  postos  em  canteiro,  que  tenham 
peso significativo no orçamento da obra conforme disciplinado pelo conce- 
dente, desde que: 
I - seja apresentado pelo convenente Termo de Fiel Depositário; 
II - a aquisição de materiais/equipamentos constitua etapa específica do 
plano de trabalho; 
III - a aquisição destes tenha se dado por procedimento licitatório distinto do 
da contratação de serviços de engenharia ou, no caso de única licitação, o 
percentual de BDI aplicado sobre os materiais/ equipamentos tenha sido 
menor que o praticado sobre os serviços de engenharia. 
§ 6º No caso de fornecimento de equipamentos/materiais especiais de 
fabricação específica, bem como de equipamentos/materiais que tenham 
peso significativo no orçamento das obras, o desbloqueio de parcela para 
pagamento da respectiva despesa far-se-á na forma do art. 38 do Decreto 
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, observadas as seguintes condi- 
ções: 
I - esteja caracterizada a necessidade de adiantar recursos ao fornecedor 
para viabilizar a produção de material/equipamento especial, fora da linha 
de produção usual, e com especificação singular destinada a empreendi- 
mento específico; 
II - os equipamentos/materiais que tenham peso significativo no orçamento 
das obras estejam posicionados nos canteiros; 
III - o pagamento antecipado das parcelas tenha sido previsto no edital de 
licitação e no CTEF dos materiais/equipamentos; e 
IV - o fornecedor ou o concedente apresentem uma carta fiança bancária 
ou instrumento congênere no valor do adiantamento pretendido. 
§ 7º No caso de convênios firmados com entidades privadas sem fins 
lucrativos, cujo objeto seja a produção de unidades habitacionais ampara- 
das por recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 
(FNHIS),  executadas  por  regime  de  administração  direta,  poderá  haver 
liberação    do    repasse    de    recursos    para    pagamento    de    materi- 

 
ais/equipamentos postos em canteiro desde que seja apresentado pelo 
convenente Termo de Fiel Depositário. 
CAPÍTULO V 
DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
Art. 65. A execução será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a 
regularidade dos atos praticados e a plena execução do objeto, responden- 
do o 
convenente pelos danos causados a  terceiros,  decorrentes  de  culpa  ou 
dolo na execução do convênio. 
§ 1º Os agentes que fizerem parte do ciclo de transferência de recursos são 
responsáveis, para todos os efeitos, pelos atos que praticarem no acompa- 
nhamento e fiscalização da execução do convênio. 
§ 2º Os processos, documentos ou informações referentes à execução de 
convênio não poderão ser sonegados aos servidores dos órgãos e entida- 
des públicas concedentes e dos órgãos de controle interno do Poder Exe- 
cutivo Federal e externo da União. 
§ 3º Aquele que, por ação ou omissão, causar embaraço, constrangimento 
ou obstáculo à atuação do concedente e dos órgãos de controle interno e 
externo do Poder Executivo Federal, no desempenho de suas funções 
institucionais  relativas  ao  acompanhamento  e  fiscalização  dos  recursos 
federais transferidos, ficará sujeito à responsabilização administrativa, civil 
e penal. 
Art. 66. O concedente deverá prover as condições necessárias à realização 
das atividades de acompanhamento do objeto pactuado, conforme o Plano 
de Trabalho e a metodologia estabelecida no instrumento,  programando 
visitas ao local da execução com tal finalidade que, caso não ocorram, 
deverão ser devidamente justificadas. 
Parágrafo único. No caso de realização de obras por convênio, o conceden- 
te deverá comprovar que dispõe de estrutura que permita acompanhar e 
fiscalizar a execução do objeto, de forma a garantir a regularidade dos atos 
praticados e a plena execução do objeto, nos termos desta Portaria, em 
especial o cumprimento dos prazos de análise da respectiva prestação de 
contas. 
Art. 67. A execução do convênio será acompanhada por um representante 
do concedente, especialmente designado e registrado no SICONV, que 
anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à consecu- 
ção do objeto, adotando as medidas necessárias à regularização das falhas 
observadas. 
§ 1º O concedente deverá registrar no SICONV os atos de acompanhamen- 
to da execução do objeto e fiscalização do convênio, conforme disposto no 
art. 3º. 
§ 2º O concedente, no exercício das atividades de fiscalização e acompa- 
nhamento do convênio, poderá: 
I - valer-se do apoio técnico de terceiros; 
II - delegar competência ou firmar parcerias com outros órgãos ou entida- 
des que se situem próximos ao local de aplicação dos recursos, com tal 
finalidade; e 
III - reorientar ações e decidir quanto à aceitação de justificativas sobre 
impropriedades identificadas na execução do instrumento. 
§ 3º Além do acompanhamento de que trata o § 2º, a Controladoria Geral 
da União - CGU realizará auditorias periódicas nos instrumentos celebrados 
pela União. 
Art. 68. No acompanhamento e fiscalização do objeto serão verificados: 
I - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da 
legislação aplicável; 
II - a compatibilidade entre a execução do objeto, o que foi estabelecido no 
Plano de Trabalho, e os desembolsos e pagamentos, conforme os crono- 
gramas apresentados; 
III - a regularidade das informações registradas pelo convenente no SI- 
CONV; e 
IV - o cumprimento das metas do Plano de Trabalho nas condições estabe- 
lecidas. 
Art. 69. A execução e o acompanhamento da implementação de obras não 
enquadradas no conceito de pequeno valor deverá ser realizado por regime 
especial de execução, disciplinado pelo concedente, que deverá prever: 
I - estratificação das formas de acompanhamento por faixa de valor  do 
convênio; 
II - requisitos e condições técnicas necessárias para aprovação dos proje- 
tos de engenharia; 
III - elementos mínimos a serem observados na formação dos custos do 
objeto do convênio; 
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IV - mecanismos e periodicidade para aferição da execução das etapas de 
obra; e 
V - dispositivos para verificação da qualidade das obras. 
Parágrafo único. O concedente terá o prazo de 12 (doze) meses contados 
da publicação desta Portaria para disciplinar o disposto neste artigo. 
Art. 70. O concedente comunicará ao convenente quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica, e 
suspenderá a liberação dos recursos, fixando prazo de até 30 (trinta) dias 
para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, 
podendo ser prorrogado por igual período. 
§ 1º Recebidos os esclarecimentos e informações solicitados, o concedente 
apreciara e decidira quanto à aceitação das justificativas apresentadas. 
§ 2º Caso não haja a regularização da pendência, o concedente: 
I - realizará a apuração do dano; e 
II - comunicará o fato ao convenente para que seja ressarcido o valor 
referente ao dano. 
§ 3º O não atendimento das medidas saneadoras previstas no § 2º enseja- 
rá a instauração de tomada de contas especial. 
Art. 71. O concedente deverá comunicar ao Ministério Público competente 
quando detectados indícios de crime ou improbidade administrativa. 
CAPÍTULO VI 
DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Art. 72. O órgão ou entidade que receber recursos na forma estabelecida 
nesta Portaria estará sujeito a prestar contas da sua boa e regular aplica- 
ção, observando-se o seguinte: 
I - o prazo para apresentação das prestações de contas será de ate 60 
(sessenta) dias após o encerramento da vigência ou a conclusão da execu- 
ção do objeto, o que ocorrer primeiro; e 
II - o prazo mencionado na alínea anterior constará no convênio. 
§ 1º Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo estabe- 
lecido no convênio, o concedente estabelecerá o prazo máximo  de  30 
(trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluídos 
os rendimentos da aplicação no mercado financeiro, atualizados monetari- 
amente e acrescidos de juros de mora, na forma da lei. 
§ 2º Para os convênios em que não tenha havido qualquer execução física, 
nem utilização dos recursos, o recolhimento â conta única  do  Tesouro 
deverá ocorrer sem a incidência dos juros de mora. 
§ 3º Se, ao término do prazo estabelecido, o convenente não apresentar a 
prestação de contas nem devolver os recursos nos termos do § 1º, o con- 
cedente registrará a inadimplência no SICONV por omissão do dever de 
prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica a 
que estiver vinculado, para fins de instauração de tomada de contas espe- 
cial sob aquele argumento e 
adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 
§ 4º Cabe ao prefeito e ao governador sucessor prestar contas dos recur- 
sos provenientes de convênios firmados pelos seus antecessores. 
§ 5º Na impossibilidade de atender ao disposto no  parágrafo  anterior, 
deverá apresentar ao concedente justificativas que demonstrem o impedi- 
mento de prestar contas e as medidas adotadas para o resguardo do 
patrimônio público. 
§ 6º Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou 
omissão do antecessor, o novo administrador solicitará ao concedente a 
instauração de tomada de contas especial. 
§ 7º Os documentos que contenham as justificativas e medidas adotadas 
serão inseridos no SICONV. 
§ 8º No caso do convenente ser órgão ou entidade pública, de qualquer 
esfera de governo, a autoridade competente, ao ser comunicada das medi- 
das adotadas, suspenderá de imediato o registro da inadimplência, desde 
que o administrador seja outro que não o faltoso, e seja atendido o disposto 
nos §§ 5º, 6º e 7º deste artigo. 
§ 9º Os convenentes deverão ser notificados previamente sobre as irregula- 
ridades apontadas, via notificação eletrônica por meio do SICONV, deven- 
do ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria 
similar. 
§ 10. Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notificação prévia 
será feita por meio de carta registrada com declaração de conteúdo, com 
cópia para a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, deven- 
do a notificação ser registrada no SICONV. 
§ 11. O registro da inadimplência no SICONV só será efetivado 45 (quaren- 
ta e cinco) dias após a notificação prévia. 

 
Art. 73. Os saldos  financeiros  remanescentes,  inclusive  os  provenientes 
das receitas obtidas nas aplicações financeiras realizadas, não utilizadas 
no objeto pactuado, serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos 
recursos, no prazo estabelecido para a apresentação da prestação de 
contas. 
Parágrafo único. A devolução prevista no caput será realizada observando- 
se a proporcionalidade dos recursos transferidos e os da contrapartida 
previstos na celebração independentemente da época em que foram apor- 
tados pelas partes. 
Art. 74. A prestação de contas será composta, além dos documentos e 
informações apresentados pelo convenente no SICONV, do seguinte: 
I - Relatório de Cumprimento do Objeto; 
II - Notas e comprovantes fiscais, quanto aos seguintes aspectos: data do 
documento, compatibilidade entre o emissor e os pagamentos registrados 
no SICONV, valor, aposição de dados do convenente, programa e número 
do convênio; 
III - Relatório de prestação de contas aprovado e registrado no SICONV 
pelo convenente; 
IV - declaração de realização dos objetivos a que se propunha o instrumen- 
to; 
V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o 
caso; 
VI - a relação de treinados ou capacitados, quando for o caso; 
VII - a relação dos serviços prestados, quando for o caso; 
VIII - comprovante de recolhimento do saldo de recursos, quando houver; e 
IX - termo de compromisso por meio do qual o convenente será obrigado a 
manter os documentos relacionados ao convênio, nos termos do § 3º do 
art. 3º desta Portaria. 
§ 1º O concedente deverá registrar no SICONV o recebimento da prestação 
de contas. 
§ 2º A análise da prestação de contas será feita no encerramento do con- 
venio, cabendo este procedimento ao concedente com base na documen- 
tação registrada no SICONV, não se equiparando a auditoria contábil. 
§ 3º A análise da prestação de contas, além do ateste da conclusão da 
execução física do objeto, constará da verificação dos documentos relacio- 
nados no art. 59 desta Portaria. 
Art. 75. Incumbe ao órgão ou entidade concedente decidir sobre a regulari- 
dade da aplicação dos recursos transferidos e, se extinto, ao seu sucessor. 
Art. 76. A autoridade competente do concedente terá o prazo de noventa 
dias, contado da data do recebimento, para analisar a prestação de contas 
do instrumento, com fundamento nos pareceres técnico e financeiro expe- 
didos pelas áreas competentes. 
§ 1º O ato de aprovação da prestação de contas deverá ser registrado no 
SICONV, cabendo ao concedente prestar declaração expressa de que os 
recursos transferidos tiveram boa e regular aplicação 
§ 2º Caso a prestação de contas não seja aprovada, exauridas todas as 
providências cabíveis  para regularização da pendência ou reparação do 
dano, a autoridade competente, sob pena de responsabilização solidária, 
registrará o fato no SICONV e adotará as providências necessárias à 
instauração da Tomada de Contas Especial, com posterior encaminhamen- 
to do processo à unidade setorial de contabilidade a que estiver jurisdicio- 
nado para os devidos registros de sua competência. 
CAPITULO VII 
DO PROCEDIMENTO SIMPLIFICADO DE ACOMPANHAMENTO E FIS- 
CALIZAÇÃO DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA DE PEQUENO 
VALOR 
Art. 77. Para efeito desta Portaria, entende-se como obras e serviços de 
engenharia de pequeno valor aquelas apoiadas financeiramente por contra- 
tos de repasse cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (sete- 
centos e cinquenta mil reais). 
Art. 78. O procedimento simplificado de contratação, execução e acompa- 
nhamento para obras e serviços de engenharia de baixo valor implica na 
adoção das seguintes medidas: 
I - liberação dos recursos pela concedente na conta do contrato, de acordo 
com o cronograma de desembolso e em no máximo três parcelas de valo- 
res correspondentes a 50% (cinqüenta por cento), 30% (trinta por cento) e 
20% (vinte por cento) do valor de repasse da União, respectivamente; 
II - desbloqueio de recursos após apresentação do relatório de execução de 
cada etapa do objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela 
fiscalização do convenente; 
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III - aferição, pelo concedente, da execução do objeto do contrato de repas- 
se após o recebimento da documentação descrita no inciso anterior, medi- 
ante visita aos locais das intervenções, nas seguintes ocasiões: 
a) na medição que apresentar execução física acumulada de 50% (cin- 
qüenta por cento) do objeto do contrato de repasse; 
b) na medição que apresentar execução física acumulada de 80% (oitenta 
por cento) do objeto do contrato de repasse; 
c) na medição que apresentar execução física acumulada de 100% (cem 
por cento) do objeto do contrato de repasse; 
IV - dispensa do aporte de contrapartida financeira obrigatória; 
V - devolução de todos os rendimentos provenientes da aplicação dos 
recursos das contas correntes dos contratos de repasse à conta única do 
Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 
Parágrafo único. O concedente somente poderá autorizar o início de exe- 
cução do objeto contratado após a liberação dos recursos referentes à 
primeira parcela de repasse da União. 
Art. 79. No caso de irregularidades e descumprimento pelo convenente das 
condições estabelecidas no Contrato de Repasse, o concedente, por inter- 
médio de suas unidades gestoras,  suspenderá a liberação das parcelas 
previstas, bem como determinará a suspensão do desbloqueio dos valores 
da conta vinculada do Contrato de Repasse, até a regularização da pen- 
dência. 
§ 1º A utilização dos recursos em desconformidade com o Contrato de 
Repasse ensejará  obrigação  do convenente devolvê-los devidamente 
atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fa- 
zenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, 
até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido 
esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução 
dos recursos à Conta Única do Tesouro. 
§ 2º Para fins de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela 
de atualização referente à variação da SELIC será calculada proporcional- 
mente à quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da 
parcela para o convenente e a data de efetivo crédito, na Conta Única do 
Tesouro, do montante devido pelo convenente. 
§ 3º  O concedente notificará o convenente cuja utilização dos recursos 
transferidos for considerada irregular, para que apresente justificativa no 
prazo de 30 (trinta) dias. 
§ 4º Caso não aceitas as razões apresentadas pelo convenente, o conce- 
dente fixará prazo de 30 (trinta) dias para a devolução dos recursos, findo o 
qual encaminhará denúncia ao Tribunal de Contas da União. 
CAPÍTULO II 
DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO 
Art. 80. O convênio poderá ser denunciado a qualquer tempo, ficando os 
partícipes responsáveis somente pelas obrigações e auferindo as vanta- 
gens do tempo em que participaram voluntariamente da avença, não sendo 
admissível cláusula obrigatória de permanência ou sancionadora dos 
denunciantes. 
§ 1º Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convênio, os 
saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas 
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade 
ou órgão repassador dos recursos, no prazo improrrogável de trinta dias do 
evento, sob pena da imediata instauração de tomada de contas especial do 
responsável, providenciada pela autoridade competente do órgão ou enti- 
dade titular dos recursos. 
§ 2º Em sendo evidenciados pelos órgãos de controle ou Ministério Publico 
vícios insanáveis que impliquem nulidade da licitação realizada, adotar as 
medidas administrativas necessárias à recomposição do erário no montante 
atualizado da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversão da aprova- 
ção da prestação de contas e a instauração de Tomada de Contas Especi- 
al, independentemente da comunicação do fato ao Tribunal de Contas da 
União e ao Ministério Público. 
Art. 81. Constituem motivos para rescisão do convênio: 
I - o inadimplemento de qualquer das cláusulas pactuadas; 
II - constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção de informa- 
ção em qualquer documento apresentado; e 
III - a verificação que qualquer circunstância que enseje a instauração de 
tomada de contas especial. 
Parágrafo único. A rescisão do convênio, quando resulte dano ao erário, 
enseja a instauração de tomada de contas especial. 
CAPÍTULO IX 
DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL 

 
Art. 82. A Tomada de Contas Especial é um processo devidamente formali- 
zado, dotado de rito próprio, que objetiva apurar os fatos, identificar os 
responsáveis e quantificar o dano causado ao Erário, visando ao seu ime- 
diato ressarcimento. 
§ 1º A Tomada de Contas Especial somente deverá ser instaurada depois 
de esgotadas as providências administrativas a cargo do concedente pela 
ocorrência de algum dos seguintes fatos: 
I - a prestação de contas do convênio não for apresentada no prazo fixado 
no inciso I do art. 72, observado o § 1º do referido artigo desta Portaria; e 
II - a prestação de contas do convênio não for aprovada em decorrência de: 
a) inexecução total ou parcial do objeto pactuado; 
b) desvio de finalidade na aplicação dos recursos transferidos; 
c) impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposi- 
ções do termo celebrado ou desta Portaria; 
d) não utilização, total ou parcial, da contrapartida pactuada, na hipótese de 
não haver sido recolhida na forma prevista no parágrafo único do art. 73 
desta Portaria; 
e) não utilização, total ou parcial, dos rendimentos da aplicação financeira 
no objeto do Plano de Trabalho, quando não recolhidos na forma prevista 
no parágrafo único do art. 73 desta Portaria; 
f) inobservância do prescrito no § 1º do art. 54 desta Portaria ou não devo- 
lução de rendimentos de aplicações financeiras, no caso de sua não utiliza- 
ção; 
g) não devolução de eventual saldo de recursos federais, apurado na 
execução do objeto, nos termos do art. 73 desta Portaria; e 
h) ausência de documentos exigidos na prestação de contas que compro- 
meta o julgamento da boa e regular aplicação dos recursos. 
§ 2º A Tomada de Contas Especial será instaurada, ainda, por determina- 
ção dos órgãos de Controle Interno ou do Tribunal de Contas da União, no 
caso de omissão da autoridade competente em adotar essa medida. 
§ 3º A instauração de Tomada de Contas Especial ensejará: 
I - a inscrição de inadimplência do respectivo instrumento no SICONV, o 
que será fator restritivo a novas transferências de recursos financeiros 
oriundos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social da União mediante 
convênios, contratos de repasse e termos de cooperação, nos termos do 
inciso V do art. 10 desta Portaria; e 
II - o registro daqueles identificados como causadores do dano ao erário na 
conta "DIVERSOS RESPONSÁVEIS" do SIAFI. 
§ 4º Os convenentes deverão ser notificados previamente sobre as irregula- 
ridades apontadas, via notificação eletrônica por meio do SICONV, deven- 
do ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria 
similar. 
§ 5º Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notificação prévia 
será feita por meio de carta registrada com declaração de conteúdo, com 
cópia para a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, deven- 
do a notificação ser registrada no SICONV. 
§ 6º O registro da inadimplência no SICONV só poderá ser realizado 45 
dias após a notificação prévia. 
Art. 83. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento 
integral do débito imputado, antes do encaminhamento da tomada  de 
contas especial ao Tribunal de Contas da União, deverá ser  retirado  o 
registro da inadimplência no SICONV, procedida a análise da documenta- 
ção e adotados os seguintes procedimentos: 
I -  aprovada  a  prestação  de  contas  ou  comprovado  o  recolhimento  do 
débito, o concedente deverá: 
a) registrar a aprovação no SICONV; 
b) comunicar a aprovação ao órgão onde se encontre a tomada de contas 
especial, visando o arquivamento do processo; 
c) registrar a baixa da responsabilidade; e 
d) dar conhecimento do fato ao Tribunal de Contas da União, em forma de 
anexo, quando da tomada ou prestação de contas anual do concedente; 
II - não aprovada a prestação de contas, o concedente deverá: 
a) comunicar o fato ao órgão onde se encontre a Tomada de Contas Espe- 
cial para que adote as providências  necessárias  ao  prosseguimento  do 
feito, sob esse novo fundamento; e 
b) reinscrever a inadimplência do órgão ou entidade convenente e manter a 
inscrição de responsabilidade. 
Art. 84. No caso da apresentação da prestação de contas ou recolhimento 
integral do débito imputado, após o encaminhamento da tomada de contas 
especial  ao  Tribunal  de  Contas  da  União,  procederse-  á  a  retirada  do 
registro da inadimplência, e: 
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I - aprovada a prestação de contas ou comprovado o recolhimento integral 
do débito imputado: 
a) comunicar-se-á  o  fato  à  respectiva  unidade  de  controle  interno  que 
certificou as contas para adoção de providências junto ao  Tribunal  de 
Contas da União; e 
b) manter-se-á a baixa da inadimplência, bem como a inscrição da respon- 
sabilidade apurada, que só poderá ser alterada mediante determinação do 
Tribunal; 
II - não sendo aprovada a prestação de contas: 
a) comunicar-se-á o fato à unidade de controle interno que certificou as 
contas para adoção de providências junto ao Tribunal de Contas da União; 
e 
b) reinscrever-se-á a inadimplência do órgão ou entidade convenente ou 
contratado e manter-se-á a inscrição de responsabilidade. 
§ 1º Os convenentes deverão ser notificados previamente sobre as irregula- 
ridades apontadas, via notificação eletrônica por meio do SICONV, deven- 
do ser incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria 
similar. 
§ 2º Enquanto não disponível a notificação eletrônica, a notificação prévia 
será feita por meio de carta registrada com declaração de conteúdo, com 
cópia para a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, deven- 
do a notificação ser registrada no SICONV. 
§ 3º O registro da inadimplência no SICONV só poderá ser realizado 45 
(quarenta e cinco) dias após a notificação prévia. 
TÍTULO VI 
DA PADRONIZAÇÃO DOS OBJETOS 
Art. 85. A padronização de objetos prevista no art. 14 do Decreto nº 6.170, 
de 2007, atenderá aos seguintes procedimentos: 
I - os órgãos responsáveis pelos programas deverão constituir, anualmente, 
comissão especial que elaborará relatório conclusivo sobre a padronização 
dos objetos; 
II - o relatório será submetido à aprovação da autoridade competente, que 
deverá decidir pela padronização ou não dos objetos, registrando no SI- 
CONV a relação dos objetos padronizáveis até 31 de outubro de cada ano; 
e 
III - os órgãos responsáveis pelos programas deverão registrar no SICONV, 
até 15 de dezembro de cada ano, o detalhamento das características dos 
objetos padronizados. 
§ 1º Os órgãos responsáveis pelos programas  utilizarão as informações 
básicas contidas nas atas das licitações e das cotações de preço relativas 
às contratações realizadas com os recursos repassados como forma de 
subsidiar a composição dos objetos padronizados. 
§ 2º A impossibilidade de padronização de objetos deverá ser justificada no 
SICONV pela autoridade competente. 
TÍTULO VII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 86. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Portaria, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 
Art. 87. O SICONV disponibilizará acesso privilegiado às suas funcionalida- 
des ao Tribunal de Contas da União, Ministério Público Federal, ao Con- 
gresso Nacional e à Controladoria-Geral da União. 
Art. 88. Aos respectivos Tribunais de Contas dos Estados, Tribunais de 
Contas dos Municípios e, quando houver, Tribunal de Contas do Município, 
é facultado informar à Secretaria Executiva do SICONV sobre eventuais 
descumprimentos do disposto nessa Portaria, devendo ser adotadas as 
medidas cabíveis, se necessário, até que uma nova comunicação do tribu- 
nal reverta a situação. 
Art. 89. Os termos de cooperação serão regulados na forma do art. 18 do 
Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 2007. 
Parágrafo único. Os Secretários-Executivos dos Ministérios da Fazenda, do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria- Geral da União, 
aprovarão em ato conjunto, minuta-padrão do termo de cooperação, a fim 
de orientar os órgãos e entidades envolvidos na celebração deste instru- 
mento, enquanto não for regulamentado. 
Art. 90. É obrigatória a utilização dos indicadores de eficiência e eficácia 
para aferição da qualificação técnica e capacidade operacional das entida- 
des privadas sem fins lucrativos, a que se refere os arts. 8º e 9º desta 
Portaria. 
Parágrafo único. Os indicadores a que se refere o caput deverão ser utili- 
zados como critério de seleção das entidades privadas sem fins lucrativos. 

 
Art. 91. Todos os atos referentes à celebração, execução, acompanhamen- 
to e fiscalização dos termos de parceria celebrados deverão ser realizados 
ou registrados em módulo específico do SICONV. 
Art. 92. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal, repassa- 
dores de recursos financeiros oriundos do Orçamento Fiscal e da Segurida- 
de Social da União, referidos no art. 1º desta Portaria, deverão disponibili- 
zar no SICONV seus programas, projetos e atividades, conforme previsto 
no art. 4º desta Portaria. 
Art. 93. A Instrução Normativa nº 01, de 15 de janeiro de 1997, da Secre- 
taria do Tesouro Nacional, não se aplica aos convênios celebrados sob a 
vigência desta Portaria. 

 
Art. 94. As funcionalidades do SICONV deverão estar implementadas no 
sistema até o dia 01 de julho de 2012. 
Art. 95. Os casos omissos serão dirimidos na forma do art. 13, § 4º, do 
Decreto nº 6.170, de 2007. 
Art. 96. Fica revogada a Portaria Interministerial MP/MF/CGU Nº 127, de 
29 de maio de 2008. 
Art. 97. Esta Portaria entra em vigor em 1º de janeiro de 2012, com exce- 
ção dos arts. 77 a 79 que entram em vigor na data de sua publicação. 

 
 

Contrato de Repasse 
 

Definição: Contrato de repasse é outro instrumento utilizado pela Uni- 
ão para a transferência voluntária de recursos para os demais entes da 
Federação. O contrato de repasse é semelhante ao convênio em relação a 
seus fins: executar, de forma descentralizada, objeto de interesse comum 
entre os partícipes. Contudo, diferencia-se do convênio pela intermediação 
de uma instituição ou agente financeiro público federal, que atuará como 
representante da União na execução e fiscalização da transferência. Se- 
gundo o art. 8º do Decreto nº 6.170/2007, a execução de programa de 
trabalho que objetive a realização de obra será feita por meio de contrato 
de repasse, salvo quando o concedente dispuser de estrutura para acom- 
panhar a execução do convênio. 

 
Termo de Parceria? 

 
O Termo de Parceria - TP é a materialização do vínculo de cooperação 

entre o Poder Público Mineiro e a entidade do Terceiro Setor qualificada 
como OSCIP. É um instrumento de contratualização entre o poder público e 
a sociedade civil para o fomento e execução de atividades de  interesse 
público. 

 

Esse instrumento gerencial discrimina os direitos, as obrigações e as 
responsabilidades das partes signatárias. A proposta de um TP pode surgir 
da própria OSCIP, que apresentará o seu projeto ao OEP afeto à área a ser 
fomentada, ou a demanda pela celebração do TP pode surgir do próprio 
OEP, que escolherá uma OSCIP para a execução do mesmo, e, caso tenha 
mais de uma que realize atividades ligadas ao objeto de fomento do TP, 
poderá proceder a processo seletivo (§ 1º do art. 12 da Lei 14.870/03). 
Destaca-se que o título de OSCIP não garante à entidade a celebração de 
um TP com o Poder Público mineiro. 

 

Destaca-se que às OSCIPs serão destinados recursos orçamentários, e 
eventualmente, bens púbicos necessários ao cumprimento do objeto  do 
Termo de Parceria. 

 
LEI No 9.790, DE 23 DE MARÇO DE 1999. 

Dispõe sobre a qualificação de pessoas jurídicas de direito privado, sem   
fins lucrativos, como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, 

institui e disciplina o Termo de Parceria, e dá outras providências. 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
CAPÍTULO I 

DA QUALIFICAÇÃO COMO ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL 
DE INTERESSE PÚBLICO 

Art. 1o Podem qualificar-se como Organizações da Sociedade Civil de 
Interesse Público as pessoas jurídicas de direito privado, sem fins lucrati- 
vos, desde que os respectivos objetivos sociais e normas estatutárias 
atendam aos requisitos instituídos por esta Lei. 

§ 1o Para os efeitos desta Lei, considera-se sem fins lucrativos a 
pessoa jurídica de direito privado que não distribui, entre os seus sócios ou 
associados, conselheiros, diretores, empregados ou doadores, eventuais 
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excedentes operacionais, brutos ou líquidos, dividendos, bonificações, 
participações ou parcelas do seu patrimônio, auferidos mediante o exercício 
de suas atividades, e que os aplica integralmente na consecução do res- 
pectivo objeto social. 

§ 2o A outorga da qualificação prevista neste artigo é ato vinculado ao 
cumprimento dos requisitos instituídos por esta Lei. 

Art. 2o Não são passíveis de qualificação como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público, ainda que se dediquem de qualquer 
forma às atividades descritas no art. 3o desta Lei: 

I - as sociedades comerciais; 
II - os sindicatos, as associações de classe ou de representação de 

categoria profissional; 
III - as instituições religiosas ou voltadas para a disseminação de 

credos, cultos, práticas e visões devocionais e confessionais; 
IV - as organizações partidárias e assemelhadas, inclusive suas fun- 

dações; 
V - as entidades de benefício mútuo destinadas a proporcionar bens 

ou serviços a um círculo restrito de associados ou sócios; 
VI - as entidades e empresas que comercializam planos de saúde e 

assemelhados; 
VII - as instituições hospitalares privadas não gratuitas e suas mante- 

nedoras; 
VIII - as escolas privadas dedicadas ao ensino formal não gratuito e 

suas mantenedoras; 
IX - as organizações sociais; 
X - as cooperativas; 
XI - as fundações públicas; 
XII - as fundações, sociedades civis ou associações de direito privado 

criadas por órgão público ou por fundações públicas; 
XIII - as organizações creditícias que tenham quaisquer tipo de vincu- 

lação com o sistema financeiro nacional a que se refere o art. 192 da Cons- 
tituição Federal. 

Art. 3o A qualificação instituída por esta Lei, observado em qualquer  
caso, o princípio da universalização dos serviços, no respectivo âmbito de 
atuação das Organizações, somente será conferida às pessoas jurídicas de 
direito privado, sem fins lucrativos, cujos objetivos sociais tenham pelo 
menos uma das seguintes finalidades: 

I - promoção da assistência social; 
II - promoção da cultura, defesa e conservação do patrimônio histórico 

e artístico; 
III - promoção gratuita da educação, observando-se a forma comple- 

mentar de participação das organizações de que trata esta Lei; 
IV - promoção gratuita da saúde, observando-se a forma complemen- 

tar de participação das organizações de que trata esta Lei; 
V - promoção da segurança alimentar e nutricional; 
VI - defesa, preservação e conservação do meio ambiente e promoção 

do desenvolvimento sustentável; 
VII - promoção do voluntariado; 
VIII - promoção do desenvolvimento econômico e social e combate à 

pobreza; 
IX - experimentação, não lucrativa, de novos modelos sócio-produtivos 

e de sistemas alternativos de produção, comércio, emprego e crédito; 
X - promoção de direitos estabelecidos, construção de novos direitos e 

assessoria jurídica gratuita de interesse suplementar; 
XI - promoção da ética, da paz, da cidadania, dos direitos humanos, 

da democracia e de outros valores universais; 
XII - estudos e pesquisas, desenvolvimento de tecnologias alternati- 

vas, produção e divulgação de informações e conhecimentos técnicos e 
científicos que digam respeito às atividades mencionadas neste artigo. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, a dedicação às atividades 
nele previstas configura-se mediante a execução direta de projetos, pro- 
gramas, planos de ações correlatas, por meio da doação de recursos  
físicos, humanos e financeiros, ou ainda pela prestação de serviços inter- 
mediários de apoio a outras organizações sem fins lucrativos e a órgãos do 
setor público que atuem em áreas afins. 

Art. 4o Atendido o disposto no art. 3o, exige-se ainda, para qualifica- 
rem-se como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, que as 
pessoas jurídicas interessadas sejam regidas por estatutos cujas normas 
expressamente disponham sobre: 

I - a observância dos princípios da legalidade, impessoalidade, morali- 
dade, publicidade, economicidade e da eficiência; 

 
II - a adoção de práticas de gestão administrativa, necessárias e 

suficientes a coibir a obtenção, de forma individual ou coletiva, de benefí- 
cios ou vantagens pessoais, em decorrência da participação no respectivo 
processo decisório; 

III - a constituição de conselho fiscal ou órgão equivalente, dotado de 
competência para opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e 
contábil, e sobre as operações patrimoniais realizadas, emitindo pareceres 
para os organismos superiores da entidade; 

IV - a previsão de que, em caso de dissolução da entidade, o respecti- 
vo patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica qualificada   
nos termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social 
da extinta; 

V - a previsão de que, na hipótese de a pessoa jurídica perder a 
qualificação instituída por esta Lei, o respectivo acervo patrimonial disponí- 
vel, adquirido com recursos públicos durante o período em que perdurou 
aquela qualificação, será transferido a outra pessoa jurídica qualificada nos 
termos desta Lei, preferencialmente que tenha o mesmo objeto social; 

VI - a possibilidade de se instituir remuneração para os dirigentes da 
entidade que atuem efetivamente na gestão executiva e para aqueles que a 
ela prestam serviços específicos, respeitados, em ambos os casos, os 
valores praticados pelo mercado, na região correspondente a sua área de 
atuação; 

VII - as normas de prestação de contas a serem observadas pela 
entidade, que determinarão, no mínimo: 

a) a observância dos princípios fundamentais de contabilidade e das 
Normas Brasileiras de Contabilidade; 

b) que se dê publicidade por qualquer meio eficaz, no encerramento   
do exercício fiscal, ao relatório de atividades e das demonstrações financei- 
ras da entidade, incluindo-se as certidões negativas de débitos junto ao 
INSS e ao FGTS, colocando-os à disposição para exame de qualquer 
cidadão; 

c) a realização de auditoria, inclusive por auditores externos indepen- 
dentes se for o caso, da aplicação dos eventuais recursos objeto do termo 
de parceria conforme previsto em regulamento; 

d) a prestação de contas de todos os recursos e bens de origem 
pública recebidos pelas Organizações da Sociedade Civil de Interesse 
Público será feita conforme determina o parágrafo único do art. 70 da 
Constituição Federal. 

Parágrafo único. É permitida a participação de servidores públicos na 
composição de conselho de Organização da Sociedade Civil de Interesse 
Público, vedada a percepção de remuneração ou subsídio, a qualquer 
título.(Incluído pelaLeinº10.539,de 2002) 

Art. 5o Cumpridos os requisitos dos arts. 3o e 4o desta Lei, a pessoa 
jurídica de direito privado sem fins lucrativos, interessada em obter a quali- 
ficação instituída por esta Lei, deverá formular requerimento escrito ao 
Ministério da Justiça, instruído com cópias autenticadas dos seguintes 
documentos: 

I - estatuto registrado em cartório; 
II - ata de eleição de sua atual diretoria; 
III - balanço patrimonial e demonstração do resultado do exercício; 
IV - declaração de isenção do imposto de renda; 
V - inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes. 
Art. 6o Recebido o requerimento previsto no artigo anterior, o Ministério 

da Justiça decidirá, no prazo de trinta dias, deferindo ou não o pedido. 
§ 1o No caso de deferimento, o Ministério da Justiça emitirá, no prazo 

de quinze dias da decisão, certificado de qualificação da requerente como 
Organização da Sociedade Civil de Interesse Público. 

§ 2o Indeferido o pedido, o Ministério da Justiça, no prazo do § 1o, dará 
ciência da decisão, mediante publicação no Diário Oficial. 

§ 3o O pedido de qualificação somente será indeferido quando: 
I - a requerente enquadrar-se nas hipóteses previstas no art. 2o desta 

Lei; 
II - a requerente não atender aos requisitos descritos nos arts. 3o e 

4o desta Lei; 
III - a documentação apresentada estiver incompleta. 
Art. 7o Perde-se a qualificação de Organização da Sociedade Civil de 

Interesse Público, a pedido ou mediante decisão proferida em processo 
administrativo ou judicial, de iniciativa popular ou do Ministério Público, no 
qual serão assegurados, ampla defesa e o devido contraditório. 

Art. 8o Vedado o anonimato, e desde que amparado por fundadas 
evidências de erro ou fraude, qualquer cidadão, respeitadas as prerrogati- 
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vas do Ministério Público, é parte legítima para requerer, judicial ou admi- 
nistrativamente, a perda da qualificação instituída por esta Lei. 

CAPÍTULO II 
DO TERMO DE PARCERIA 

Art. 9o Fica instituído o Termo de Parceria, assim considerado o ins- 
trumento passível de ser firmado entre o Poder Público e as entidades 
qualificadas como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público 
destinado à formação de vínculo de cooperação entre as partes, para o 
fomento e a execução das atividades de interesse público previstas no art. 
3o desta Lei. 

Art. 10. O Termo de Parceria firmado de comum acordo entre o Poder 
Público e as Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público discri- 
minará direitos, responsabilidades e obrigações das partes signatárias. 

§ 1o A celebração do Termo de Parceria será precedida de consulta  
aos Conselhos de Políticas Públicas das áreas correspondentes de atuação 
existentes, nos respectivos níveis de governo. 

§ 2o São cláusulas essenciais do Termo de Parceria: 
I - a do objeto, que conterá a especificação do programa de trabalho 

proposto pela Organização da Sociedade Civil de Interesse Público; 
II - a de estipulação das metas e dos resultados a serem atingidos e 

os respectivos prazos de execução ou cronograma; 
III - a de previsão expressa dos critérios objetivos de avaliação de 

desempenho a serem utilizados, mediante indicadores de resultado; 
IV - a de previsão de receitas e despesas a serem realizadas em seu 

cumprimento, estipulando item por item as categorias contábeis usadas  
pela organização e o detalhamento das remunerações e benefícios de 
pessoal a serem pagos, com recursos oriundos ou vinculados ao Termo de 
Parceria, a seus diretores, empregados e consultores; 

V - a que estabelece as obrigações da Sociedade Civil de Interesse 
Público, entre as quais a de apresentar ao Poder Público, ao término de 
cada exercício, relatório sobre a execução do objeto do Termo de Parceria, 
contendo comparativo específico das metas propostas com os resultados 
alcançados, acompanhado de prestação de contas dos gastos e receitas 
efetivamente realizados, independente das previsões mencionadas no  
inciso IV; 

VI - a de publicação, na imprensa oficial do Município, do Estado ou da 
União, conforme o alcance das atividades celebradas entre o órgão parcei- 
ro e a Organização da Sociedade Civil de Interesse Público, de extrato do 
Termo de Parceria e de demonstrativo da sua execução física e financeira, 
conforme modelo simplificado estabelecido no regulamento desta Lei, 
contendo os dados principais da documentação obrigatória do inciso V, sob 
pena de não liberação dos recursos previstos no Termo de Parceria. 

Art. 11. A execução do objeto do Termo de Parceria será acompanha- 
da e fiscalizada por órgão do Poder Público da área de atuação correspon- 
dente à atividade fomentada, e pelos Conselhos de Políticas Públicas das 
áreas correspondentes de atuação existentes, em cada nível de governo. 

§ 1o Os resultados atingidos com a execução do Termo de Parceria 
devem ser analisados por comissão de avaliação, composta de comum 
acordo entre o órgão parceiro e a Organização da Sociedade Civil de 
Interesse Público. 

§ 2o A comissão encaminhará à autoridade competente relatório 
conclusivo sobre a avaliação procedida. 

§ 3o Os Termos de Parceria destinados ao fomento de atividades nas 
áreas de que trata esta Lei estarão sujeitos aos mecanismos de controle 
social previstos na legislação. 

Art. 12. Os responsáveis pela fiscalização do Termo de Parceria, ao 
tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade na utiliza- 
ção de recursos ou bens de origem pública pela organização parceira,  
darão imediata ciência ao Tribunal de Contas respectivo e ao Ministério 
Público, sob pena de responsabilidade solidária. 

Art. 13. Sem prejuízo da medida a que se refere o art. 12 desta Lei, 
havendo indícios fundados de malversação de bens ou recursos de origem 
pública, os responsáveis pela fiscalização representarão ao Ministério 
Público, à Advocacia-Geral da União, para que requeiram ao juízo compe- 
tente a decretação da indisponibilidade dos bens da entidade e o seqüestro 
dos bens dos seus dirigentes, bem como de agente público ou terceiro, que 
possam ter enriquecido ilicitamente ou causado dano ao patrimônio público, 
além de outras medidas consubstanciadas na Lei no 8.429, de 2 de junho   
de1992, e na Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990. 

§ 1o O pedido de seqüestro será processado de acordo com o disposto 
nos arts. 822 e 825 do Código de Processo Civil. 

 
§ 2o Quando for o caso, o pedido incluirá a investigação, o exame e o 

bloqueio de bens, contas bancárias e aplicações mantidas pelo demandado 
no País e no exterior, nos termos da lei e dos tratados internacionais. 

§ 3o Até o término da ação, o Poder Público permanecerá como depo- 
sitário e gestor dos bens e valores seqüestrados ou indisponíveis e velará 
pela continuidade das atividades sociais da organização parceira. 

Art. 14. A organização parceira fará publicar, no prazo máximo de 
trinta dias, contado da assinatura do Termo de Parceria, regulamento 
próprio contendo os procedimentos que adotará para a contratação de 
obras e serviços, bem como para compras com emprego de recursos 
provenientes do Poder Público, observados os princípios estabelecidos no 
inciso I do art. 4o desta Lei. 

Art. 15. Caso a organização adquira bem imóvel com recursos prove- 
nientes da celebração do Termo de Parceria, este será gravado com cláu- 
sula de inalienabilidade. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 16. É vedada às entidades qualificadas como Organizações da 
Sociedade Civil de Interesse Público a participação em campanhas de 
interesse político-partidário ou eleitorais, sob quaisquer meios ou formas. 

Art. 17. O Ministério da Justiça permitirá, mediante requerimento dos 
interessados, livre acesso público a todas as informações pertinentes às 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público. 

Art. 18.  As pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos, 
qualificadas com base em outros diplomas legais, poderão qualificar-se  
como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público, desde que 
atendidos aos requisitos para tanto exigidos, sendo-lhes assegurada a 
manutenção simultânea dessas qualificações, até cinco anos contados da 
data de vigência desta Lei. (Redação dadapela MedidaProvisórianº 2.216-    
37, de 2001) 

§ 1o   Findo o prazo de cinco anos, a pessoa jurídica interessada em 
manter a qualificação prevista nesta Lei deverá por ela optar, fato que 
implicará a renúncia automática de suas qualificações anteriores. (Redação 
dadapela MedidaProvisórianº 2.216-37, de2001) 

§ 2o Caso não seja feita a opção prevista no parágrafo anterior, a 
pessoa jurídica perderá automaticamente a qualificação obtida nos termos 
desta Lei. 

Art. 19. O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de trinta 
dias. 

Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 23 de março de 1999; 178o da Independência e 111o da 

República. 
 

 
LEI Nº 11.107, DE 6 DE ABRIL DE 2005. 

Dispõe sobre normas gerais de contratação de consórcios públicos 
e dá outras providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Art. 1o Esta Lei dispõe sobre normas gerais para a União, os Estados, 

o Distrito Federal e os Municípios contratarem consórcios públicos para a 
realização de objetivos de interesse comum e dá outras providências. 

§ 1o O consórcio público constituirá associação pública ou pessoa 
jurídica de direito privado. 

§ 2o A União somente participará de consórcios públicos em que 
também façam parte todos os Estados em cujos territórios estejam situados 
os Municípios consorciados. 

§ 3o Os consórcios públicos, na área de saúde, deverão obedecer aos 
princípios, diretrizes e normas que regulam o Sistema Único de Saúde – 
SUS. 

Art. 2o Os objetivos dos consórcios públicos serão determinados pelos 
entes da Federação que se consorciarem, observados os limites constitu- 
cionais. 

§ 1o Para o cumprimento de seus objetivos, o consórcio público pode- 
rá: 

I – firmar convênios, contratos, acordos de qualquer natureza, receber 
auxílios, contribuições e subvenções sociais ou econômicas de outras 
entidades e órgãos do governo; 

II – nos termos do contrato de consórcio de direito público, promover 
desapropriações e instituir servidões nos termos de declaração de utilidade 
ou necessidade pública, ou interesse social, realizada pelo Poder Público; e 

Gestão E Fiscalização De Contratos E Convênios 21  



Editora Tradição         Eleita a número 1 em aprovações no ano de 2013  
 

III – ser contratado pela administração direta ou indireta dos entes da 
Federação consorciados, dispensada a licitação. 

§ 2o Os consórcios públicos poderão emitir documentos de cobrança e 
exercer atividades de arrecadação de tarifas e outros preços públicos pela 
prestação de serviços ou pelo uso ou outorga de uso de bens públicos por 
eles administrados ou, mediante autorização específica, pelo ente da 
Federação consorciado. 

§ 3o Os consórcios públicos poderão outorgar concessão, permissão  
ou autorização de obras ou serviços públicos mediante autorização prevista 
no contrato de consórcio público, que deverá indicar de forma específica o 
objeto da concessão, permissão ou autorização e as condições a que  
deverá atender, observada a legislação de normas gerais em vigor. 

Art. 3o O consórcio público será constituído por contrato cuja celebra- 
ção dependerá da prévia subscrição de protocolo de intenções. 

Art. 4o São cláusulas necessárias do protocolo de intenções as que 
estabeleçam: 

I – a denominação, a finalidade, o prazo de duração e a sede do 
consórcio; 

II – a identificação dos entes da Federação consorciados; 
III – a indicação da área de atuação do consórcio; 
IV – a previsão de que o consórcio público é associação pública ou 

pessoa jurídica de direito privado sem fins econômicos; 
V – os critérios para, em assuntos de interesse comum, autorizar o 

consórcio público a representar os entes da Federação consorciados pe- 
rante outras esferas de governo; 

VI – as normas de convocação e funcionamento da assembléia geral, 
inclusive para a elaboração, aprovação e modificação dos estatutos do 
consórcio público; 

VII – a previsão de que a assembléia geral é a instância máxima do 
consórcio público e o número de votos para as suas deliberações; 

VIII – a forma de eleição e a duração do mandato do representante 
legal do consórcio público que, obrigatoriamente, deverá ser Chefe do 
Poder Executivo de ente da Federação consorciado; 

IX – o número, as formas de provimento e a remuneração dos empre- 
gados públicos, bem como os casos de contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público; 

X – as condições para que o consórcio público celebre contrato de 
gestão ou termo de parceria; 

XI – a autorização para a gestão associada de serviços públicos, 
explicitando: 

a) as competências cujo exercício se transferiu ao consórcio público; 
b) os serviços públicos objeto da gestão associada e a área em que 

serão prestados; 
c) a autorização para licitar ou outorgar concessão, permissão ou 

autorização da prestação dos serviços; 
d) as condições a que deve obedecer o contrato de programa, no caso 

de a gestão associada envolver também a prestação de serviços por órgão 
ou entidade de um dos entes da Federação consorciados; 

e) os critérios técnicos para cálculo do valor das tarifas e de outros 
preços públicos, bem como para seu reajuste ou revisão; e 

XII – o direito de qualquer dos contratantes, quando adimplente com 
suas obrigações, de exigir o pleno cumprimento das cláusulas do contrato 
de consórcio público. 

§ 1o Para os fins do inciso III do caput deste artigo, considera-se como 
área de atuação do consórcio público, independentemente de figurar a 
União como consorciada, a que corresponde à soma dos territórios: 

I – dos Municípios, quando o consórcio público for constituído somente 
por Municípios ou por um Estado e Municípios com territórios nele contidos; 

II – dos Estados ou dos Estados e do Distrito Federal, quando o con- 
sórcio público for, respectivamente, constituído por mais de 1 (um) Estado 
ou por 1 (um) ou mais Estados e o Distrito Federal; 

III – (VETADO) 
IV – dos Municípios e do Distrito Federal, quando o consórcio for 

constituído pelo Distrito Federal e os Municípios; e 
V – (VETADO) 
§ 2o O protocolo de intenções deve definir o número de votos que cada 

ente da Federação consorciado possui na assembléia geral, sendo assegu- 
rado 1 (um) voto a cada ente consorciado. 

§ 3o É nula a cláusula do contrato de consórcio que preveja determi- 
nadas contribuições financeiras ou econômicas de ente da Federação ao 
consórcio público, salvo a doação, destinação ou cessão do uso de bens 

 
móveis ou imóveis e as transferências ou cessões de direitos operadas por 
força de gestão associada de serviços públicos. 

§ 4o Os entes da Federação consorciados, ou os com eles convenia- 
dos, poderão ceder-lhe servidores, na forma e condições da legislação de 
cada um. 

§ 5o O protocolo de intenções deverá ser publicado na imprensa 
oficial. 

Art. 5o O contrato de consórcio público será celebrado com a ratifica- 
ção, mediante lei, do protocolo de intenções. 

§ 1o O contrato de consórcio público, caso assim preveja cláusula, 
pode ser celebrado por apenas 1 (uma) parcela dos entes da Federação 
que subscreveram o protocolo de intenções. 

§ 2o A ratificação pode ser realizada com reserva que, aceita pelos 
demais entes subscritores, implicará consorciamento parcial ou condicional. 

§ 3o A ratificação realizada após 2 (dois) anos da subscrição do proto- 
colo de intenções dependerá de homologação da assembléia geral do 
consórcio público. 

§ 4o É dispensado da ratificação prevista no caput deste artigo o ente 
da Federação que, antes de subscrever o protocolo de intenções, discipli- 
nar por lei a sua participação no consórcio público. 

Art. 6o O consórcio público adquirirá personalidade jurídica: 
I – de direito público, no caso de constituir associação pública, medi- 

ante a vigência das leis de ratificação do protocolo de intenções; 
II – de direito privado, mediante o atendimento dos requisitos da 

legislação civil. 
§ 1o O consórcio público com personalidade jurídica de direito público 

integra a administração indireta de todos os entes da Federação consorcia- 
dos. 

§ 2o No caso de se revestir de personalidade jurídica de direito priva- 
do, o consórcio público observará as normas de direito público no que 
concerne à realização de licitação, celebração de contratos, prestação de 
contas e admissão de pessoal, que será regido pela Consolidação das Leis 
do Trabalho - CLT. 

Art. 7o Os estatutos disporão sobre a organização e o funcionamento 
de cada um dos órgãos constitutivos do consórcio público. 

Art. 8o Os entes consorciados somente entregarão recursos ao con- 
sórcio público mediante contrato de rateio. 

§ 1o O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro 
e seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam, 
com exceção dos contratos que tenham por objeto exclusivamente projetos 
consistentes em programas e ações contemplados em plano plurianual ou    
a gestão associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outros 
preços públicos. 

§ 2o É vedada a aplicação dos recursos entregues por meio de contra- 
to de rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transfe- 
rências ou operações de crédito. 

§ 3o Os entes consorciados, isolados ou em conjunto, bem como o 
consórcio público, são partes legítimas para exigir o cumprimento das 
obrigações previstas no contrato de rateio. 

§ 4o Com o objetivo de permitir o atendimento dos dispositivos da Lei 
Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, o consórcio público deve 
fornecer as informações necessárias para que sejam consolidadas, nas 
contas dos entes consorciados, todas as despesas realizadas com os 
recursos entregues em virtude de contrato de rateio, de forma que possam 
ser contabilizadas nas contas de cada ente da Federação na conformidade 
dos elementos econômicos e das atividades ou projetos atendidos. 

§ 5o Poderá ser excluído do consórcio público, após prévia suspensão, 
o ente consorciado que não consignar, em sua lei orçamentária ou em 
créditos adicionais, as dotações suficientes para suportar as despesas 
assumidas por meio de contrato de rateio. 

Art. 9o A execução das receitas e despesas do consórcio público 
deverá obedecer às normas de direito financeiro aplicáveis às entidades 
públicas. 

Parágrafo único. O consórcio público está sujeito à fiscalização contá- 
bil, operacional e patrimonial pelo Tribunal de Contas competente para 
apreciar as contas do Chefe do Poder Executivo representante legal do 
consórcio, inclusive quanto à legalidade, legitimidade e economicidade das 
despesas, atos, contratos e renúncia de receitas, sem prejuízo do controle 
externo a ser exercido em razão de cada um dos contratos de rateio. 

Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. Os agentes públicos incumbidos da gestão de con- 

sórcio não responderão pessoalmente pelas obrigações contraídas pelo 
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consórcio público, mas responderão pelos atos praticados em desconformi- 
dade com a lei ou com as disposições dos respectivos estatutos. 

Art. 11. A retirada do ente da Federação do consórcio público depen- 
derá de ato formal de seu representante na assembléia geral, na forma 
previamente disciplinada por lei. 

§ 1o Os bens destinados ao consórcio público pelo consorciado que se 
retira somente serão revertidos ou retrocedidos no caso de expressa previ- 
são no contrato de consórcio público ou no instrumento de transferência ou 
de alienação. 

§ 2o A retirada ou a extinção do consórcio público não prejudicará as 
obrigações já constituídas, inclusive os contratos de programa, cuja extin- 
ção dependerá do prévio pagamento das indenizações eventualmente 
devidas. 

Art. 12. A alteração ou a extinção de contrato de consórcio público 
dependerá de instrumento aprovado pela assembléia geral, ratificado 
mediante lei por todos os entes consorciados. 

§ 1o Os bens, direitos, encargos e obrigações decorrentes da gestão 
associada de serviços públicos custeados por tarifas ou outra espécie de 
preço público serão atribuídos aos titulares dos respectivos serviços. 

§ 2o Até que haja decisão que indique os responsáveis por cada 
obrigação, os entes consorciados responderão solidariamente pelas obri- 
gações remanescentes, garantindo o direito de regresso em face dos entes 
beneficiados ou dos que deram causa à obrigação. 

Art. 13. Deverão ser constituídas e reguladas por contrato de progra- 
ma, como condição de sua validade, as obrigações que um ente da Fede- 
ração constituir para com outro ente da Federação ou para com consórcio 
público no âmbito de gestão associada em que haja a prestação de servi- 
ços públicos ou a transferência total ou parcial de encargos, serviços, 
pessoal ou de bens necessários à continuidade dos serviços transferidos. 

§ 1o O contrato de programa deverá: 
I – atender à legislação de concessões e permissões de serviços 

públicos e, especialmente no que se refere ao cálculo de tarifas e de outros 
preços públicos, à de regulação dos serviços a serem prestados; e 

II – prever procedimentos que garantam a transparência da gestão 
econômica e financeira de cada serviço em relação a cada um de seus 
titulares. 

§ 2o No caso de a gestão associada originar a transferência total ou 
parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade 
dos serviços transferidos, o contrato de programa, sob pena de nulidade, 
deverá conter cláusulas que estabeleçam: 

I – os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da enti- 
dade que os transferiu; 

II – as penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos 
transferidos; 

III – o momento de transferência dos serviços e os deveres relativos a 
sua continuidade; 

IV – a indicação de quem arcará com o ônus e os passivos do pessoal 
transferido; 

V – a identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e adminis- 
tração transferidas e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao 
contratado; 

VI – o procedimento para o levantamento, cadastro e avaliação dos 
bens reversíveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas 
ou outras emergentes da prestação dos serviços. 

§ 3o É nula a cláusula de contrato de programa que atribuir ao contra- 
tado o exercício dos poderes de planejamento, regulação e fiscalização dos 
serviços por ele próprio prestados. 

§ 4o O contrato de programa continuará vigente mesmo quando extinto 
o consórcio público ou o convênio de cooperação que autorizou a gestão 
associada de serviços públicos. 

§ 5o Mediante previsão do contrato de consórcio público, ou de convê- 
nio de cooperação, o contrato de programa poderá ser celebrado por enti- 
dades de direito público ou privado que integrem a administração indireta  
de qualquer dos entes da Federação consorciados ou conveniados. 

§ 6o O contrato celebrado na forma prevista no § 5o deste artigo será 
automaticamente extinto no caso de o contratado não mais integrar a 
administração indireta do ente da Federação que autorizou a gestão asso- 
ciada de serviços públicos por meio de consórcio público ou de convênio de 
cooperação. 

§ 7o Excluem-se do previsto no caput deste artigo as obrigações cujo 
descumprimento não acarrete qualquer ônus, inclusive financeiro, a ente da 
Federação ou a consórcio público. 

 
Art. 14. A União poderá celebrar convênios com os consórcios públi- 

cos, com o objetivo de viabilizar a descentralização e a prestação de políti- 
cas públicas em escalas adequadas. 

Art. 15. No que não contrariar esta Lei, a organização e funcionamento 
dos consórcios públicos serão disciplinados pela legislação que rege as 
associações civis. 

Art. 16. O inciso IV do art. 41 da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 
2002- Código Civil, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 41. ................................................................................... 
................................................................................................ 
IV – as autarquias, inclusive as associações públicas; 
........................................................................................"  (NR) 

Art. 17. Os arts. 23, 24, 26 e 112 da Lei no 8.666, de 21 de 
junho de 1993, passam a vigorar com a seguinte redação:    
"Art. 23. ................................................................................... 
................................................................................................ 
§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos va- 
lores mencionados no caput deste artigo quando formado por até 
3 (três) entes da Federação, e o triplo, quando formado por maior 
número." (NR) 
"Art. 24. ................................................................................... 
................................................................................................ 
XXVI– na celebração de contrato de programa com ente da Fe- 
deração ou com entidade de sua administração indireta, para a 
prestação de serviços públicos de forma associada nos termos do 
autorizado em contrato de consórcio público ou em convênio de 
cooperação. 
Parágrafoúnico. Os percentuais referidos nos incisos I e II do ca- 
put deste artigo serão 20% (vinte por cento) para compras, obras  
e serviços contratados por consórcios públicos, sociedade de e- 
conomia mista, empresa pública e por autarquia ou fundação 
qualificadas, na forma da lei, como Agências Executivas." (NR) 
"Art.26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no in- 
ciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade refe- 
ridas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento 
previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão 
ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, 
para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 
(cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. 
......................................................................................"  (NR) 
"Art. 112. ................................................................................ 
§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual,  
nos termos do edital, decorram contratos administrativos celebra- 
dos por órgãos ou entidades dos entes da Federação consorcia- 
dos. 
§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento da li- 
citação e da execução do contrato." (NR) 

Art. 18. O art. 10 da Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, 
passa a vigorar acrescido dos seguintes incisos: 
"Art. 10. ................................................................................... 
................................................................................................ 
XIV – celebrar contrato ou outro instrumento que tenha por 
objeto a prestação de serviços públicos por meio da gestão 
associada sem observar as formalidades previstas na lei; 
XV – celebrar contrato de rateio de consórcio público sem 
sufici- ente e prévia dotação orçamentária, ou sem observar as 
formali- dades previstas na lei." (NR) 

Art. 19. O disposto nesta Lei não se aplica aos convênios de coopera- 
ção, contratos de programa para gestão associada de serviços públicos ou 
instrumentos congêneres, que tenham sido celebrados anteriormente a sua 
vigência. 

Art. 20. O Poder Executivo da União regulamentará o disposto nesta 
Lei, inclusive as normas gerais de contabilidade pública que serão obser- 
vadas pelos consórcios públicos para que sua gestão financeira e orçamen- 
tária se realize na conformidade dos pressupostos da responsabilidade 
fiscal. 

Art. 21. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 6 de abril de 2005; 184o da Independência e 117o da Repúbli- 

ca. 
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LEI Nº 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 
Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui 

normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras 
providências. 

 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacio- 

nal decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
Capítulo I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Seção I 

Dos Princípios 
Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratos 

administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, 
compras, alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei, além dos órgãos 
da administração direta, os fundos especiais, as autarquias, as fundações 
públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e de- 
mais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios. 

Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, aliena- 
ções, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quan- 
do contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licita- 
ção, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei. 

Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e 
qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e 
particulares, em que haja um acordo de vontades para a  formação  de 
vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denomina- 
ção utilizada. 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 
administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e 
será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 
convocatório,  do  julgamento  objetivo   e   dos   que   lhes   são   correla- 
tos. (Redação          dada          pela          Lei          nº          12.349,          de 
2010) (Regulamento) (Regulamento) (Regulamento) 

§ 1o   É vedado aos agentes públicos: 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas 

ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter 
competitivo, inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabele- 
çam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou 
irrelevante para o específico objeto do contrato, ressalvado o disposto nos 
§§ 5o a 12 deste artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991; (Redação dada pela Lei nº 12.349, de 2010) 

II - estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, 
trabalhista, previdenciária ou qualquer outra, entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade e local de 
pagamentos, mesmo quando envolvidos financiamentos de agências inter- 
nacionais, ressalvado o disposto no parágrafo seguinte e no art. 3o da Lei 
no 8.248, de 23 de outubro de 1991. 

§ 2o   Em igualdade de condições, como critério de desempate, será as- 
segurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

§ 5o Nos processos de licitação previstos no caput, poderá ser estabe- 
lecido margem de preferência para produtos manufaturados e para serviços 
nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras. (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) 

§ 6o A margem de preferência de que trata o § 5o será estabelecida 
com base em estudos revistos periodicamente, em prazo não superior a 5 
(cinco) anos, que levem em consideração: (Incluído pela Lei nº 12.349, de 
2010) (Vide Decreto nº 7.713, de 2012)(Vide Decreto nº 7.709, de 
2012)(Vide Decreto nº 7.756, de 2012) 

I - geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010)   
II - efeito na arrecadação de tributos federais, estaduais e municipais; 

(Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 
III -  desenvolvimento   e   inovação   tecnológica   realizados   no   Pa- 

ís; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 
IV - custo adicional dos produtos e serviços; e (Incluído pela Lei nº 

12.349, de 2010) 

 
V - em suas revisões, análise retrospectiva de resultados.  (Incluído pe- 

la Lei nº 12.349, de 2010) 
§ 7o   Para os produtos manufaturados e serviços nacionais resultantes 

de desenvolvimento e inovação tecnológica realizados no País, poderá ser 
estabelecido  margem  de  preferência  adicional  àquela   prevista   no   § 
5o. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 8o As margens de preferência por produto, serviço, grupo de produ- 
tos ou grupo de serviços, a que se referem os §§ 5o e 7o, serão definidas 
pelo Poder Executivo federal, não podendo a soma delas ultrapassar  o 
montante de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o preço dos produtos 
manufaturados e serviços estrangeiros. (Incluído pela Lei nº  12.349,  de 
2010) 

§ 9o As disposições contidas nos §§ 5o e 7o deste artigo não se apli- 
cam aos bens e aos serviços cuja capacidade de produção ou prestação no 
País seja inferior: (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

I - à quantidade a ser adquirida ou contratada; ou (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) 

II - ao quantitativo fixado com fundamento no § 7o do art. 23 desta Lei, 
quando for o caso. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 10.  A margem de preferência a que se refere o § 5o poderá ser es- 
tendida, total ou parcialmente, aos bens e serviços originários dos Estados 
Partes do Mercado Comum do Sul - Mercosul. (Incluído pela Lei nº 12.349, 
de 2010) 

§ 11. Os editais de licitação para a contratação de bens, serviços e o- 
bras poderão, mediante prévia justificativa da autoridade competente, exigir 
que o contratado promova, em favor de órgão ou entidade integrante da 
administração pública ou daqueles por ela indicados a partir de processo 
isonômico, medidas de compensação comercial, industrial, tecnológica ou 
acesso a condições vantajosas de financiamento, cumulativamente ou não, 
na forma estabelecida pelo Poder Executivo federal. (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) 

§ 12. Nas contratações destinadas à implantação, manutenção e ao 
aperfeiçoamento dos sistemas de tecnologia de informação e comunicação, 
considerados estratégicos em ato do Poder Executivo federal, a licitação 
poderá ser restrita a bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País 
e produzidos de acordo com o processo produtivo básico de que trata a Lei 
no 10.176, de 11 de janeiro de 2001. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 13. Será divulgada na internet, a cada exercício financeiro, a relação 
de empresas favorecidas em decorrência do disposto nos §§ 5o, 7o, 10, 11 
e 12 deste artigo, com indicação do volume de recursos destinados a cada 
uma delas. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

Art. 4o Todos quantos participem de licitação promovida pelos órgãos 
ou entidades a que se refere o art. 1º têm direito público subjetivo à fiel 
observância do pertinente procedimento estabelecido nesta lei, podendo 
qualquer cidadão acompanhar o seu desenvolvimento, desde que não 
interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos. 

Parágrafo único. O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteri- 
za ato administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da 
Administração Pública. 

Art. 5o Todos os valores, preços e custos utilizados nas licitações terão 
como expressão monetária a moeda corrente nacional, ressalvado o dis- 
posto no art. 42 desta Lei, devendo cada unidade da Administração, no 
pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, 
realização de obras e prestação de serviços, obedecer, para cada fonte 
diferenciada de recursos, a estrita ordem cronológica das datas de suas 
exigibilidades, salvo quando presentes relevantes razões de interesse 
público e mediante prévia justificativa da autoridade competente, devida- 
mente publicada. 

§ 1o Os créditos a que se refere este artigo terão seus valores corrigi- 
dos por critérios previstos no ato convocatório e  que  lhes  preservem  o 
valor. 

§ 2o A correção de que trata o parágrafo anterior cujo pagamento será 
feito junto com o principal, correrá à conta das mesmas dotações orçamen- 
tárias que atenderam aos créditos a que se referem. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Observados o disposto no caput, os pagamentos decorrentes de 
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24, sem prejuízo do que dispõe seu parágrafo único, deverão ser 
efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da apresentação 
da fatura.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Seção II 
Das Definições 

Gestão E Fiscalização De Contratos E Convênios 24  



Editora Tradição         Eleita a número 1 em aprovações no ano de 2013  
 

Art. 6o   Para os fins desta Lei, considera-se: 
I - Obra - toda construção, reforma, fabricação, recuperação ou amplia- 

ção, realizada por execução direta ou indireta; 
II - Serviço - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de 

interesse para a Administração, tais como: demolição, conserto, instalação, 
montagem, operação, conservação, reparação, adaptação, manutenção, 
transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico- 
profissionais; 

III - Compra - toda aquisição remunerada de bens para fornecimento de 
uma só vez ou parceladamente; 

IV - Alienação - toda transferência de domínio de bens a terceiros; 
V - Obras, serviços e compras de grande vulto - aquelas cujo valor es- 

timado seja superior a 25 (vinte e cinco) vezes o limite estabelecido na 
alínea "c" do inciso I do art. 23 desta Lei; 

VI - Seguro-Garantia - o seguro que garante o fiel cumprimento das o- 
brigações assumidas por empresas em licitações e contratos; 

VII - Execução direta - a que é feita pelos órgãos e entidades da Admi- 
nistração, pelos próprios meios; 

VIII - Execução indireta - a que o órgão ou entidade contrata com ter- 
ceiros  sob  qualquer  dos  seguintes  regimes: (Redação  dada  pela  Lei  nº 
8.883, de 1994) 

a) empreitada por preço global - quando se contrata a execução da o- 
bra ou do serviço por preço certo e total; 

b) empreitada por preço unitário - quando se contrata a execução da 
obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas; 

c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
d) tarefa - quando se ajusta mão-de-obra para pequenos trabalhos por 

preço certo, com ou sem fornecimento de materiais; 
e) empreitada integral - quando se contrata  um  empreendimento  em 

sua integralidade, compreendendo todas as etapas das obras, serviços e 
instalações necessárias, sob inteira responsabilidade da contratada até a 
sua entrega ao contratante em condições de entrada em operação, atendi- 
dos os requisitos técnicos e legais para sua utilização em condições de 
segurança estrutural e operacional e com as características adequadas às 
finalidades para que foi contratada; 

IX - Projeto Básico - conjunto de elementos necessários e suficientes, 
com nível de precisão adequado, para caracterizar a obra ou serviço, ou 
complexo de obras ou serviços objeto da licitação, elaborado com base nas 
indicações dos estudos técnicos preliminares, que assegurem a viabilidade 
técnica e o adequado tratamento do impacto ambiental do empreendimen- 
to, e que possibilite a avaliação do custo da obra e a definição dos métodos 
e do prazo de execução, devendo conter os seguintes elementos: 

a) desenvolvimento da solução escolhida de forma a fornecer  visão 
global da obra e identificar todos os seus elementos constitutivos com 
clareza; 

b) soluções técnicas globais e localizadas, suficientemente detalhadas, 
de forma a minimizar a necessidade de reformulação ou de  variantes 
durante as fases de elaboração do projeto executivo e de realização das 
obras e montagem; 

c) identificação dos tipos de serviços a executar e de materiais e equi- 
pamentos a incorporar à obra, bem como suas especificações que assegu- 
rem os melhores resultados para o empreendimento, sem frustrar o caráter 
competitivo para a sua execução; 

d) informações  que  possibilitem  o  estudo  e  a  dedução  de  métodos 
construtivos, instalações provisórias e condições organizacionais  para  a 
obra, sem frustrar o caráter competitivo para a sua execução; 

e) subsídios para montagem do plano de licitação e gestão da obra, 
compreendendo a sua programação, a estratégia de suprimentos, as nor- 
mas de fiscalização e outros dados necessários em cada caso; 

f) orçamento detalhado do custo global da obra, fundamentado em 
quantitativos de serviços e fornecimentos propriamente avaliados; 

X - Projeto Executivo - o conjunto dos elementos necessários e sufici- 
entes à execução completa da obra, de acordo com as normas pertinentes 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT; 

XI - Administração Pública - a administração direta e indireta da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, abrangendo inclusive as 
entidades com personalidade jurídica de direito privado  sob  controle  do 
poder público e das fundações por ele instituídas ou mantidas; 

XII - Administração - órgão, entidade ou unidade administrativa  pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente; 

XIII - Imprensa Oficial - veículo oficial de divulgação da Administração 
Pública, sendo para a União o Diário Oficial da União, e, para os Estados, o 

 
Distrito  Federal  e  os  Municípios,  o  que  for  definido  nas  respectivas 
leis; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIV - Contratante - é  o  órgão  ou  entidade  signatária  do  instrumento 
contratual; 

XV - Contratado - a pessoa física ou jurídica signatária de contrato com 
a Administração Pública; 

XVI - Comissão - comissão, permanente ou especial, criada pela Admi- 
nistração com a função de receber, examinar e julgar todos os documentos 
e procedimentos relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes. 

XVII - produtos manufaturados nacionais - produtos manufaturados, 
produzidos no território nacional de acordo com o  processo  produtivo 
básico ou com as regras de origem estabelecidas pelo Poder Executivo 
federal; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

XVIII - serviços nacionais - serviços prestados no País, nas condições 
estabelecidas pelo Poder Executivo federal; (Incluído pela Lei nº 12.349, de 
2010) 

XIX - sistemas de tecnologia de informação e comunicação estratégi- 
cos - bens e serviços de tecnologia da informação e comunicação cuja 
descontinuidade provoque dano significativo à administração pública e que 
envolvam pelo menos um dos seguintes requisitos relacionados às informa- 
ções críticas: disponibilidade, confiabilidade, segurança e confidencialida- 
de. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

Seção III 
Das Obras e Serviços 

Art. 7o As licitações para a execução de obras e para a prestação de 
serviços obedecerão ao disposto neste artigo e, em particular, à seguinte 
seqüência: 

I - projeto básico; 
II - projeto executivo; 
III - execução das obras e serviços. 
§ 1o A execução de cada etapa será obrigatoriamente precedida da 

conclusão e aprovação, pela autoridade competente, dos trabalhos relati- 
vos às etapas anteriores, à exceção do projeto executivo, o qual poderá ser 
desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços, 
desde que também autorizado pela Administração. 

§ 2o   As obras e os serviços somente poderão ser licitados quando: 
I - houver projeto básico aprovado pela autoridade competente e dis- 

ponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório; 
II - existir orçamento detalhado em planilhas que expressem a compo- 

sição de todos os seus custos unitários; 
III - houver previsão de recursos orçamentários que assegurem o pa- 

gamento das obrigações decorrentes de obras ou serviços a serem execu- 
tadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo crono- 
grama; 

IV - o produto dela esperado estiver contemplado nas metas estabele- 
cidas no Plano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituição Federal, 
quando for o caso. 

§ 3o É vedado incluir no objeto da licitação a obtenção de recursos fi- 
nanceiros para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos 
casos de empreendimentos executados e explorados sob o regime de 
concessão, nos termos da legislação específica. 

§ 4o   É vedada, ainda, a inclusão, no objeto da licitação, de fornecimen- 
to de materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitati- 
vos não correspondam às previsões reais do projeto básico ou executivo. 

§ 5o É vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e servi- 
ços sem similaridade ou de marcas, características e especificações exclu- 
sivas, salvo nos casos em que for tecnicamente justificável, ou ainda quan- 
do o fornecimento de tais materiais e serviços for feito sob o regime de 
administração contratada, previsto e discriminado no ato convocatório. 

§ 6o A infringência do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos 
ou contratos realizados e a responsabilidade de quem lhes  tenha  dado 
causa. 

§ 7o Não será ainda computado como valor da obra ou serviço, para 
fins de julgamento das propostas de preços, a atualização monetária das 
obrigações de pagamento, desde a data final de cada período de aferição 
até a do respectivo pagamento, que será calculada pelos mesmos critérios 
estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 8o Qualquer cidadão poderá requerer à Administração Pública os 
quantitativos das obras e preços unitários de determinada obra executada. 

§ 9o   O disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos ca- 
sos de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 
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Art. 8o A execução das obras e dos serviços deve programar-se, sem- 
pre, em sua totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados 
os prazos de sua execução. 

Parágrafo único. É proibido o retardamento imotivado da execução de 
obra ou serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária 
para sua execução total, salvo insuficiência financeira ou comprovado 
motivo de ordem técnica, justificados em despacho circunstanciado da 
autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

Art. 9o Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou 
da execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessá- 
rios: 

I - o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica; 
II - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elabora- 

ção do projeto básico ou executivo ou da qual o autor do projeto seja diri- 
gente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do 
capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontra- 
tado; 

III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou respon- 
sável pela licitação. 

§ 1o É permitida a participação do autor do projeto ou da empresa a 
que se refere o inciso II deste artigo, na licitação de obra ou serviço, ou na 
execução, como consultor ou técnico, nas funções de fiscalização, supervi- 
são ou gerenciamento, exclusivamente a serviço da Administração interes- 
sada. 

§ 2o O disposto neste artigo não impede a licitação ou contratação de 
obra ou serviço que inclua a elaboração de projeto executivo como encargo 
do contratado ou pelo preço previamente fixado pela Administração. 

§ 3o Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste ar- 
tigo, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, eco- 
nômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, pessoa física ou 
jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, 
incluindo-se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 

§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da co- 
missão de licitação. 

Art. 10. As obras e serviços poderão ser executados nas seguintes 
formas: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - execução direta; 
II - execução indireta, nos seguintes regimes: (Redação dada pela Lei 

nº 8.883, de 1994) 
a) empreitada por preço global; 
b) empreitada por preço unitário; 
c) (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
d) tarefa; 
e) empreitada integral. 
Parágrafo único. (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
Art. 11. As obras e serviços destinados aos mesmos fins terão projetos 

padronizados por tipos, categorias  ou classes, exceto quando o projeto- 
padrão não atender às condições peculiares do local ou às exigências 
específicas do empreendimento. 

Art. 12. Nos projetos básicos e projetos executivos de obras e serviços 
serão considerados principalmente os seguintes requisitos: (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - segurança; 
II - funcionalidade e adequação ao interesse público; 
III - economia na execução, conservação e operação; 
IV - possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 

matérias-primas existentes no local para execução, conservação e opera- 
ção; 

V - facilidade na execução, conservação e operação, sem prejuízo da 
durabilidade da obra ou do serviço; 

VI - adoção das normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho 
adequadas; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

VII - impacto ambiental. 
Seção IV 

Dos Serviços Técnicos Profissionais Especializados 
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profis- 

sionais especializados os trabalhos relativos a: 
I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; 
II - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
III - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tri- 

butárias; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou administrativas; 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 1o Ressalvados os casos de inexigibilidade de licitação, os contratos 

para a prestação de serviços técnicos profissionais especializados deverão, 
preferencialmente, ser celebrados mediante a realização de concurso, com 
estipulação prévia de prêmio ou remuneração. 

§ 2o Aos serviços técnicos previstos neste artigo aplica-se, no que cou- 
ber, o disposto no art. 111 desta Lei. 

§ 3o A empresa de prestação de serviços técnicos especializados que 
apresente relação de integrantes de seu corpo técnico em procedimento 
licitatório ou como elemento de justificação de dispensa ou inexigibilidade 
de licitação, ficará obrigada a garantir que os referidos integrantes realizem 
pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato. 

Seção V 
Das Compras 

Art. 14. Nenhuma compra será feita sem a adequada caracterização de 
seu objeto e indicação dos recursos orçamentários para seu pagamento, 
sob pena de nulidade do ato e responsabilidade de quem lhe tiver dado 
causa. 

Art. 15.      As      compras,      sempre      que       possível,       deve- 
rão:     (Regulamento)     (Regulamento)  (Vigência) 

I - atender ao princípio da padronização, que imponha compatibilidade 
de especificações técnicas e de desempenho, observadas, quando for o 
caso, as condições de manutenção, assistência técnica e garantia ofereci- 
das; 

II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
III - submeter-se às condições de aquisição e pagamento semelhantes 

às do setor privado; 
IV - ser subdivididas em tantas parcelas quantas necessárias para a- 

proveitar as peculiaridades do mercado, visando economicidade; 
V - balizar-se pelos preços praticados no âmbito dos órgãos e entida- 

des da Administração Pública. 
§ 1o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de merca- 

do. 
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para ori- 

entação da Administração, na imprensa oficial. 
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, 

atendidas as peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
I - seleção feita mediante concorrência; 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços 

registrados; 
III - validade do registro não superior a um ano. 
§ 4o A existência de preços registrados não obriga a Administração a 

firmar as contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, 
sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de 
condições. 

§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quan- 
do possível, deverá ser informatizado. 

§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante 
do quadro geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente 
no mercado. 

§ 7o Nas compras deverão ser observadas, ainda: 
I - a especificação completa do bem a ser adquirido sem indicação de 

marca; 
II - a definição das unidades e das quantidades a serem adquiridas em 

função do consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será obtida, 
sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas de esti- 
mação; 

III - as condições de guarda e armazenamento que não permitam a de- 
terioração do material. 

§ 8o O recebimento de material de valor superior ao limite estabelecido 
no art. 23 desta Lei, para a modalidade de convite, deverá ser confiado a 
uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros. 

Art. 16. Será dada publicidade, mensalmente, em órgão de divulgação 
oficial ou em quadro de avisos de amplo acesso público, à relação de todas 
as  compras  feitas  pela  Administração  Direta  ou  Indireta,  de  maneira  a 
clarificar a identificação do bem comprado, seu preço unitário, a quantidade 
adquirida, o nome do vendedor e o valor total da operação, podendo ser 
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aglutinadas por itens as compras feitas com dispensa e inexigibilidade de 
licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único.  O disposto neste artigo não se aplica aos casos de 
dispensa de licitação previstos no inciso IX do art. 24. (Incluído pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

Seção VI 
Das Alienações 

Art. 17. A alienação de bens da Administração Pública, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de 
avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

I - quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos 
da administração direta e entidades autárquicas e fundacionais,  e,  para 
todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e 
de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes 
casos: 

a) dação em pagamento; 
b) doação, permitida exclusivamente para outro órgão ou entidade da 

administração pública, de qualquer esfera de governo, ressalvado o dispos- 
to nas alíneas f, he i; (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009) 

c) permuta, por outro imóvel que atenda aos requisitos constantes do 
inciso X do art. 24 desta Lei; 

d) investidura; 
e) venda a outro órgão ou entidade da administração pública, de qual- 

quer esfera de governo; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 
f) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real 

de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis residenciais constru- 
ídos, destinados ou efetivamente utilizados no âmbito de programas habita- 
cionais ou de regularização fundiária de interesse social desenvolvidos por 
órgãos ou entidades da administração pública; (Redação dada pela Lei nº 
11.481, de 2007) 

g) procedimentos de legitimação de posse de que trata o art. 29 da Lei 
no 6.383, de 7 de dezembro de 1976, mediante iniciativa e deliberação dos 
órgãos da Administração Pública em cuja competência legal inclua-se tal 
atribuição; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

h) alienação gratuita ou onerosa, aforamento, concessão de direito real 
de uso, locação ou permissão de uso de bens imóveis de uso comercial de 
âmbito local com área de até 250 m² (duzentos e cinqüenta metros quadra- 
dos) e inseridos no âmbito de programas de regularização fundiária de 
interesse social desenvolvidos por órgãos ou entidades da administração 
pública; (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007) 

i) alienação e concessão de direito real de uso, gratuita ou onerosa, de 
terras públicas rurais da União na Amazônia Legal onde incidam ocupações 
até o limite de 15 (quinze) módulos fiscais ou 1.500ha (mil e quinhentos 
hectares), para fins de regularização fundiária, atendidos os  requisitos 
legais; (Incluído pela Lei nº 11.952, de 2009) 

II - quando móveis, dependerá de avaliação prévia e de licitação, dis- 
pensada esta nos seguintes casos: 

a) doação, permitida exclusivamente para fins e uso de interesse soci- 
al, após avaliação de sua oportunidade e conveniência sócio-econômica, 
relativamente à escolha de outra forma de alienação; 

b) permuta, permitida exclusivamente entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública; 

c) venda de ações, que poderão ser negociadas em bolsa, observada a 
legislação específica; 

d) venda de títulos, na forma da legislação pertinente; 
e) venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos ou entida- 

des da Administração Pública, em virtude de suas finalidades; 
f) venda de materiais e equipamentos para outros órgãos ou entidades 

da Administração Pública, sem utilização previsível por quem deles dispõe. 
§ 1o Os imóveis doados com base na alínea "b" do inciso I deste arti- 

go, cessadas as razões que justificaram a sua doação, reverterão ao patri- 
mônio da pessoa jurídica doadora, vedada a sua alienação pelo beneficiá- 
rio. 

§ 2o A Administração também poderá conceder título de propriedade ou 
de direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso desti- 
nar-se: (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005) 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que 
seja a localização do imóvel; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II - a pessoa natural que, nos termos da lei, regulamento ou ato norma- 
tivo  do  órgão  competente,  haja  implementado  os  requisitos  mínimos  de 
cultura, ocupação mansa e pacífica e exploração direta sobre área rural 
situada na Amazônia Legal, superior a 1 (um) módulo fiscal e limitada a 15 

 
(quinze) módulos fiscais, desde que não exceda 1.500ha (mil e quinhentos 
hectares); (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009) 

§ 2º-A.  As hipóteses do inciso II do § 2o ficam dispensadas de autori- 
zação   legislativa,   porém   submetem-se   aos   seguintes   condicionamen- 
tos: (Redação dada pela Lei nº 11.952, de 2009) 

I - aplicação exclusivamente às áreas em que a detenção por particular 
seja comprovadamente anterior a 1o de dezembro de 2004; (Incluído pela 
Lei nº 11.196, de 2005) 

II - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime legal e 
administrativo da destinação e da regularização fundiária de terras públi- 
cas; (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

III - vedação de concessões para hipóteses de exploração não- 
contempladas na lei agrária, nas leis de destinação de terras públicas, ou 
nas normas legais ou administrativas de zoneamento ecológico-econômico; 
e (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

IV - previsão de rescisão automática da concessão, dispensada notifi- 
cação, em caso de declaração de utilidade, ou necessidade pública ou 
interesse social.(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

§ 2o-B. A hipótese do inciso II do § 2o deste artigo: (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005) 

I - só se aplica a imóvel situado em zona rural, não sujeito a vedação, 
impedimento ou inconveniente a sua exploração mediante atividades agro- 
pecuárias;(Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 

II – fica limitada a áreas de até quinze módulos fiscais, desde que não 
exceda  mil  e  quinhentos  hectares,  vedada  a  dispensa  de  licitação  para 
áreas superiores a esse limite; (Redação dada pela Lei nº 11.763, de 2008) 

III - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura 
prevista na alínea g do inciso I do caput deste artigo, até o limite previsto no 

inciso II deste parágrafo. (Incluído pela Lei nº 11.196, de 2005) 
IV – (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.763, de 2008) 
§ 3o Entende-se por investidura, para os fins desta lei: (Redação dada 

pela Lei nº 9.648, de 1998) 
I - a alienação aos proprietários de imóveis lindeiros de área remanes- 

cente ou resultante de obra pública, área esta que se tornar inaproveitável 
isoladamente, por preço nunca inferior ao da avaliação e desde que esse 
não ultrapasse a 50% (cinqüenta por cento) do valor constante da alínea "a" 
do inciso II do art. 23 desta lei;(Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - a alienação, aos legítimos possuidores diretos ou, na falta destes, 
ao Poder Público, de imóveis para fins residenciais construídos em núcleos 
urbanos anexos a usinas hidrelétricas, desde que considerados dispensá- 
veis na fase de operação dessas unidades e não integrem a categoria de 
bens reversíveis ao final da concessão. (Incluído pela  Lei  nº  9.648,  de 
1998) 

§ 4o A doação com encargo será licitada e de seu instrumento consta- 
rão, obrigatoriamente os encargos, o prazo de seu cumprimento e cláusula 
de reversão, sob pena de nulidade do ato, sendo dispensada a licitação no 
caso de interesse público devidamente justificado; (Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

§ 5o Na hipótese do parágrafo anterior, caso o donatário necessite ofe- 
recer o imóvel em garantia de financiamento, a cláusula de reversão  e 
demais obrigações serão garantidas por hipoteca  em  segundo  grau  em 
favor do doador. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6o Para a venda de bens móveis avaliados, isolada ou globalmente, 
em quantia não superior ao limite previsto no art. 23, inciso II, alínea "b" 
desta Lei, a Administração poderá  permitir o leilão. (Incluído pela Lei  nº 
8.883, de 1994) 

§ 7o   (VETADO). (Incluído pela Lei nº 11.481, de 2007) 
Art. 18. Na concorrência para a venda de bens imóveis, a fase de habi- 

litação limitar-se-á à comprovação do recolhimento de quantia correspon- 
dente a 5% (cinco por cento) da avaliação. 

Art. 19. Os bens imóveis da Administração Pública, cuja aquisição haja 
derivado de procedimentos judiciais ou de dação em pagamento, poderão 
ser alienados por ato da autoridade competente, observadas as seguintes 
regras: 

I - avaliação dos bens alienáveis; 
II - comprovação da necessidade ou utilidade da alienação; 
III - adoção do procedimento licitatório, sob a modalidade de concor- 

rência ou leilão. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
Capítulo II 

Da Licitação 
Seção I 

Das Modalidades, Limites e Dispensa 
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Art. 20. As licitações serão efetuadas no local onde se situar a reparti- 
ção interessada, salvo por motivo de interesse público, devidamente justifi- 
cado. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impedirá a habilitação de 
interessados residentes ou sediados em outros locais. 

Art. 21. Os avisos contendo os resumos dos editais das concorrências, 
das tomadas de preços, dos concursos e dos leilões, embora realizados no 
local da repartição interessada, deverão ser publicados com antecedência, 
no mínimo, por uma vez: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - no Diário Oficial da União, quando se tratar de licitação feita por ór- 
gão ou entidade da Administração Pública Federal  e, ainda, quando  se 
tratar de obras financiadas parcial ou totalmente com recursos federais ou 
garantidas por instituições federais; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

II - no Diário Oficial do Estado, ou do Distrito Federal quando se tratar, 
respectivamente, de licitação feita por órgão ou entidade da Administração 
Pública Estadual ou Municipal, ou do Distrito Federal; (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

III - em jornal diário de grande circulação no Estado e também, se hou- 
ver, em jornal de circulação no Município ou na região onde será realizada 
a obra, prestado o serviço, fornecido, alienado ou alugado o bem, podendo 
ainda a Administração, conforme o vulto da licitação, utilizar-se de outros 
meios de divulgação para ampliar a área de competição. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o O aviso publicado conterá a indicação do local em que os interes- 
sados poderão ler e obter o texto integral do edital e todas as informações 
sobre a licitação. 

§ 2o O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realiza- 
ção do evento será: 

I - quarenta e cinco dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

a) concurso; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 
b) concorrência, quando o contrato a ser celebrado contemplar o regi- 

me de empreitada integral ou quando a licitação for do tipo "melhor técnica" 
ou "técnica e preço"; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - trinta dias para: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
a) concorrência, nos casos não especificados na alínea "b" do inciso 

anterior; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 
b) tomada de preços, quando a licitação for do tipo "melhor técnica" ou 

"técnica e preço"; (Incluída pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - quinze dias para a tomada de preços, nos casos não especificados 

na alínea "b" do inciso anterior, ou leilão; (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

IV - cinco dias úteis para convite. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 3o Os prazos estabelecidos no parágrafo anterior serão contados a 
partir da última publicação do edital resumido ou da expedição do convite, 
ou ainda da efetiva disponibilidade do edital ou do convite e respectivos 
anexos, prevalecendo a data que ocorrer mais tarde. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4o Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma for- 
ma que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabele- 
cido, exceto quando, inqüestionavelmente, a alteração não afetar a formu- 
lação das propostas. 

Art. 22.  São modalidades de licitação: 
I - concorrência; 
II - tomada de preços; 
III - convite; 
IV - concurso; 
V - leilão. 
§ 1o Concorrência é a modalidade de licitação entre quaisquer interes- 

sados que, na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os 
requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu 
objeto. 

§ 2o Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados 
devidamente cadastrados ou que atenderem a todas as condições exigidas 
para cadastramento até o terceiro dia anterior à data do recebimento das 
propostas, observada a necessária qualificação. 

§ 3o Convite é a modalidade de licitação entre interessados do ramo 
pertinente ao seu objeto, cadastrados ou não, escolhidos e convidados em 
número mínimo de 3 (três) pela unidade administrativa, a qual afixará, em 
local  apropriado,  cópia  do  instrumento  convocatório  e  o  estenderá  aos 

 
demais cadastrados na correspondente  especialidade  que  manifestarem 
seu interesse com antecedência de até 24 (vinte e quatro) horas da apre- 
sentação das propostas. 

§ 4o Concurso é a modalidade de licitação entre quaisquer interessa- 
dos para escolha de trabalho técnico, científico ou artístico, mediante a 
instituição de prêmios ou remuneração aos vencedores, conforme critérios 
constantes de edital publicado na imprensa oficial com antecedência míni- 
ma de 45 (quarenta e cinco) dias. 

§ 5o Leilão é a modalidade de licitação entre quaisquer interessados 
para a venda de bens móveis inservíveis para a administração ou de produ- 
tos legalmente apreendidos ou penhorados, ou para a alienação de bens 
imóveis prevista no art. 19, a quem oferecer o maior lance, igual ou superior 
ao valor da avaliação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6o Na hipótese do § 3o deste artigo, existindo na praça mais de 3 
(três) possíveis interessados,  a cada novo convite, realizado para objeto 
idêntico ou assemelhado, é obrigatório o convite a, no mínimo, mais um 
interessado, enquanto existirem cadastrados não convidados nas últimas 
licitações.  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 7o Quando, por limitações  do  mercado  ou  manifesto  desinteresse 
dos convidados, for impossível a obtenção do número mínimo de licitantes 
exigidos no § 3odeste artigo, essas circunstâncias deverão ser devidamente 
justificadas no processo, sob pena de repetição do convite. 

§ 8o É vedada a criação de outras modalidades de licitação ou a com- 
binação das referidas neste artigo. 

§ 9o   Na hipótese do parágrafo 2o deste artigo, a administração somen- 
te poderá exigir do licitante não cadastrado os documentos previstos nos 
arts. 27 a 31,  que comprovem habilitação  compatível com o objeto da 
licitação, nos termos do edital. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a III 
do artigo anterior serão determinadas em função  dos  seguintes  limites, 
tendo em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

a) convite - até R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais); (Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 
mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

c) concorrência: acima de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos 
mil reais);  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

II - para compras e serviços não referidos no inciso anterior:(Redação 
dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); (Redação dada pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 

b) tomada de preços - até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 
reais); (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

c) concorrência - acima de R$ 650.000,00 (seiscentos e cinqüenta mil 
reais).  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 1o As obras, serviços e compras efetuadas pela Administração serão 
divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economi- 
camente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aprovei- 
tamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competiti- 
vidade sem perda da economia de escala. (Redação  dada  pela  Lei  nº 
8.883, de 1994) 

§ 2o   Na execução de obras e serviços e nas compras de bens, parce- 
ladas nos termos do parágrafo anterior, a cada etapa ou conjunto de etapas 
da obra, serviço ou compra, há de corresponder licitação distinta, preserva- 
da  a  modalidade  pertinente  para   a   execução   do   objeto   em   licita- 
ção.  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o A concorrência é a modalidade de licitação cabível, qualquer que 
seja o valor de seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis, 
ressalvado o disposto no art. 19, como nas concessões de direito real de 
uso e nas licitações internacionais, admitindo-se neste último caso, obser- 
vados os limites deste  artigo,  a tomada  de  preços, quando  o órgão ou 
entidade dispuser de cadastro internacional de fornecedores ou o convite, 
quando não houver fornecedor do bem ou serviço no País. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4o   Nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar 
a tomada de preços e, em qualquer caso, a concorrência. 

§ 5o É vedada a utilização da modalidade "convite" ou "tomada de pre- 
ços", conforme o caso, para parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou 
ainda para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que 
possam ser realizadas conjunta e concomitantemente, sempre que o soma- 
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tório de seus valores caracterizar o caso de "tomada de preços" ou "concor- 
rência", respectivamente, nos termos deste artigo, exceto para as parcelas 
de natureza específica que possam ser executadas por pessoas ou empre- 
sas de especialidade diversa daquela do executor da obra ou serviço. 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6o As organizações industriais da Administração Federal direta, em 
face de suas peculiaridades, obedecerão aos limites  estabelecidos  no 
inciso I deste artigo também para suas compras e serviços em geral, desde 
que para a aquisição de materiais aplicados exclusivamente na manuten- 
ção, reparo ou fabricação de meios operacionais bélicos pertencentes à 
União.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 7o Na compra de bens de natureza divisível e desde que não haja 
prejuízo para o conjunto ou complexo, é permitida a cotação de quantidade 
inferior à demandada na licitação, com vistas a ampliação da competitivida- 
de, podendo o edital fixar quantitativo mínimo para preservar a economia 
de escala.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

§ 8o No caso de consórcios públicos, aplicar-se-á o dobro dos valores 
mencionados no caput deste artigo quando formado por até 3 (três) entes 
da Federação, e o triplo, quando formado por maior número. (Incluído pela 
Lei nº 11.107, de 2005) 

Art. 24.  É dispensável a licitação: 
I - para obras e serviços de engenharia de valor até 10% (dez por cen- 

to) do limite previsto na alínea "a", do inciso I do artigo anterior, desde que 
não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço ou ainda para 
obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam ser 
realizadas conjunta e concomitantemente; (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998) 

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do 
limite previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, 
nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um 
mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realiza- 
da de uma só vez;  (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

III - nos casos de guerra ou grave perturbação da ordem; 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando carac- 

terizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo 
ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 
outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens necessários 
ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas 
de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 180 
(cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da ocorrência 
da emergência ou calamidade, vedada a prorrogação dos respectivos 
contratos; 

V - quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justi- 
ficadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, 
mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas; 

VI - quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regu- 
lar preços ou normalizar o abastecimento; 

VII - quando as propostas apresentadas consignarem preços manifes- 
tamente superiores aos praticados no mercado nacional, ou forem incompa- 
tíveis com os fixados pelos órgãos oficiais competentes, casos em que, 
observado o parágrafo único do art. 48 desta Lei e, persistindo a situação, 
será admitida a adjudicação direta dos bens ou serviços, por valor  não 
superior ao constante do registro de preços, ou dos serviços; (Vide § 3º do 
art. 48) 

VIII - para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de 
bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em 
data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja 
compatível com o praticado no mercado; (Redação dada pela Lei nº 8.883, 
de 1994) 

IX - quando  houver possibilidade de  comprometimento da segurança 
nacional, nos casos estabelecidos em decreto do Presidente da República, 
ouvido o Conselho de Defesa Nacional; (Regulamento) 

X - para a compra ou locação de imóvel destinado ao atendimento das 
finalidades precípuas da administração, cujas necessidades de instalação e 
localização condicionem a sua escolha, desde que o preço seja compatível 
com o valor de mercado, segundo avaliação prévia;(Redação dada pela Lei 
nº 8.883, de 1994) 

XI - na contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento, 
em conseqüência de rescisão contratual, desde que atendida a ordem de 
classificação da licitação anterior e aceitas as mesmas condições ofereci- 

 
das pelo licitante vencedor, inclusive quanto ao preço, devidamente corrigi- 
do; 

XII - nas compras de hortifrutigranjeiros, pão e outros gêneros perecí- 
veis, no tempo necessário para a realização dos processos licitatórios 
correspondentes,   realizadas   diretamente   com   base   no   preço   do   di- 
a; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIII - na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou 
estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucio- 
nal, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a 
contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha 
fins lucrativos;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIV - para a aquisição de bens ou serviços nos termos de acordo inter- 
nacional específico aprovado pelo Congresso Nacional, quando as condi- 
ções ofertadas forem manifestamente vantajosas para o Poder Público; 
(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XV - para a aquisição ou restauração de obras de arte e objetos históri- 
cos, de autenticidade certificada, desde que compatíveis ou inerentes às 
finalidades do órgão ou entidade. 

XVI - para a impressão dos diários oficiais, de formulários padronizados 
de uso da administração, e de edições técnicas oficiais, bem como para 
prestação de serviços de informática a pessoa jurídica de direito público 
interno, por órgãos ou entidades que integrem a  Administração Pública, 
criados para esse fim específico;(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVII - para a aquisição de componentes ou peças de origem nacional 
ou estrangeira, necessários à manutenção de equipamentos durante o 
período de garantia técnica, junto ao fornecedor original desses equipa- 
mentos, quando tal condição de exclusividade for indispensável para a 
vigência da garantia; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XVIII - nas compras ou contratações de serviços para o abastecimento 
de navios, embarcações, unidades aéreas ou tropas e seus meios de 
deslocamento quando em estada eventual de curta duração em portos, 
aeroportos ou localidades diferentes de suas sedes, por motivo de movi- 
mentação operacional ou de adestramento, quando a exiguidade dos 
prazos legais puder comprometer a normalidade e os propósitos das opera- 
ções e desde que seu valor não exceda ao limite previsto na alínea "a" do 
incico II do art. 23 desta Lei: (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XIX - para as compras de material de uso pelas Forças  Armadas, com 
exceção de materiais de uso pessoal e administrativo, quando houver 
necessidade de manter a padronização requerida pela estrutura de apoio 
logístico dos meios navais, aéreos e terrestres, mediante parecer de comis- 
são instituída por decreto; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XX - na contratação de associação de portadores de deficiência física, 
sem fins lucrativos e de comprovada idoneidade, por órgãos ou entidades 
da Admininistração Pública, para a prestação de serviços ou fornecimento 
de mão-de-obra, desde que o preço contratado seja compatível com o 
praticado no mercado.(Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XXI - para a aquisição de bens e insumos destinados exclusivamente à 
pesquisa científica e tecnológica com  recursos  concedidos  pela  Capes, 
pela Finep, pelo CNPq ou por outras instituições de fomento a pesquisa 
credenciadas pelo CNPq para esse fim específico; (Redação dada pela Lei 
nº 12.349, de 2010) 

XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétri- 
ca e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segun- 
do as normas da legislação específica; (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXIII - na contratação realizada por empresa pública ou sociedade de 
economia mista com suas subsidiárias e controladas, para a aquisição ou 
alienação de bens, prestação ou obtenção de serviços, desde que o preço 
contratado seja compatível com o praticado no mercado. (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

XXIV - para a celebração de contratos de prestação de serviços com as 
organizações sociais,  qualificadas  no âmbito das  respectivas  esferas de 
governo, para atividades contempladas no  contrato  de  gestão. (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XXV - na contratação realizada por Instituição Científica e Tecnológica 
- ICT ou por agência de fomento para a transferência de tecnologia e para o 
licenciamento de direito  de  uso  ou  de  exploração  de  criação  protegi- 
da. (Incluído pela Lei nº 10.973, de 2004) 

XXVI – na celebração de contrato de programa com ente da Federação 
ou com entidade de sua administração indireta, para a prestação de servi- 
ços públicos de forma associada nos termos do autorizado em contrato de 
consórcio público ou em convênio de cooperação. (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005) 
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XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de 
resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema 
de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas 
formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas 
pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de 
equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde 
pública. (Redação dada pela Lei nº 11.445, de 2007). 

XXVIII – para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou pres- 
tados no País, que envolvam, cumulativamente, alta complexidade tecnoló- 
gica e defesa nacional, mediante parecer de comissão especialmente 
designada pela autoridade máxima do órgão. (Incluído pela Lei nº 11.484, 
de 2007). 

XXIX – na aquisição de bens e contratação de serviços para atender 
aos contingentes militares das Forças Singulares brasileiras empregadas 
em operações de paz no exterior, necessariamente justificadas quanto ao 
preço e à escolha do fornecedor ou executante e ratificadas pelo Coman- 
dante da Força. (Incluído pela Lei nº 11.783, de 2008). 

XXX - na contratação de instituição ou organização, pública ou privada, 
com ou sem fins lucrativos, para a prestação de serviços de assistência 
técnica e extensão rural no âmbito do Programa Nacional de Assistência 
Técnica e Extensão Rural na Agricultura Familiar e na Reforma Agrária, 
instituído por lei federal.  (Incluído pela Lei nº 12.188, de 2.010)  Vigência 

XXXI - nas contratações visando ao cumprimento do disposto nos arts. 
3º, 4º, 5º e 20 da Lei no 10.973, de 2 de dezembro de 2004, observados os 
princípios gerais de contratação dela constantes. (Incluído pela Lei nº 
12.349, de 2010) 

XXXII - na contratação em que houver transferência de tecnologia de 
produtos estratégicos para o Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito 
da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, conforme elencados em ato da 
direção nacional do SUS, inclusive por ocasião da aquisição destes produ- 
tos durante as etapas de absorção tecnológica. (Incluído pela Lei nº 12.715, 
de 2012) 

XXXIII - na contratação de entidades privadas sem fins lucrativos, 
para a  implementação de cisternas ou outras  tecnologias sociais de 
acesso à água para consumo humano e produção de alimentos, para 
beneficiar as famílias rurais de baixa renda atingidas pela seca ou falta 
regular   de   água.  (Incluído pela Medida Provisória nº 619, de 
2013) (Vide Decreto nº 8.038, de 2013) 

§ 1o Os percentuais referidos nos incisos I e II do caput deste artigo 
serão 20% (vinte por cento) para compras, obras e serviços contratados por 
consórcios públicos, sociedade de economia mista, empresa pública e por 
autarquia ou fundação qualificadas, na forma da lei, como Agências Execu- 
tivas. (Incluído pela Lei nº 12.715, de 2012) 

§ 2o O limite temporal de criação do órgão ou entidade que integre a 
administração pública estabelecido no inciso VIII do caput deste artigo não 
se aplica aos órgãos ou entidades  que  produzem  produtos  estratégicos 
para o SUS, no âmbito da Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, con- 
forme elencados em ato da direção nacional do SUS. (Incluído pela Lei nº 
12.715, de 2012) 

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de compe- 
tição, em especial: 

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só pos- 
sam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial 
exclusivo,  vedada  a  preferência  de  marca,  devendo  a  comprovação  de 
exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro 
do comércio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, 
pelo Sindicato, Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas 
entidades equivalentes; 

II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 des- 
ta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 
divulgação; 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, direta- 
mente ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado  pela 
crítica especializada ou pela opinião pública. 

§ 1o Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa 
cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 
anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 
equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 
permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 
adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

 
§ 2o Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, 

se comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 
causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 
agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabí- 
veis. 

Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágra- 
fo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) 
dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação  na  imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos a- 
tos. (Redação dada pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de re- 
tardamento, previsto neste artigo, será instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 

I - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique 
a dispensa, quando for o caso; 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III - justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os 

bens serão alocados.  (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
Seção II 

Da Habilitação 
Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, 

exclusivamente, documentação relativa a: 
I - habilitação jurídica;  
II - qualificação técnica; 
III - qualificação econômico-financeira; 
IV – regularidade fiscal e trabalhista; (Redação dada  pela  Lei  nº 

12.440, de 2011)   (Vigência) 
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da Constituição 

Federal. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 
Art. 28. A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o ca- 

so, consistirá em: 
I - cédula de identidade; 
II - registro comercial, no caso de empresa individual; 
III - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de socie- 
dades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus admi- 
nistradores; 

IV - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompa- 
nhada de prova de diretoria em exercício; 

V - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir. 

Art. 29. A documentação relativa à regularidade fiscal  e trabalhista, 
conforme o caso, consistirá em: (Redação dada pela Lei nº 12.440, de 
2011)   (Vigência) 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Ca- 
dastro Geral de Contribuintes (CGC); 

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou munici- 
pal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e 
Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma 
da lei; 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante  a  apresentação  de  certidão  negativa,  nos  termos 
do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo De- 
creto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.     (Incluído pela Lei nº 12.440, 
de 2011)   (Vigência) 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:  
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 

e compatível  em características, quantidades  e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento  e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
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bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos; 

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os do- 
cumentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação; 

IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 

§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados  nas entidades  profissionais competentes, limita- 
das as exigências a: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela enti- 
dade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características  semelhantes,  limitadas 
estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo 
do objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos;  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 

mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento convo- 
catório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certi- 
dões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecno- 
lógica e operacional equivalente ou superior. 

§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de ap- 
tidão, quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 

§ 5o É vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão 
com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou 
quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na 
licitação. 

§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, má- 
quinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados es- 
senciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas medi- 
ante a apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua 
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de proprieda- 
de e de localização prévia. 

§ 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 

complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a meto- 
dologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, 
antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente 
por critérios objetivos. 

§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que 
envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir 
a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a conti- 
nuidade da prestação de serviços públicos essenciais. 

§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprova- 
ção da capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste 
artigo deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo- 
se a substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei  nº  8.883,  de 
1994) 

§ 11. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 12. (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 

limitar-se-á a: 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes 
ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quan- 
do encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da pro- 
posta; 

 
II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribui- 

dor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no 
domicílio da pessoa física; 

III - garantia, nas mesmas modalidades e critérios previstos no "caput" 
e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um por cento) do valor estimado 
do objeto da contratação. 

§ 1o A exigência de índices limitar-se-á à demonstração da capacidade 
financeira do licitante com vistas aos compromissos que terá que assumir 
caso lhe seja adjudicado o contrato, vedada a exigência de valores míni- 
mos de faturamento  anterior,  índices  de  rentabilidade  ou  lucrativida- 
de. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na execução 
de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da 
licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou 
ainda as garantias previstas no § 1o do art. 56 desta Lei, como dado objeti- 
vo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e 
para efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente 
celebrado. 

§ 3o   O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere 
o parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à 
data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização 
para esta data através de índices oficiais. 

§ 4o Poderá ser exigida, ainda, a relação dos compromissos assumi- 
dos pelo licitante que importem diminuição da capacidade operativa ou 
absorção de disponibilidade financeira, calculada esta em função do patri- 
mônio líquido atualizado e sua capacidade de rotação. 

§ 5o A comprovação de boa situação financeira da empresa será feita 
de forma objetiva, através do cálculo de  índices  contábeis  previstos  no 
edital e devidamente justificados  no  processo  administrativo  da  licitação 
que tenha dado início ao certame licitatório, vedada a exigência de índices 
e valores não usualmente adotados para correta avaliação de situação 
financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licita- 
ção. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 6º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
Art. 32. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresen- 

tados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da 
imprensa oficial. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o A documentação de que tratam os arts. 28 a 31 desta Lei poderá 
ser dispensada, no todo ou em parte, nos casos de convite, concurso, 
fornecimento de bens para pronta entrega e leilão. 

§ 2o O certificado de registro cadastral a que se refere o § 1o do art. 36 
substitui os documentos enumerados nos arts. 28 a 31, quanto às informa- 
ções disponibilizadas em sistema informatizado de consulta direta indicado 
no edital, obrigando-se a parte a declarar, sob as penalidades legais, a 
superveniência de fato impeditivo da habilitação.  (Redação dada pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

§ 3o A documentação referida neste artigo poderá ser substituída por 
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que previsto 
no edital e o registro tenha sido feito em obediência ao disposto nesta Lei. 

§ 4o As empresas estrangeiras que não funcionem no País,  tanto 
quanto possível, atenderão, nas licitações internacionais, às exigências dos 
parágrafos  anteriores  mediante  documentos  equivalentes,  autenticados 
pelos respectivos consulados  e traduzidos por tradutor juramentado, de- 
vendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para rece- 
ber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

§ 5o Não se exigirá, para a habilitação de que trata este artigo, prévio 
recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento 
do edital, quando solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados 
ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida. 

§ 6o O disposto no § 4o deste artigo, no § 1o do art. 33 e no § 2o do art. 
55, não se aplica às licitações internacionais para a aquisição de bens e 
serviços cujo pagamento seja feito com o produto de financiamento conce- 
dido por organismo financeiro internacional de que o Brasil faça parte, ou 
por agência estrangeira de cooperação, nem nos casos de contratação com 
empresa estrangeira, para a compra de equipamentos fabricados e entre- 
gues no exterior, desde que para este caso tenha havido prévia autorização 
do Chefe  do Poder Executivo,  nem nos casos de  aquisição  de  bens e 
serviços realizada por unidades administrativas com sede no exterior. 

Art. 33. Quando permitida na licitação a participação de empresas em 
consórcio, observar-se-ão as seguintes normas: 
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I - comprovação do compromisso público ou particular de constituição 
de consórcio, subscrito pelos consorciados; 

II - indicação da empresa responsável pelo consórcio que deverá aten- 
der às condições de liderança, obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentação dos documentos exigidos nos arts. 28 a 31 desta Lei 
por parte de cada consorciado, admitindo-se, para efeito de qualificação 
técnica, o somatório dos quantitativos de cada consorciado, e, para efeito 
de qualificação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada 
consorciado, na proporção de sua respectiva participação, podendo a 
Administração estabelecer, para o consórcio, um acréscimo de até 30% 
(trinta por cento) dos valores exigidos  para  licitante  individual,  inexigível 
este acréscimo para os consórcios compostos, em sua totalidade, por micro 
e pequenas empresas assim definidas em lei; 

IV - impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma 
licitação, através de mais de um consórcio ou isoladamente; 

V - responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em 
consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato. 

§ 1o No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras a liderança 
caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, observado o disposto no 
inciso II deste artigo. 

§ 2o O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebra- 
ção do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do 
compromisso referido no inciso I deste artigo. 

Seção III 
Dos Registros Cadastrais 

Art. 34. Para os fins desta Lei, os órgãos e entidades da Administração 
Pública que realizem freqüentemente licitações manterão registros cadas- 
trais para efeito de habilitação, na forma regulamentar, válidos por, no 
máximo, um ano. (Regulamento) 

§ 1o O registro cadastral deverá ser amplamente divulgado e deverá 
estar permanentemente aberto aos interessados, obrigando-se a unidade 
por ele responsável a proceder, no mínimo anualmente, através da impren- 
sa oficial e de jornal diário, a chamamento público para a atualização dos 
registros existentes e para o ingresso de novos interessados. 

§ 2o É facultado às unidades administrativas utilizarem-se de registros 
cadastrais de outros órgãos ou entidades da Administração Pública. 

Art. 35.  Ao  requerer  inscrição  no  cadastro,  ou  atualização  deste,  a 
qualquer  tempo,  o  interessado  fornecerá  os  elementos  necessários  à 
satisfação das exigências do art. 27 desta Lei. 

Art. 36. Os inscritos serão classificados por categorias, tendo-se em 
vista sua especialização, subdivididas em grupos, segundo a qualificação 
técnica e econômica avaliada pelos elementos constantes da documenta- 
ção relacionada nos arts. 30 e 31 desta Lei. 

§ 1o Aos inscritos será fornecido certificado, renovável sempre que a- 
tualizarem o registro. 

§ 2o A atuação do licitante no cumprimento de obrigações assumidas 
será anotada no respectivo registro cadastral. 

Art. 37.  A qualquer tempo poderá ser alterado, suspenso ou cancelado 
o registro do inscrito que deixar de satisfazer as exigências do art. 27 desta 
Lei, ou as estabelecidas para classificação cadastral. 

Seção IV 
Do Procedimento e Julgamento 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de 
processo  administrativo,  devidamente  autuado,  protocolado  e  numerado, 
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do 
recurso próprio para a despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: 

I - edital ou convite e respectivos anexos, quando for o caso; 
II - comprovante das publicações do edital resumido, na forma do art. 

21 desta Lei, ou da entrega do convite; 
III - ato de designação da comissão de licitação, do leiloeiro administra- 

tivo ou oficial, ou do responsável pelo  convite; 
IV - original das propostas e dos documentos que as instruírem; 
V - atas, relatórios e deliberações da Comissão Julgadora; 
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa 

ou inexigibilidade; 
VII - atos de adjudicação do objeto da licitação e da sua homologação; 
VIII - recursos eventualmente apresentados pelos licitantes e respecti- 

vas manifestações e decisões; 
IX - despacho de anulação ou de revogação da licitação, quando for o 

caso, fundamentado circunstanciadamente; 
X - termo de contrato ou instrumento equivalente, conforme o caso; 
XI - outros comprovantes de publicações; 

 
XII - demais documentos relativos à licitação. 
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as dos 

contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examina- 
das e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 39. Sempre que o valor estimado para uma licitação ou para um 
conjunto de licitações simultâneas ou sucessivas for  superior  a  100 
(cem) vezes o limite previsto no art. 23, inciso I, alínea "c" desta Lei, o 
processo licitatório será iniciado, obrigatoriamente, com uma audiência 
pública concedida pela autoridade responsável com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias úteis da data prevista para a publicação do edital, e 
divulgada, com a antecedência mínima de 10 (dez) dias úteis de sua reali- 
zação, pelos mesmos meios previstos para a publicidade da licitação, à 
qual terão acesso e direito a todas as informações pertinentes e a se mani- 
festar todos os interessados. 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se licitações 
simultâneas aquelas com objetos similares e com realização prevista para 
intervalos não superiores a trinta dias e licitações sucessivas aquelas em 
que, também com objetos similares, o edital subseqüente tenha uma data 
anterior a cento e vinte dias após o término do contrato resultante da licita- 
ção antecedente. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série 
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o 
regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por 
esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, 
bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoria- 
mente, o seguinte: 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos ins- 

trumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e 
para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital 

de licitação e o local onde possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os 

arts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros ob- 

jetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à 

distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimen- 
tos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto; 

IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 
estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 

X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o 
caso, permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de pre- 
ços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em  relação  a 
preços de referência, ressalvado o dispossto nos parágrafos 1º e 2º do art. 
48; (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo 
de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde 
a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que 
essa  proposta  se  referir,  até  a  data  do  adimplemento  de  cada  parce- 
la; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

XII - (VETADO) 
XII - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execu- 

ção de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separa- 
do das demais parcelas, etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da 

data final do período de adimplemento de cada parcela; (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a 
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efeti- 
vo pagamento;(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e 
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 
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XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
§ 1o O original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as fo- 

lhas e assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo 
de licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua 
divulgação e fornecimento aos interessados. 

§ 2o   Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante: 
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, dese- 

nhos, especificações e outros complementos; 
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e preços unitá- 

rios; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o licitan- 

te vencedor; 
IV - as especificações complementares e as normas de execução per- 

tinentes à licitação. 
§ 3o Para efeito do disposto nesta Lei, considera-se  como  adimple- 

mento da obrigação contratual a prestação do serviço, a realização da obra, 
a entrega do bem ou de parcela destes, bem como qualquer outro evento 
contratual a cuja ocorrência esteja vinculada a emissão de documento de 
cobrança. 

§ 4o Nas compras para entrega imediata,  assim entendidas aquelas 
com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da 
proposta, poderão ser dispensadas:  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - o disposto no inciso XI deste artigo; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

II - a atualização financeira a que se refere a alínea "c" do inciso XIV 
deste artigo, correspondente ao período compreendido entre as datas do 
adimplemento e a prevista para o pagamento, desde que não superior a 
quinze dias. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições 
do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

§ 1o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar edital de licita- 
ção por irregularidade na aplicação desta Lei, devendo protocolar o pedido 
até 5 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes 
de habilitação, devendo a Administração julgar e responder à impugnação 
em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o do art. 
113. 

§ 2o Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação pe- 
rante a administração o licitante que não o fizer até o segundo dia útil que 
anteceder a abertura dos envelopes de habilitação em concorrência, a 
abertura dos envelopes com as propostas em convite, tomada de preços ou 
concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou irregularidades que viciari- 
am esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recur- 
so. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá 
de participar do processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a 
ela pertinente. 

§ 4o A inabilitação do licitante importa preclusão do seu direito de par- 
ticipar das fases subseqüentes. 

Art. 42. Nas concorrências de âmbito internacional, o edital deverá a- 
justar-se às diretrizes da política monetária e do comércio exterior e atender 
às exigências dos órgãos competentes. 

§ 1o   Quando for permitido ao licitante estrangeiro cotar preço em moe- 
da estrangeira, igualmente o poderá fazer o licitante brasileiro. 

§ 2o O pagamento feito ao licitante brasileiro eventualmente contratado 
em virtude da licitação de que trata o parágrafo anterior será efetuado em 
moeda brasileira, à taxa de câmbio vigente no dia útil imediatamente ante- 
rior à  data  do  efetivo  pagamento. (Redação  dada  pela  Lei nº 8.883,  de 
1994) 

§ 3o As garantias de pagamento ao licitante brasileiro serão equivalen- 
tes àquelas oferecidas ao licitante estrangeiro. 

§ 4o Para fins de julgamento da licitação, as propostas apresentadas 
por licitantes estrangeiros serão  acrescidas dos gravames conseqüentes 
dos mesmos tributos que oneram exclusivamente os licitantes brasileiros 
quanto à operação final de venda. 

§ 5o Para a realização de obras, prestação de serviços ou aquisição de 
bens com recursos provenientes de financiamento ou doação oriundos de 
agência oficial de cooperação estrangeira ou organismo financeiro multila- 
teral de que o Brasil seja parte, poderão ser admitidas, na respectiva licita- 
ção,  as  condições  decorrentes  de  acordos,  protocolos,  convenções  ou 
tratados internacionais aprovados pelo Congresso Nacional, bem como as 

 
normas e procedimentos daquelas entidades, inclusive quanto ao critério de 
seleção da proposta mais vantajosa para a administração, o qual poderá 
contemplar, além do preço, outros fatores de avaliação, desde que por elas 
exigidos para a obtenção do financiamento ou da doação, e que também 
não conflitem com o princípio do julgamento objetivo e sejam objeto de 
despacho motivado do órgão executor do contrato, despacho esse ratifica- 
do pela autoridade imediatamente superior. (Redação dada pela Lei  nº 
8.883, de 1994) 

§ 6o As cotações de todos os licitantes serão para entrega no mesmo 
local de destino. 

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos 
seguintes procedimentos: 

I - abertura dos envelopes contendo a documentação relativa à habili- 
tação dos concorrentes, e sua apreciação; 

II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, 
contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou 
após sua denegação; 

III - abertura dos envelopes contendo as propostas dos concorrentes 
habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou 
tenha  havido  desistência  expressa,  ou  após  o  julgamento  dos  recursos 
interpostos; 

IV - verificação da conformidade de cada proposta com os requisitos do 
edital e, conforme o caso, com os preços correntes no mercado ou fixados 
por órgão oficial competente, ou ainda com os constantes do sistema de 
registro de preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata de 
julgamento, promovendo-se a desclassificação das  propostas  desconfor- 
mes ou incompatíveis; 

V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios 
de avaliação constantes do edital; 

VI - deliberação da autoridade competente quanto à homologação e 
adjudicação do objeto da licitação. 

§ 1o A abertura dos envelopes contendo a documentação para habili- 
tação e as propostas será realizada sempre em ato público previamente 
designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, assinada pelos licitantes 
presentes e pela Comissão. 

§ 2o Todos os documentos e propostas serão rubricados pelos licitan- 
tes presentes e pela Comissão. 

§ 3o É facultada à Comissão ou autoridade superior, em qualquer fase 
da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a comple- 
mentar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originariamente da proposta. 

§ 4o O disposto neste artigo aplica-se à concorrência e, no que couber, 
ao concurso, ao leilão, à tomada de preços e ao convite. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5o   Ultrapassada a fase de habilitação dos concorrentes (incisos I e 
II) e abertas as propostas (inciso III), não cabe desclassificá-los por motivo 
relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

§ 6o Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, 
salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Co- 
missão. 

Art. 44.  No julgamento das propostas, a Comissão levará em conside- 
ração os critérios objetivos definidos no edital ou convite, os quais não 
devem contrariar as normas e princípios estabelecidos por esta Lei. 

§ 1o É vedada a utilização de qualquer elemento, critério ou fator sigi- 
loso, secreto, subjetivo ou reservado que possa ainda que indiretamente 
elidir o princípio da igualdade entre os licitantes. 

§ 2o Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no 
edital ou no convite, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdi- 
do, nem preço ou vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. 

§ 3o Não se admitirá proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 
exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do 
próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 4o O disposto no parágrafo anterior aplica-se também às propostas 
que incluam mão-de-obra estrangeira ou importações de qualquer nature- 
za.(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 45. O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comis- 
são de licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade 
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com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato 
convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de 
maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de contro- 
le. 

§ 1o Para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto 
na modalidade concurso: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

I - a de menor preço - quando o critério de seleção da proposta mais 
vantajosa para a Administração determinar que será vencedor o licitante 
que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou 
convite e ofertar o menor preço; 

II - a de melhor técnica; 
III - a de técnica e preço. 
IV - a de maior lance ou oferta - nos casos de alienação de bens ou 

concessão de direito real de uso. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 2o No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obede- 

cido o disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação se fará, obrigato- 
riamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 

§ 3o No  caso  da  licitação do  tipo  "menor preço", entre os licitantes 
considerados qualificados a classificação se dará pela ordem crescente dos 
preços propostos, prevalecendo, no caso de empate, exclusivamente o 
critério previsto no parágrafo anterior. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 4o Para contratação de bens e serviços de informática, a administra- 
ção observará o disposto no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 
1991, levando em conta os fatores especificados em seu parágrafo 2o e 
adotando obrigatoriamento o tipo de licitação "técnica e preço", permitido o 
emprego de outro tipo de licitação nos casos  indicados  em  decreto  do 
Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 5o É vedada a utilização de outros tipos de licitação não previstos 
neste artigo. 

§ 6o Na hipótese prevista no art. 23, § 7º, serão selecionadas tantas 
propostas quantas necessárias até que se atinja a quantidade demandada 
na licitação. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técnica e preço" se- 
rão utilizados exclusivamente para serviços de natureza predominantemen- 
te intelectual, em especial na elaboração de projetos, cálculos, fiscalização, 
supervisão e gerenciamento e de engenharia consultiva em geral e, em 
particular, para a elaboração de estudos técnicos preliminares e projetos 
básicos e  executivos,  ressalvado  o  disposto  no  § 4o do  artigo  anteri- 
or. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o Nas licitações do tipo "melhor técnica" será adotado o seguinte 
procedimento claramente explicitado no instrumento convocatório, o qual 
fixará o preço máximo que a Administração se propõe a pagar: 

I - serão abertos os envelopes contendo as propostas técnicas exclusi- 
vamente dos licitantes previamente qualificados e feita então a avaliação e 
classificação destas propostas de acordo com os critérios pertinentes e 
adequados ao objeto licitado, definidos com clareza e objetividade no 
instrumento convocatório e que considerem a capacitação e a experiência 
do proponente, a qualidade técnica da proposta, compreendendo metodo- 
logia, organização, tecnologias e recursos materiais a serem utilizados nos 
trabalhos, e a qualificação das equipes técnicas a serem mobilizadas para 
a sua execução; 

II - uma vez classificadas as propostas técnicas, proceder-se-á à aber- 
tura das propostas de preço dos licitantes que tenham atingido a valoriza- 
ção mínima estabelecida no instrumento convocatório e à negociação das 
condições propostas, com a proponente melhor classificada, com base nos 
orçamentos detalhados apresentados e respectivos preços unitários  e 
tendo como referência o limite representado pela proposta de menor preço 
entre os licitantes que obtiveram a valorização mínima; 

III - no caso de impasse na negociação anterior, procedimento idêntico 
será adotado, sucessivamente, com os demais proponentes, pela ordem de 
classificação, até a consecução de acordo para a contratação; 

IV - as propostas de preços serão devolvidas intactas aos licitantes que 
não forem preliminarmente habilitados ou que não obtiverem a valorização 
mínima estabelecida para a proposta técnica. 

§ 2o   Nas licitações do tipo "técnica e preço" será adotado, adicional- 
mente ao inciso I do parágrafo anterior, o seguinte procedimento claramen- 
te explicitado no instrumento convocatório: 

I - será feita a avaliação e a valorização das propostas de preços, de 
acordo com critérios objetivos preestabelecidos no instrumento convocató- 
rio; 

 
II - a classificação dos proponentes far-se-á de acordo com a média 

ponderada das valorizações das propostas técnicas e de preço, de acordo 
com os pesos preestabelecidos no instrumento convocatório. 

§ 3o Excepcionalmente, os tipos de licitação previstos neste artigo po- 
derão ser adotados, por autorização expressa e mediante justificativa 
circunstanciada da maior autoridade da Administração promotora constante 
do ato convocatório, para fornecimento de bens e execução de obras ou 
prestação de serviços de grande  vulto majoritariamente dependentes de 
tecnologia nitidamente sofisticada e de domínio restrito, atestado por auto- 
ridades técnicas de reconhecida qualificação, nos casos em que o objeto 
pretendido admitir soluções alternativas e variações de execução, com 
repercussões significativas sobre sua qualidade, produtividade, rendimento 
e durabilidade concretamente mensuráveis, e estas puderem ser adotadas 
à livre escolha dos licitantes, na conformidade dos critérios objetivamente 
fixados no ato convocatório. 

§ 4º (Vetado).   (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
Art. 47. Nas licitações para a execução de obras e serviços, quando 

for adotada a modalidade de execução de empreitada por preço global, a 
Administração deverá fornecer obrigatoriamente, junto com o edital, todos 
os  elementos  e  informações  necessários  para  que  os  licitantes  possam 
elaborar suas propostas de preços com total e completo conhecimento do 
objeto da licitação. 

Art. 48.  Serão desclassificadas: 
I - as propostas que não atendam às exigências do ato convocatório da 

licitação; 
II - propostas com valor global superior ao limite estabelecido ou com 

preços manifestamente inexeqüiveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que 
comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e 
que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do 
objeto do contrato, condições estas necessariamente especificadas no ato 
convocatório da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1º Para os efeitos do disposto no inciso II deste artigo consideram-se 
manifestamente inexeqüíveis, no caso de licitações de menor preço para 
obras e serviços de engenharia, as propostas cujos valores sejam inferiores 
a 70% (setenta por cento) do menor dos seguintes valores: (Incluído pela 
Lei nº 9.648, de 1998) 

a) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cin- 
qüenta por cento) do valor orçado pela administração, ou (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

b) valor orçado pela administração. (Incluído pela Lei nº  9.648,  de 
1998) 

§ 2º Dos licitantes classificados na forma do parágrafo anterior cujo va- 
lor global da proposta for inferior a 80% (oitenta por cento) do menor valor a 
que se referem as alíneas "a" e "b", será exigida, para a assinatura do 
contrato, prestação de garantia adicional, dentre as modalidades previstas 
no § 1º do art. 56, igual a diferença entre o valor resultante do parágrafo 
anterior e o valor da correspondente proposta. (Incluído pela Lei nº 9.648, 
de 1998) 

§ 3º Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propos- 
tas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos  licitantes o 
prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de 
outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, 
no caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis. (Incluído 
pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público decor- 
rente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e sufici- 
ente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício 
ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente 
fundamentado. 

§ 1o A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade 
não gera obrigação de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único 
do art. 59 desta Lei. 

§ 2o A nulidade do procedimento licitatório induz à do contrato, ressal- 
vado o disposto no parágrafo único do art. 59 desta Lei. 

§ 3o   No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado 
o contraditório e a ampla defesa. 

§ 4o O disposto neste artigo e seus parágrafos aplica-se aos atos do 
procedimento de dispensa e de inexigibilidade de licitação. 
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Art. 50. A Administração não poderá celebrar o contrato com preteri- 
ção da ordem de classificação das propostas ou com terceiros estranhos ao 
procedimento licitatório, sob pena de nulidade. 

Art. 51. A habilitação preliminar, a inscrição em registro cadastral, a 
sua alteração ou cancelamento, e as propostas serão processadas e julga- 
das   por   comissão   permanente   ou   especial   de,    no    mínimo,    3 
(três) membros, sendo pelo menos 2 (dois) deles  servidores  qualificados 
pertencentes aos quadros permanentes dos órgãos da Administração 
responsáveis pela licitação. 

§ 1o No caso de convite, a Comissão de licitação, excepcionalmente, 
nas pequenas unidades administrativas e em face da exigüidade de pesso- 
al disponível, poderá ser substituída por servidor formalmente designado 
pela autoridade competente. 

§ 2o A Comissão para julgamento dos pedidos de inscrição em registro 
cadastral, sua alteração ou cancelamento, será integrada por profissionais 
legalmente habilitados no caso de obras, serviços ou aquisição de equipa- 
mentos. 

§ 3o Os membros das Comissões de licitação responderão solidaria- 
mente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo se posição indivi- 
dual  divergente  estiver  devidamente  fundamentada  e  registrada  em  ata 
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

§ 4o A investidura dos membros das Comissões permanentes não ex- 
cederá a 1 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros 
para a mesma comissão no período subseqüente. 

§ 5o No caso de concurso, o julgamento será feito por uma comissão 
especial integrada por pessoas de reputação ilibada e reconhecido conhe- 
cimento da matéria em exame, servidores públicos ou não. 

Art. 52. O concurso a que se refere o § 4o do art. 22 desta Lei deve ser 
precedido de regulamento próprio, a ser obtido pelos interessados no local 
indicado no edital. 

§ 1o   O regulamento deverá indicar: 
I - a qualificação exigida dos participantes; 
II - as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho; 
III - as condições de realização do concurso e os prêmios a serem con- 

cedidos. 
§ 2o Em se tratando de projeto, o vencedor deverá autorizar a Adminis- 

tração a executá-lo quando julgar conveniente. 
Art. 53. O leilão pode ser cometido a leiloeiro oficial ou a servidor de- 

signado pela Administração, procedendo-se na forma da legislação perti- 
nente. 

§ 1o Todo bem a ser leiloado será previamente avaliado pela Adminis- 
tração para fixação do preço mínimo de arrematação. 

§ 2o Os bens arrematados serão pagos à vista ou no percentual esta- 
belecido no edital, não inferior a 5% (cinco por cento) e, após a assinatura 
da respectiva ata lavrada no local do leilão, imediatamente entregues ao 
arrematante, o qual se obrigará ao pagamento do restante no prazo estipu- 
lado no edital de convocação, sob pena de perder em favor da Administra- 
ção o valor já recolhido. 

§ 3o Nos leilões internacionais, o pagamento da parcela à vista poderá 
ser feito em até vinte e quatro horas. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 4o O edital de leilão deve ser amplamente divulgado, principalmente 
no município em que se realizará. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Capítulo III 
DOS CONTRATOS 

Seção I 
Disposições Preliminares 

Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se 
pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 
supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições 
de direito privado. 

§ 1o Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condi- 
ções para sua execução, expressas em cláusulas que definam os direitos, 
obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os 
termos da licitação e da proposta a que se vinculam. 

§ 2o Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de lici- 
tação devem atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva 
proposta. 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabele- 
çam: 

I - o objeto e seus elementos característicos; 
II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

 
III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e pe- 

riodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetá- 
ria entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo pagamento; 

IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de en- 
trega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; 

V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classifi- 
cação funcional programática e da categoria econômica; 

VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quan- 
do exigidas; 

VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades ca- 
bíveis e os valores das multas; 

VIII - os casos de rescisão; 
IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de resci- 

são administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para con- 

versão, quando for o caso; 
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 

a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 

casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

§ 1o (VETADO) 
§ 1º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 2o  Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pesso- 

as físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deve- 
rá constar necessariamente cláusula que declare  competente  o  foro  da 
sede da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 6o do art. 32 desta Lei. 

§ 3o No ato da liquidação da despesa, os serviços de contabilidade 
comunicarão, aos órgãos incumbidos da arrecadação e fiscalização de 
tributos da União, Estado ou Município, as características e  os  valores 
pagos, segundo o disposto no art. 63 da Lei no 4.320, de 17 de março de 
1964. 

Art. 56. A critério da autoridade competente, em cada caso, e desde 
que prevista no instrumento convocatório, poderá ser exigida prestação de 
garantia nas contratações de obras, serviços e compras. 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes 
ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 
Ministério da Fazenda; (Redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004) 

II - seguro-garantia; (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  
III - fiança bancária. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 8.6.94) 
§ 2o A garantia a que se refere o caput deste artigo não excederá a 

cinco por cento do valor do contrato e terá seu valor atualizado nas mes- 
mas condições daquele, ressalvado o previsto no parágrafo 3o deste arti- 
go. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Para obras, serviços e fornecimentos de grande vulto envolvendo 
alta complexidade técnica e riscos financeiros consideráveis, demonstrados 
através de parecer tecnicamente aprovado pela autoridade competente, o 
limite de garantia previsto no parágrafo anterior poderá ser elevado para 
até dez por cento do valor do contrato. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

§ 4o A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída 
após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetaria- 
mente. 

§ 5o Nos casos de contratos que importem na entrega de bens pela 
Administração, dos quais o contratado ficará depositário, ao valor da garan- 
tia deverá ser acrescido o valor desses bens. 

Art. 57. A duração dos contratos regidos por esta Lei ficará adstrita à 
vigência dos respectivos créditos orçamentários, exceto quanto aos relati- 
vos: 

I - aos projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas esta- 
belecidas no Plano Plurianual, os quais poderão ser prorrogados se houver 
interesse da Administração e desde que isso tenha sido previsto no ato 
convocatório; 

II - à prestação de serviços a serem executados de forma contínua, que 
poderão ter a sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos 
com  vistas  à  obtenção  de  preços  e  condições  mais  vantajosas  para  a 
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administração,  limitada  a  sessenta  meses; (Redação  dada  pela  Lei  nº 
9.648, de 1998) 

III - (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
IV - ao aluguel de equipamentos e à utilização de programas de infor- 

mática, podendo a duração estender-se pelo prazo de até 48 (quarenta e 
oito) meses após o início da vigência do contrato. 

V - às hipóteses previstas nos incisos IX, XIX, XXVIII e XXXI do art. 24, 
cujos contratos poderão ter vigência por até 120 (cento e vinte) meses, 
caso haja interesse da administração. (Incluído pela Lei nº 12.349, de 2010) 

§ 1o Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de 
entrega admitem prorrogação, mantidas as demais cláusulas do contrato e 
assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em pro- 
cesso: 

I - alteração do projeto ou especificações, pela Administração; 
II - superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à von- 

tade das partes, que altere fundamentalmente as condições de execução 
do contrato; 

III - interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de tra- 
balho por ordem e no interesse da Administração; 

IV - aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos 
limites permitidos por esta Lei; 

V - impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua 
ocorrência; 

VI - omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, in- 
clusive quanto aos pagamentos previstos de que resulte, diretamente, 
impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

§ 2o Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o contra- 
to. 

§ 3o   É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
§ 4o Em caráter excepcional, devidamente justificado e mediante auto- 

rização da autoridade superior, o prazo de que trata o inciso II do caput 
deste artigo poderá ser prorrogado por até doze meses. (Incluído pela Lei 
nº 9.648, de 1998) 

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por 
esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de: 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades 
de interesse público, respeitados os direitos do contratado; 

II - rescindi-los, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do 
art. 79 desta Lei; 

III - fiscalizar-lhes a execução; 
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajus- 

te; 
V - nos casos de serviços essenciais, ocupar provisoriamente bens 

móveis, imóveis, pessoal e serviços vinculados ao objeto do contrato, na 
hipótese da necessidade de acautelar apuração administrativa de faltas 
contratuais pelo contratado, bem como na hipótese de rescisão do contrato 
administrativo. 

§ 1o As cláusulas  econômico-financeiras  e monetárias  dos  contratos 
administrativos não poderão ser alteradas sem prévia concordância do 
contratado. 

§ 2o Na hipótese do inciso I deste artigo, as cláusulas econômico- 
financeiras do contrato deverão ser revistas para que se mantenha o equilí- 
brio contratual. 

Art. 59. A declaração de nulidade do contrato administrativo opera re- 
troativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deve- 
ria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 

Parágrafo único. A nulidade não exonera a Administração do dever de 
indenizar o contratado pelo que este houver executado até a data em que 
ela for declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contan- 
to que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem 
lhe deu causa. 

Seção II 
Da Formalização dos Contratos 

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas reparti- 
ções interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autó- 
grafos e registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos 
reais sobre imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório 
de notas, de tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 

 
Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 

Administração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim 
entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite 
estabelecido no art. 23, inciso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de 
adiantamento. 

Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de 
seus representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o 
número do processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a 
sujeição dos contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

Parágrafo único. A publicação resumida do instrumento de contrato ou 
de seus aditamentos na imprensa  oficial,  que  é  condição  indispensável 
para sua eficácia, será providenciada pela Administração até o quinto dia 
útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte 
dias daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, 
ressalvado o disposto no art. 26 desta Lei. (Redação  dada  pela  Lei  nº 
8.883, de 1994) 

Art. 62. O instrumento de contrato é obrigatório nos casos de concor- 
rência e de tomada de preços, bem como nas dispensas e inexigibilidades 
cujos preços estejam compreendidos nos limites destas duas modalidades 
de licitação, e facultativo nos demais em que a Administração puder substi- 
tuí-lo por outros instrumentos hábeis, tais como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de 
serviço. 

§ 1o A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato con- 
vocatório da licitação. 

§ 2o Em "carta contrato", "nota de empenho de despesa", "autorização 
de compra", "ordem de execução de serviço" ou outros instrumentos hábeis 
aplica-se, no que couber, o disposto no art. 55 desta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 3o Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta Lei e demais 
normas gerais, no que couber: 

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em que o 
Poder Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo seja regido, 
predominantemente, por norma de direito privado; 

II - aos contratos em que a Administração for parte como usuária de 
serviço público. 

§ 4o   É dispensável  o "termo  de  contrato"  e facultada  a substituição 
prevista neste artigo, a critério da Administração e independentemente de 
seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens 
adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência 
técnica. 

Art. 63. É permitido a qualquer licitante o conhecimento dos termos do 
contrato e do respectivo processo licitatório e, a qualquer interessado, a 
obtenção de cópia autenticada, mediante o pagamento dos emolumentos 
devidos. 

Art. 64. A Administração convocará regularmente o interessado para 
assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, 
dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 desta Lei. 

§ 1o O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela Administração. 

§ 2o É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o 
termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente no 
prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condi- 
ções propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços 
atualizados de conformidade com o ato convocatório, ou revogar a licitação 
independentemente da cominação prevista no art. 81 desta Lei. 

§ 3o Decorridos 60 (sessenta) dias da data da entrega das propostas, 
sem convocação para a contratação, ficam os licitantes liberados dos 
compromissos assumidos. 

Seção III 
Da Alteração dos Contratos 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão ser alterados, com 
as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando houver modificação do projeto ou das especificações, para 

melhor adequação técnica aos seus objetivos; 
b) quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência 

de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permiti- 
dos por esta Lei; 
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II - por acordo das partes: 
a) quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou 

serviço, bem como do modo de fornecimento, em face de verificação técni- 
ca da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) quando necessária a modificação da forma de pagamento, por impo- 
sição de circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, 
vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financei- 
ro fixado, sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens 
ou execução de obra ou serviço; 

d) (VETADO). 
d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente 

entre os encargos do contratado e a retribuição da administração para a 
justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a manu- 
tenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configu- 
rando álea econômica extraordinária e extracontratual. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

§ 1o O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições con- 
tratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas obras, serviços 
ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, 
até o limite de 50% (cinqüenta por cento) para os seus acréscimos. 

§ 2o Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites esta- 
belecidos no parágrafo anterior, salvo: (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 
1998) 

I - (VETADO) (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
II - as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratan- 

tes. (Incluído pela Lei nº 9.648, de 1998) 
§ 3o Se no contrato não houverem sido contemplados preços unitários 

para obras ou serviços, esses serão fixados mediante acordo  entre  as 
partes, respeitados os limites estabelecidos no § 1o deste artigo. 

§ 4o No caso de supressão de obras, bens ou serviços, se o contrata- 
do já houver adquirido os materiais e posto no local dos trabalhos, estes 
deverão ser pagos pela Administração pelos custos de aquisição regular- 
mente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber indeniza- 
ção por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 
regularmente comprovados. 

§ 5o Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extin- 
tos, bem como a superveniência de disposições legais, quando ocorridas 
após a data da apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos 
preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, 
conforme o caso. 

§ 6o Em havendo alteração unilateral do contrato que aumente os en- 
cargos do contratado, a Administração deverá restabelecer, por aditamento, 
o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 

§ 7o (VETADO) 
§ 8o A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de pre- 

ços previsto no próprio contrato, as atualizações, compensações ou penali- 
zações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele previs- 
tas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o 
limite do seu valor corrigido, não caracterizam alteração do mesmo, poden- 
do ser registrados por simples apostila, dispensando a celebração de 
aditamento. 

Seção IV 
Da Execução dos Contratos 

Art. 66. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de 
acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo 
cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

Art. 67. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada 
por um representante da Administração especialmente designado, permiti- 
da a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações 
pertinentes a essa atribuição. 

§ 1o O representante da Administração anotará em registro próprio to- 
das as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinan- 
do o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

§ 2o As decisões e providências que ultrapassarem a competência do 
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil 
para a adoção das medidas convenientes. 

 
Art. 68. O contratado deverá manter preposto, aceito pela Administra- 

ção, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contra- 
to. 

Art. 69.  O contratado é obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstru- 
ir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execu- 
ção ou de materiais empregados. 

Art. 70.  O contratado é responsável pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execu- 
ção do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 71. O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas, previ- 
denciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. 

§ 1o A inadimplência do contratado, com referência aos encargos tra- 
balhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a 
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou restringir a regularização e o uso das obras e edificações, 
inclusive perante o Registro de Imóveis.(Redação dada pela Lei nº 9.032, 
de 1995) 

§ 2o   A Administração Pública responde solidariamente com o contrata- 
do pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato, nos 
termos do art. 31 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. (Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995) 

§ 3º (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 
Art. 72. O contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das res- 

ponsabilidades contratuais e legais, poderá subcontratar partes da obra, 
serviço ou fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela Adminis- 
tração. 

Art. 73.  Executado o contrato, o seu objeto será recebido: 
I - em se tratando de obras e serviços: 
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fisca- 

lização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 
(quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após 
o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação 
do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei; 

II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos: 
a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformida- 

de do material com a especificação; 
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e conseqüente aceitação. 
§ 1o Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, o re- 

cebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais, median- 
te recibo. 

§ 2o O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabili- 
dade civil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético- 
profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabele- 
cidos pela lei ou pelo contrato. 

§ 3o O prazo a que se refere a alínea "b" do inciso I deste artigo não 
poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, 
devidamente justificados e previstos no edital. 

§ 4o Na hipótese de o termo circunstanciado ou a verificação a que se 
refere este artigo não serem, respectivamente, lavrado ou procedida dentro 
dos prazos fixados, reputar-se-ão como realizados, desde que comunica- 
dos à Administração nos 15 (quinze) dias anteriores à exaustão dos mes- 
mos. 

Art. 74. Poderá ser dispensado o recebimento provisório nos seguintes 
casos: 

I - gêneros perecíveis e alimentação preparada; 
II - serviços profissionais; 
III - obras e serviços de valor até o previsto no art. 23, inciso II, alínea 

"a", desta Lei, desde que não se componham de aparelhos, equipamentos 
e instalações sujeitos à verificação de funcionamento e produtividade. 

Parágrafo único. Nos casos deste artigo, o recebimento será feito me- 
diante recibo. 

Art. 75.  Salvo disposições em contrário constantes do edital, do convi- 
te ou de ato normativo, os ensaios, testes e demais provas exigidos por 
normas técnicas oficiais para a boa execução do objeto do contrato correm 
por conta do contratado. 

Art. 76. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, obra, serviço 
ou fornecimento executado em desacordo com o contrato. 
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Seção V 
Da Inexecução e da Rescisão dos Contratos 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua resci- 
são, com as conseqüências contratuais e as previstas em lei ou regulamen- 
to. 

Art. 78.  Constituem motivo para rescisão do contrato: 
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, proje- 

tos ou prazos; 
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, 

projetos e prazos; 
III - a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a compro- 

var a impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, 
nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou fornecimento; 
V - a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem justa 

causa e prévia comunicação à Administração; 
VI - a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do 

contratado com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem 
como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no edital e no contrato; 

VII - o desatendimento das determinações regulares da autoridade de- 
signada para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de 
seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na 
forma do § 1o do art. 67 desta Lei; 

IX - a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
X - a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
XI - a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa, que prejudique a execução do contrato; 
XII - razões de interesse público, de alta relevância e amplo conheci- 

mento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade da esfera 
administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no proces- 
so administrativo a que se refere o contrato; 

XIII - a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou 
compras, acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite 
permitido no § 1odo art. 65 desta Lei; 

XIV - a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administra- 
ção, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de cala- 
midade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda 
por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemen- 
te do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratu- 
almente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, 
assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a 
situação; 

XV - o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pe- 
la Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parce- 
las destes, já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 
obrigações até que seja normalizada a situação; 

XVI - a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou ob- 
jeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratu- 
ais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

XVII - a ocorrência de caso fortuito  ou de força maior, regularmente 
comprovada, impeditiva da execução do contrato. 

Parágrafo único. Os casos de rescisão contratual serão formalmente 
motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

XVIII – descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuí- 
zo das sanções penais cabíveis. (Incluído pela Lei nº 9.854, de 1999) 

Art. 79.  A rescisão do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 

enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior; 
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo 

da licitação, desde que haja conveniência para a Administração; 
III - judicial, nos termos da legislação; 
IV - (Vetado).  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 1o A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
§ 2o   Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do ar- 

tigo anterior, sem que haja culpa do contratado, será este ressarcido dos 

 
prejuízos  regularmente  comprovados  que  houver  sofrido,  tendo  ainda 
direito a: 

I - devolução de garantia; 
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da resci- 

são; 
III - pagamento do custo da desmobilização. 
§ 3º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 4º (Vetado).(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
§ 5o Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente por igual 
tempo. 

Art. 80. A rescisão de que trata o inciso I do artigo anterior acarreta as 
seguintes conseqüências, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei: 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que 
se encontrar, por ato próprio da Administração; 

II - ocupação e utilização do local, instalações, equipamentos, material 
e pessoal empregados na execução do contrato, necessários à sua conti- 
nuidade, na forma do inciso V do art. 58 desta Lei; 

III - execução da garantia contratual, para ressarcimento da Adminis- 
tração, e dos valores das multas e indenizações a ela devidos; 

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos pre- 
juízos causados à Administração. 

§ 1o A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II deste artigo 
fica a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao 
serviço por execução direta ou indireta. 

§ 2o É permitido à Administração, no caso de concordata do contrata- 
do, manter o contrato, podendo assumir o controle de determinadas ativi- 
dades de serviços essenciais. 

§ 3o Na hipótese do inciso II deste artigo, o ato deverá ser precedido 
de autorização expressa do Ministro de Estado competente, ou Secretário 
Estadual ou Municipal, conforme o caso. 

§ 4o A rescisão de que trata o inciso IV do artigo anterior permite à 
Administração, a seu critério, aplicar a medida prevista no inciso I deste 
artigo. 

Capítulo IV 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DA TUTELA JUDICIAL 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 81. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido 
pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos licitantes 
convocados nos termos do art. 64,  § 2o desta Lei, que não aceitarem  a 
contratação, nas mesmas condições propostas pelo primeiro adjudicatário, 
inclusive quanto ao prazo e preço. 

Art. 82. Os agentes administrativos que praticarem atos em desacordo 
com os preceitos desta Lei ou visando a frustrar os objetivos da licitação 
sujeitam-se às sanções previstas nesta Lei e nos regulamentos próprios, 
sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal que seu ato ensejar. 

Art. 83. Os crimes definidos nesta Lei, ainda que simplesmente tenta- 
dos, sujeitam os seus autores, quando servidores públicos, além das san- 
ções penais, à perda do cargo, emprego, função ou mandato eletivo. 

Art. 84.  Considera-se servidor público, para os fins desta Lei, aquele 
que  exerce,  mesmo  que  transitoriamente  ou  sem  remuneração,  cargo, 
função ou emprego público. 

§ 1o Equipara-se a servidor público, para os fins desta Lei, quem exer- 
ce cargo, emprego ou função em entidade paraestatal, assim consideradas, 
além das fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista, 
as demais entidades sob controle, direto ou indireto, do Poder Público. 

§ 2o A pena imposta será acrescida da terça parte, quando os autores 
dos crimes previstos nesta Lei forem ocupantes de cargo em comissão ou 
de função de confiança em órgão da Administração direta, autarquia, em- 
presa pública, sociedade de economia mista, fundação pública, ou outra 
entidade controlada direta ou indiretamente pelo Poder Público. 

Art. 85. As infrações penais previstas nesta Lei pertinem às licitações e 
aos contratos celebrados pela União, Estados, Distrito Federal, Municípios, 
e respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, fundações públicas, e quaisquer outras entidades sob seu controle 
direto ou indireto. 

Seção II 
Das Sanções Administrativas 
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Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o con- 
tratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convocatório ou 
no contrato. 

§ 1o A multa a que alude este artigo não impede que a Administração 
rescinda unilateralmente o contrato e aplique as outras sanções previstas 
nesta Lei. 

§ 2o A multa, aplicada após regular processo administrativo, será des- 
contada da garantia do respectivo contratado. 

§ 3o Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, a- 
lém da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual 
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administra- 
ção ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração 
poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções: 

I - advertência; 
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contra- 

to; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 

de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminis- 

tração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressar- 
cir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da 
sanção aplicada com base no inciso anterior. 

§ 1o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, a- 
lém da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que será 
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou 
cobrada judicialmente. 

§ 2o As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão 
ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3o A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competência 
exclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal, 
conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivo proces- 
so, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação 
ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação. (Vide art 109 inciso III) 

Art. 88.  As sanções previstas nos incisos III e IV do artigo anterior po- 
derão também ser aplicadas às empresas  ou aos profissionais que, em 
razão dos contratos regidos por esta Lei: 

I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios do- 
losos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

II - tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da lici- 
tação; 

III - demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Adminis- 
tração em virtude de atos ilícitos praticados. 

Seção III 
Dos Crimes e das Penas 

Art. 89. Dispensar ou inexigir licitação fora das hipóteses previstas em 
lei, ou deixar de observar as formalidades pertinentes à dispensa ou à 
inexigibilidade: 

Pena - detenção, de 3 (três) a 5 (cinco) anos, e multa. 
Parágrafo único. Na mesma pena incorre aquele que, tendo compro- 

vadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, beneficiou-se da 
dispensa  ou  inexigibilidade  ilegal,  para  celebrar  contrato  com  o  Poder 
Público. 

Art. 90. Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 
outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com o 
intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudica- 
ção do objeto da licitação: 

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 
Art. 91. Patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a 

Administração, dando causa à instauração de licitação ou à celebração de 
contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Art. 92. Admitir, possibilitar ou dar causa a qualquer modificação ou 

vantagem, inclusive prorrogação contratual, em favor do adjudicatário, 
durante a execução dos contratos celebrados com o Poder Público, sem 
autorização  em  lei,  no  ato  convocatório  da  licitação  ou  nos  respectivos 
instrumentos contratuais, ou, ainda, pagar fatura com preterição da ordem 

 
cronológica de sua exigibilidade, observado o disposto no art. 121 desta 
Lei: (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Pena - detenção, de dois a quatro anos, e multa. (Redação dada pela 
Lei nº 8.883, de 1994) 

Parágrafo único. Incide na mesma pena o contratado que, tendo com- 
provadamente concorrido para a consumação da ilegalidade, obtém vanta- 
gem indevida ou se beneficia, injustamente, das modificações ou prorroga- 
ções contratuais. 

Art. 93. Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Art. 94. Devassar o sigilo de proposta apresentada em procedimento 

licitatório, ou proporcionar a terceiro o ensejo de devassá-lo: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 3 (três) anos, e multa. 
Art. 95. Afastar ou procura afastar licitante, por meio de violência, gra- 

ve ameaça, fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo: 
Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa, além da pena 

correspondente à violência. 
Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem se abstém ou desiste 

de licitar, em razão da vantagem oferecida. 
Art. 96. Fraudar, em prejuízo da Fazenda Pública, licitação instaurada 

para aquisição ou venda de bens ou mercadorias, ou contrato dela decor- 
rente: 

I - elevando arbitrariamente os preços; 
II - vendendo, como verdadeira ou perfeita, mercadoria falsificada ou 

deteriorada; 
III - entregando uma mercadoria por outra; 
IV - alterando substância, qualidade ou quantidade da mercadoria for- 

necida; 
V - tornando, por qualquer modo, injustamente, mais onerosa a propos- 

ta ou a execução do contrato: 
Pena - detenção, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa. 
Art. 97. Admitir à licitação ou celebrar contrato com empresa ou profis- 

sional declarado inidôneo: 
Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Parágrafo único. Incide na mesma pena aquele que, declarado inidô- 

neo, venha a licitar ou a contratar com a Administração. 
Art. 98. Obstar, impedir ou dificultar, injustamente, a inscrição de qual- 

quer interessado nos registros cadastrais ou promover indevidamente a 
alteração, suspensão ou cancelamento de registro do inscrito: 

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa. 
Art. 99. A pena de multa cominada nos arts. 89 a 98 desta Lei consiste 

no pagamento de quantia fixada na sentença e calculada em índices per- 
centuais, cuja base corresponderá ao valor da vantagem  efetivamente 
obtida ou potencialmente auferível pelo agente. 

§ 1o Os índices a que se refere este artigo não poderão ser inferiores a 
2% (dois por cento), nem superiores a 5% (cinco por cento) do valor do 
contrato licitado ou celebrado com dispensa ou inexigibilidade de licitação. 

§ 2o O produto da arrecadação da multa reverterá, conforme o caso, à 
Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal. 

Seção IV 
Do Processo e do Procedimento Judicial 

Art. 100. Os crimes definidos nesta Lei são de ação penal pública in- 
condicionada, cabendo ao Ministério Público promovê-la. 

Art. 101.  Qualquer pessoa poderá provocar, para os efeitos desta Lei, 
a iniciativa do Ministério Público, fornecendo-lhe, por escrito, informações 
sobre o fato e sua autoria, bem como as circunstâncias em que se deu a 
ocorrência. 

Parágrafo único. Quando a comunicação for verbal, mandará a autori- 
dade reduzi-la a termo, assinado pelo apresentante e por duas testemu- 
nhas. 

Art. 102. Quando em autos ou documentos de que conhecerem, os 
magistrados, os membros dos Tribunais ou Conselhos de Contas ou os 
titulares dos órgãos integrantes do sistema de controle interno de qualquer 
dos Poderes verificarem a existência dos crimes definidos nesta Lei, reme- 
terão ao Ministério Público as cópias e os documentos necessários ao 
oferecimento da denúncia. 

Art. 103. Será admitida ação penal privada subsidiária da pública, se 
esta não for ajuizada no prazo legal, aplicando-se, no que couber, o dispos- 
to nos arts. 29 e30 do Código de Processo Penal. 

Art. 104. Recebida a denúncia e citado o réu, terá este o prazo de 10 
(dez) dias para apresentação de defesa escrita, contado da data do seu 
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interrogatório, podendo juntar documentos, arrolar as  testemunhas  que 
tiver, em número não superior a 5 (cinco), e indicar as demais provas que 
pretenda produzir. 

Art. 105. Ouvidas as testemunhas da acusação e da defesa e pratica- 
das as diligências instrutórias deferidas ou ordenadas pelo juiz, abrir-se-á, 
sucessivamente, o prazo de 5 (cinco) dias a cada parte para alegações 
finais. 

Art. 106.  Decorrido esse prazo, e conclusos os autos dentro de 24 (vin- 
te e quatro) horas, terá o juiz 10 (dez) dias para proferir a sentença. 

Art. 107. Da sentença cabe apelação, interponível no prazo de 5 (cin- 
co) dias. 

Art. 108. No processamento e julgamento das infrações penais defini- 
das nesta Lei, assim como nos recursos e nas execuções que lhes digam 
respeito,  aplicar-se-ão,  subsidiariamente,  o Código  de  Processo  Penal e 
a Lei de Execução Penal. 

Capítulo V 
DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

Art. 109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta 
Lei cabem: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato 
ou da lavratura da ata, nos casos de: 

a) habilitação ou inabilitação do licitante; 
b) julgamento das propostas; 
c) anulação ou revogação da licitação; 
d) indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alte- 

ração ou cancelamento; 
e) rescisão do contrato, a que se refere  o inciso I do art. 79 desta 

Lei;  (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994) 
f) aplicação das penas  de advertência,  suspensão temporária ou de 

multa; 
II - representação, no prazo de 5 (cinco) dias úteis da intimação da de- 

cisão relacionada com o objeto da licitação ou do contrato, de que não 
caiba recurso hierárquico; 

III - pedido de reconsideração, de decisão de Ministro de Estado, ou 
Secretário Estadual ou Municipal, conforme o caso, na hipótese do § 4o do 
art. 87 desta Lei, no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação do ato. 

§ 1o   A intimação dos atos referidos no inciso I, alíneas "a", "b", "c" e 
"e", deste artigo, excluídos os relativos a advertência e multa de mora, e no 
inciso III, será feita mediante publicação na imprensa oficial, salvo para os 
casos previstos nas alíneas "a" e "b", se presentes os prepostos dos licitan- 
tes no ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por co- 
municação direta aos interessados e lavrada em ata. 

§ 2o  O recurso previsto nas alíneas "a" e "b" do inciso I deste artigo te- 
rá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e 
presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficá- 
cia suspensiva aos demais recursos. 

§ 3o Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que 
poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 4o O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da 
que praticou o ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devi- 
damente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 
de responsabilidade. 

§ 5o Nenhum prazo de recurso, representação ou pedido de reconside- 
ração se inicia ou corre sem que os autos do processo estejam com vista 
franqueada ao interessado. 

§ 6o Em se tratando de licitações efetuadas na modalidade de "carta 
convite" os prazos estabelecidos nos incisos I e II e no parágrafo 3o deste 
artigo serão de dois dias úteis.  (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994) 

Capítulo VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 110.  Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se- 
á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. 

Parágrafo único. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste ar- 
tigo em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

Art. 111. A Administração só poderá contratar, pagar, premiar ou rece- 
ber projeto ou serviço técnico especializado desde que o autor ceda os 
direitos patrimoniais a ele relativos e a Administração possa utilizá-lo de 
acordo com o previsto no regulamento de concurso ou no ajuste para sua 
elaboração. 

 
Parágrafo único. Quando o projeto referir-se a obra imaterial de caráter 

tecnológico, insuscetível de privilégio, a cessão dos direitos incluirá o 
fornecimento de todos os dados, documentos e elementos de informação 
pertinentes à tecnologia de concepção, desenvolvimento, fixação em supor- 
te físico de qualquer natureza e aplicação da obra. 

Art. 112. Quando o objeto do contrato interessar a mais de uma enti- 
dade pública, caberá ao órgão contratante, perante a entidade interessada, 
responder pela sua boa execução, fiscalização e pagamento. 

§ 1o Os consórcios públicos poderão realizar licitação da qual, nos ter- 
mos do edital, decorram contratos administrativos celebrados por órgãos ou 
entidades dos entes da Federação consorciados. (Incluído pela Lei nº 
11.107, de 2005) 

§ 2o É facultado à entidade interessada o acompanhamento da licitação 
e da execução do contrato. (Incluído pela Lei nº 11.107, de 2005) 

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais 
instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas compe- 
tente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da 
Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularida- 
de da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do 
sistema de controle interno nela previsto. 

§ 1o Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá 
representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de 
controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins 
do disposto neste artigo. 

§ 2o Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de 
controle interno poderão solicitar para exame, até o dia útil imediatamente 
anterior à data de recebimento das propostas, cópia de edital de licitação já 
publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interes- 
sada à adoção de medidas corretivas pertinentes que, em função desse 
exame, lhes forem determinadas. (Redação dada pela  Lei  nº  8.883,  de 
1994) 

Art. 114. O sistema instituído nesta Lei não impede a pré-qualificação 
de licitantes nas concorrências, a ser procedida sempre que o objeto da 
licitação recomende análise mais detida da qualificação técnica dos inte- 
ressados. 

§ 1o A adoção do procedimento de pré-qualificação será feita mediante 
proposta da autoridade competente, aprovada pela imediatamente superior. 

§ 2o Na pré-qualificação serão observadas as exigências desta Lei re- 
lativas à concorrência, à convocação dos interessados, ao procedimento e 
à analise da documentação. 

Art. 115. Os órgãos da Administração poderão expedir normas relati- 
vas aos procedimentos operacionais a serem observados na execução das 
licitações, no âmbito de sua competência, observadas as disposições desta 
Lei. 

Parágrafo único. As normas a que se refere este artigo, após aprova- 
ção da autoridade competente, deverão ser publicadas na imprensa oficial. 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos 
convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres celebrados 
por órgãos e entidades da Administração. 

§ 1o A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou enti- 
dades da Administração Pública depende de prévia aprovação de compe- 
tente plano de trabalho proposto pela organização interessada, o  qual 
deverá conter, no mínimo, as seguintes informações: 

I - identificação do objeto a ser executado; 
II - metas a serem atingidas; 
III - etapas ou fases de execução; 
IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 
V - cronograma de desembolso; 
VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da con- 

clusão das etapas ou fases programadas; 
VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, compro- 

vação de que os recursos próprios para complementar  a  execução  do 
objeto estão devidamente assegurados, salvo se o custo total do empreen- 
dimento recair sobre a entidade ou órgão descentralizador. 

§ 2o Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará ciên- 
cia do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal respectiva. 

§ 3o As parcelas do convênio serão liberadas em estrita conformidade 
com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos a seguir, em que as 
mesmas ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ocorrentes: 

I - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da 
parcela anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive 
mediante  procedimentos  de  fiscalização  local,  realizados  periodicamente 
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pela entidade ou órgão descentralizador dos recursos ou pelo órgão com- 
petente do sistema de controle interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, 
atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, 
práticas atentatórias aos princípios fundamentais de Administração Pública 
nas contratações e demais atos praticados na execução do convênio, ou o 
inadimplemento do executor com relação a outras cláusulas conveniais 
básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras apon- 
tadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por integrantes do respec- 
tivo sistema de controle interno. 

§ 4o Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão obrigatori- 
amente aplicados em cadernetas de poupança de  instituição  financeira 
oficial se a previsão de seu uso for igual ou superior a um mês, ou em 
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou  operação  de  mercado 
aberto lastreada em títulos da dívida pública, quando a utilização dos 
mesmos verificar-se em prazos menores que um mês. 

§ 5o As receitas financeiras auferidas na forma do parágrafo anterior 
serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio e aplicadas, 
exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo constar de demons- 
trativo específico que integrará as prestações de contas do ajuste. 

§ 6o Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do convê- 
nio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os 
provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras  realizadas, 
serão devolvidos à entidade ou órgão repassador dos recursos, no prazo 
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, sob pena da imediata instaura- 
ção de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela 
autoridade competente do órgão ou entidade titular dos recursos. 

Art. 117. As obras, serviços, compras e alienações realizados pelos 
órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário e do Tribunal de Contas regem- 
se pelas normas desta Lei, no que couber, nas três esferas administrativas. 

Art. 118. Os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e as entidades 
da administração indireta deverão adaptar suas normas sobre licitações e 
contratos ao disposto nesta Lei. 

Art. 119. As sociedades de economia mista, empresas e fundações 
públicas e demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União 
e pelas entidades referidas no artigo anterior editarão regulamentos pró- 
prios devidamente publicados, ficando sujeitas às disposições desta Lei. 

Parágrafo único. Os regulamentos a que se refere este artigo, no âm- 
bito da Administração Pública, após aprovados pela autoridade de nível 
superior a que estiverem vinculados os respectivos órgãos, sociedades e 
entidades, deverão ser publicados na imprensa oficial. 

Art. 120. Os valores fixados por esta Lei poderão ser anualmente re- 
vistos pelo Poder Executivo Federal, que os fará publicar no Diário Oficial 
da União, observando como limite superior a variação geral dos preços do 
mercado, no período. (Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998) 

Art. 121. O disposto nesta Lei não se aplica às licitações instauradas e 
aos contratos assinados anteriormente à sua vigência, ressalvado o dispos- 
to no art. 57, nos parágrafos 1o, 2o e 8o do art. 65, no inciso XV do art. 78, 
bem assim o disposto no "caput" do art. 5o, com relação ao pagamento das 
obrigações na ordem cronológica, podendo esta ser observada, no prazo 
de noventa dias contados da vigência desta Lei, separadamente para as 
obrigações  relativas  aos  contratos  regidos  por  legislação  anterior  à  Lei 
no 8.666, de 21 de junho de 1993. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

Parágrafo único. Os contratos relativos a imóveis do patrimônio da U- 
nião continuam a reger-se pelas disposições do Decreto-lei no 9.760, de 5 
de setembro de 1946, com suas alterações, e os relativos a operações de 
crédito interno ou externo celebrados pela União ou a concessão de garan- 
tia do Tesouro Nacional continuam regidos pela legislação pertinente, 
aplicando-se esta Lei, no que couber. 

Art. 122.  Nas concessões de linhas aéreas, observar-se-á procedimen- 
to licitatório específico, a ser estabelecido no Código Brasileiro de Aeronáu- 
tica. 

Art. 123. Em suas licitações e contratações administrativas, as reparti- 
ções sediadas no exterior observarão as peculiaridades locais e os princí- 
pios básicos desta Lei, na forma de regulamentação específica. 

Art. 124. Aplicam-se às licitações e aos contratos para permissão ou 
concessão de serviços públicos os dispositivos desta Lei que não conflitem 
com a legislação específica sobre o assunto. (Redação dada pela Lei nº 
8.883, de 1994) 

 
Parágrafo único. As exigências contidas nos incisos II a IV do § 2o do 

art. 7o serão dispensadas nas licitações para concessão de serviços com 
execução prévia de obras em que não foram previstos  desembolso por 
parte da Administração Pública concedente. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994) 

Art. 125.  Esta   Lei   entra   em   vigor   na   data   de   sua   publica- 
ção. (Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 1994) 

Art. 126. Revogam-se  as  disposições  em  contrário,  especialmente 
os Decretos-leis nos 2.300, de 21 de novembro de 1986, 2.348, de 24 de 
julho de 1987, 2.360, de 16 de setembro de 1987, a Lei no 8.220, de 4 de 
setembro de 1991, e o art. 83 da Lei no 5.194, de 24  de dezembro de 
1966.(Renumerado por força do disposto no art. 3º da Lei nº 8.883, de 
1994) 

Brasília, 21 de junho de 1993, 172o da Independência e 105o da Repú- 
blica. 
7 Instrução Normativa/SLTI/MP nº 02/2008. 

 

 
O SECRETÁRIO DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO 
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de 
suas atribuições que lhe conferem o Decreto no 6.081, de 12 de abril de 
2007 e considerando o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 
na Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto nº 1.094, de 23 de 
março de 1994 e no Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997, RESOLVE: 

Art. 1º Disciplinar a contratação de serviços, continuados ou não, 
por órgãos ou entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Instrução Normativa, são 
adotadas as definições constantes do Anexo I desta Instrução Normativa. 

Art. 2º As contratações de que trata esta Instrução Normativa 
deverão ser precedidas de planejamento, em harmonia com o planejamen- 
to estratégico da instituição, que estabeleça os produtos ou resultados a 
serem obtidos, quantidades e prazos para entrega das parcelas, quando 
couber. 

Parágrafo único. O planejamento de que trata o caput, quando 
dispor sobre serviços de natureza intelectual, deverá observar ainda as 
seguintes diretrizes: 

I - evitar o domínio de uma única empresa sobre a gestão dos 
serviços, evitando a dependência em relação a prestadores específicos, 
exceto quando o serviço for prestado por órgão ou entidade que integre a 
Administração Pública e que tenha sido criado para este fim específico; 

II – definir papéis e responsabilidades dos atores e áreas envolvi- 
das na contratação, tais como: 

a) ateste dos produtos e serviços; 
b) resolução de problemas; 
c) acompanhamento da execução dos trabalhos; 
d) gerenciamento de riscos; 
e) sugestão de aplicação de penalidades; 
f) avaliação da necessidade de aditivos contratuais; e 
g) condução do processo de repactuação, quando for o caso. 
Art. 3º Serviços distintos devem ser licitados e contratados separa- 

damente, ainda que o prestador seja vencedor de mais de um item ou 
certame. 

§ 1º O disposto no caput não impede a adoção de medidas de 
economia processual, tais como a assinatura e publicação conjunta, em um 
mesmo documento, de contratos distintos. 

§ 2º O órgão não poderá contratar o mesmo prestador para realizar 
serviços de execução e fiscalização relativos ao mesmo objeto, asseguran- 
do a necessária segregação das funções. 

§ 3º As licitações por empreitada de preço global, em que serviços 
distintos são agrupados em um único lote, devem ser excepcionais, somen- 
te admissíveis quando, comprovada e justificadamente, houver necessida- 
de de inter-relação entre os serviços contratados, gerenciamento centrali- 
zado ou implicar vantagem para a Administração, observando-se o seguin- 
te: 

I - é vedada a contratação parcial do lote, isto é, de apenas alguns 
dos serviços ou materiais que o compõem, devendo todos os serviços e 
materiais agrupados no lote serem adquiridos em sua integralidade; e 

II - excepcionalmente poderá ocorrer a contratação parcial do lote 
quando houver vinculação entre o serviço contratado e a quantidade de 
material necessária à sua execução, em que poderá ser adquirida a estrita 
quantidade do material que for necessária à completa execução do serviço, 

Gestão E Fiscalização De Contratos E Convênios 41  



Editora Tradição         Eleita a número 1 em aprovações no ano de 2013  
 

ainda que menor do que a previamente estimada e desde que não ultra- 
passe o limite estabelecido no artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 4º A contratação de sociedades cooperativas somente poderá 
ocorrer quando, pela sua natureza, o serviço a ser contratado evidenciar:    

I - a possibilidade de ser executado com autonomia pelos coopera- 
dos, de modo a não demandar relação de subordinação entre a cooperativa 
e os cooperados, nem entre a Administração e os cooperados; e 

II - a possibilidade de gestão operacional do serviço for comparti- 
lhada ou em rodízio, onde as atividades de coordenação e supervisão da 
execução dos serviços, e a de preposto, conforme determina o art. 68 da 
Lei nº 8.666, de 1993, sejam realizadas pelos cooperados de forma alter- 
nada, em que todos venham a assumir tal atribuição. 

Parágrafo único. Quando admitida a participação de cooperativas, 
estas deverão apresentar um modelo de gestão operacional adequado ao 
estabelecido neste artigo, sob pena de desclassificação. 

Art. 5º Não será admitida a contratação de cooperativas ou institui- 
ções sem fins lucrativos cujo estatuto e objetivos sociais não prevejam ou 
não estejam de acordo com o objeto contratado. 

Parágrafo único. Quando da contratação de cooperativas ou institui- 
ções sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser executado obriga- 
toriamente pelos cooperados, no caso de cooperativa, ou pelos profissio- 
nais pertencentes aos quadros funcionais da instituição sem fins lucrativos, 
vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação. 

DA  TERCEIRIZAÇÃO 
Art. 6º Os serviços continuados que podem ser contratados de 

terceiros pela Administração são aqueles que apóiam a realização das 
atividades essenciais ao cumprimento da missão institucional do órgão ou 
entidade, conforme dispõe o Decreto nº 2.271/97. 

Parágrafo único. A prestação de serviços de que trata esta Instru- 
ção Normativa não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

Art. 7º As atividades de conservação, limpeza, segurança, vigilân- 
cia, transportes, informática, copeiragem, recepção, reprografia, telecomu- 
nicações e manutenção de prédios, equipamentos e instalações serão, de 
preferência, objeto de execução indireta. 

§ 1º Na contratação das atividades descritas no caput, não se 
admite a previsão de funções que lhes sejam incompatíveis ou impertinen- 
tes. 

§ 2º A Administração poderá contratar, mediante terceirização, as 
atividades dos cargos extintos ou em extinção, tais como os elencados na 
Lei nº9.632/98. 

Art. 8º Poderá ser admitida a alocação da função de apoio adminis- 
trativo, desde que todas as tarefas a serem executadas estejam previamen- 
te descritas no contrato de prestação de serviços para a função específica, 
admitindo-se pela administração, em relação à pessoa encarregada da 
função, a notificação direta para a execução das tarefas previamente defi- 
nidas. 

Art. 9º É vedada a contratação de atividades que: 
I - sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas pelo plano 

de cargos do órgão ou entidade, assim definidas no seu plano de cargos e 
salários, salvo expressa disposição legal em contrário ou quando se tratar 
de cargo extinto, total ou parcialmente, no âmbito do quadro geral de pes- 
soal; 

II - constituam a missão institucional do órgão ou entidade; e    
III - impliquem limitação do exercício dos direitos individuais em 

benefício do interesse público, exercício do poder de polícia, ou manifesta- 
ção da vontade do Estado pela emanação de atos administrativos, tais 
como: 

a) aplicação de multas ou outras sanções administrativas; 
b) a concessão de autorizações, licenças, certidões ou declarações; 
c) atos de inscrição, registro ou certificação; e 
d) atos de decisão ou homologação em processos administrativos. 
Art. 10. É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar 

atos de ingerência na administração da contratada, tais como: 
I - exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, 

devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indi- 
cados, exceto quando o objeto da contratação prever o atendimento direto, 
tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

II - direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empre- 
sas contratadas; 

 
III - promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da 

contratada, mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas 
previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a 
qual o trabalhador foi contratado; e 

IV – considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, 
especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens. 

Art. 11. A contratação de serviços continuados deverá adotar unida- 
de de medida que permita a mensuração dos resultados para o pagamento 
da contratada, e que elimine a possibilidade de remunerar as empresas  
com base na quantidade de horas de serviço ou por postos de trabalho. 

§ 1º Excepcionalmente poderá ser adotado critério de remuneração 
da contratada por postos de trabalho ou quantidade de horas de serviço 
quando houver inviabilidade da adoção do critério de aferição dos resulta- 
dos. 

§ 2º Quando da adoção da unidade de medida por postos de traba- 
lho ou horas de serviço, admite-se a flexibilização da execução da atividade 
ao longo do horário de expediente, vedando-se a realização de horas    
extras ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originari- 
amente no instrumento convocatório. 

§ 3º Os critérios de aferição de resultados deverão ser preferenci- 
almente dispostos na forma de Acordos de Nível de Serviços, conforme 
dispõe esta Instrução Normativa e que deverá ser adaptado às metodologi- 
as de construção de ANS disponíveis em modelos técnicos especializados 
de contratação de serviços, quando houver. 

Art. 12. O órgão ou entidade contratante, na contratação de serviços 
de natureza intelectual ou estratégicos, deverá estabelecer a obrigação da 
contratada de promover a transição contratual com transferência de tecno- 
logia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, 
inclusive, a capacitação dos técnicos da contratante ou da nova empresa  
que continuará a execução dos serviços. 

Art. 13. A Administração não se vincula às disposições contidas em 
Acordos e Convenções Coletivas que estabeleçam valores ou índices 
obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços 
para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

DO PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA 
Art. 14. A contratação de prestação de serviços será sempre prece- 

dida da apresentação do Projeto Básico ou Termo de Referência, que 
deverá ser preferencialmente elaborado por técnico com qualificação pro- 
fissional pertinente às especificidades do serviço a ser contratado, devendo 
o Projeto ou o Termo ser justificado e aprovado pela autoridade competen- 
te. 

Art. 15. O Projeto Básico ou Termo de Referência deverá conter: 
I - a justificativa da necessidade da contratação, dispondo, dentre 

outros, sobre: 
a) motivação da contratação; 
b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação; 
c) conexão entre a contratação e o planejamento existente; 
d) agrupamento de itens em lotes; 
e) critérios ambientais adotados, se houver; 
f) natureza do serviço, se continuado ou não; 
g) inexigibilidade ou dispensa de licitação, se for o caso; e 
h) referências a estudos preliminares, se houver. 
II - o objetivo, identificando o que se pretende alcançar com a con- 

tratação; 
III - o objeto da contratação, com os produtos e os resultados espe- 

rados com a execução do serviço; 
IV - a descrição detalhada dos serviços a serem executados, e das 

metodologias de trabalho, nomeadamente a necessidade, a localidade, o 
horário de funcionamento e a disponibilidade orçamentária e financeira do 
órgão ou entidade, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.666, de 1993, com a 
definição da rotina de execução, evidenciando: 

a) freqüência e periodicidade; 
b) ordem de execução; 
c) procedimentos, metodologias e tecnologias a serem empregadas; 
d) deveres e disciplina exigidos; e 
e) demais especificações que se fizerem necessárias. 
V - a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade de 

serviço a ser contratada, acompanhada , no que couber, dos critérios de 
medição utilizados, documentos comprobatórios, fotografias e outros meios 
probatórios que se fizerem necessários; 
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VI - o modelo de ordem de serviço, sempre que houver a previsão 
de que as demandas contratadas ocorrerão durante a execução contratual, 
e que deverá conter os seguintes campos: 

a) a definição e especificação dos serviços a serem realizados; 
b) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as métri- 

cas definidas; 
c) os resultados ou produtos solicitados e realizados; 
d) prévia estimativa da quantidade de horas demandadas na reali- 

zação da atividade designada, com a respectiva metodologia utilizada para 
a sua quantificação, nos casos em que a única opção viável for a remune- 
ração de serviços por horas trabalhadas; 

e) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as 
tarefas significativas e seus respectivos prazos; 

f) custos da prestação do serviço, com a respectiva metodologia 
utilizada para a quantificação desse valor; 

g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as justificati- 
vas do avaliador; e 

h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela avaliação 
da qualidade e pela ateste dos serviços realizados, os quais não podem ter 
nenhum vínculo com a empresa contratada. 

VII - a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos serviços 
executados; 

VIII - a necessidade, quando for o caso, devidamente justificada, 
dos locais de execução dos serviços serem vistoriados previamente pelos 
licitantes, devendo tal exigência, sempre que possível, ser substituída pela 
divulgação de fotografias, plantas, desenhos técnicos e congêneres; 

IX - o enquadramento ou não do serviço contratado como serviço 
comum para fins do disposto no art. 4º do Decreto 5.450, de 31 de maio de 
2005; 

X - a unidade de medida utilizada para o tipo de serviço a ser con- 
tratado, incluindo as métricas, metas e formas de mensuração adotadas, 
dispostas, sempre que possível, na forma de Acordo de Níveis de Serviços, 
conforme estabelece o inciso XVII deste artigo; 

XI - o quantitativo da contratação; 
XII - o custo estimado da contratação, o valor máximo global e 

mensal estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que 
compõem o preço dos serviços, definido da seguinte forma: 

a) por meio do preenchimento da planilha de custos e formação de 
preços, observados os custos dos itens referentes ao serviço, podendo ser 
motivadamente dispensada naquelas contratações em que a natureza do 
seu objeto torne inviável ou desnecessário o detalhamento dos custos para 
aferição da exeqüibilidade dos preços praticados; e 

b) por meio de fundamentada pesquisa dos preços praticados no 
mercado em contratações similares; ou ainda por meio da adoção de 
valores constantes de indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores 
oficiais de referência, tarifas públicas ou outros equivalentes, se for o caso. 

XIII - a quantidade estimada de deslocamentos e a necessidade de 
hospedagem dos empregados, com as respectivas estimativas de despesa, 
nos casos em que a execução de serviços eventualmente venha a ocorrer 
em localidades distintas da sede habitual da prestação do serviço; 

XIV - a produtividade de referência, quando cabível, ou seja, aquela 
considerada aceitável para a execução do serviço, sendo expressa pelo 
quantitativo físico do serviço na unidade de medida adotada, levando-se em 
consideração, entre outras, as seguintes informações: 

a) rotinas de execução dos serviços; 
b) quantidade e qualificação da mão-de-obra estimada para execu- 

ção dos serviços; 
c) relação do material adequado para a execução dos serviços com 

a respectiva especificação, podendo, quando necessário, ser indicada a 
marca, desde que acrescida da expressão "ou similar"; 

d) relação de máquinas, equipamentos e utensílios a serem utiliza- 
dos; e 

e) condições do local onde o serviço será realizado. 
XV – condições que possam ajudar na identificação do quantitativo 

de pessoal e insumos necessários à execução contratual, tais como: 
a) quantitativo de usuários; 
b) horário de funcionamento do órgão e horário em que deverão ser 

prestados os serviços; 
c) restrições de área, identificando questões de segurança institu- 

cional, privacidade, segurança, medicina do trabalho, dentre outras; 
d) disposições normativas internas; e 

 
e) instalações, especificando-se a disposição de mobiliário e equi- 

pamentos, arquitetura, decoração, dentre outras. 
XVI - deveres da contratada e da contratante; 
XVII - o Acordo de Níveis de Serviços, sempre que possível, con- 

forme modelo previsto no anexo II, deverá conter: 
a) os procedimentos de fiscalização e de gestão da qualidade do 

serviço, especificando-se os indicadores e instrumentos de medição que 
serão adotados pelo órgão ou entidade contratante; 

b) os registros, controles e informações que deverão ser prestados 
pela contratada; e 

c) as respectivas adequações de pagamento pelo não atendimento 
das metas estabelecidas. 

XVIII - critérios técnicos de julgamento das propostas, nas licitações 
do tipo técnica e preço, conforme estabelecido pelo artigo 46 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

Art. 16. Na definição do serviço a ser contratado, são vedadas as 
especificações que: 

I - sejam restritivas, limitando a competitividade do certame, exceto 
quando necessárias e justificadas pelo órgão contratante; 

II - direcionem ou favoreçam a contratação de um prestador especí- 
fico; 

III - não representem a real demanda de desempenho do órgão ou 
entidade, não se admitindo especificações que não agreguem valor ao 
resultado da contratação ou sejam superiores às necessidades do órgão; e 

IV - estejam defasadas tecnológica e/ou metodologicamente ou com 
preços superiores aos de serviços com melhor desempenho. 

Art. 17. Quando for adotado o Acordo de Níveis de Serviços, este 
deverá ser elaborado com base nas seguintes diretrizes: 

I - antes da construção dos indicadores, os serviços e resultados 
esperados já deverão estar claramente definidos e identificados, diferenci- 
ando-se as atividades consideradas críticas das secundárias; 

II - os indicadores e metas devem ser construídos de forma sistemá- 
tica, de modo que possam contribuir cumulativamente para o resultado  
global do serviço e não interfiram negativamente uns nos outros; 

III - os indicadores devem refletir fatores que estão sob controle do 
prestador do serviço; 

IV - previsão de fatores, fora do controle do prestador, que possam 
interferir no atendimento das metas; 

V - os indicadores deverão ser objetivamente mensuráveis, de 
preferência facilmente coletáveis, relevantes e adequados à natureza e 
características do serviço e compreensíveis. 

VI - evitar indicadores complexos ou sobrepostos; 
VII - as metas devem ser realistas e definidas com base em uma 

comparação apropriada; 
VIII - os pagamentos deverão ser proporcionais ao atendimento das 

metas estabelecidas no ANS, observando-se o seguinte: 
a) as adequações nos pagamentos estarão limitadas a uma faixa 

específica de tolerância, abaixo da qual o fornecedor se sujeitará às san- 
ções legais; e 

b) na determinação da faixa de tolerância de que trata a alínea 
anterior, considerar-se-á a relevância da atividade, com menor ou nenhuma 
margem de tolerância para as atividades consideradas críticas. 

IX - o não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença, 
em indicadores não críticos, poderá ser objeto apenas de notificação nas 
primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da 
contratação. 

DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
Art. 18. Os instrumentos convocatórios de licitação e os atos relati- 

vos à dispensa ou inexigibilidade de licitação, bem como os contratos deles 
decorrentes, observarão, além das disposições contidas na Lei nº 8.666/93, 
na Lei nº 10.520/2002, na Lei Complementar no 123/2006, no Decreto 
nº2.271/97 e no Decreto nº 6.204/2007, o disposto nesta Instrução Norma- 
tiva e serão adaptados às especificidades de cada caso. 

Art. 19. Os instrumentos convocatórios devem o conter o disposto   
no art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, indicando ainda, quando 
couber: 

I - disposição específica que garanta que as atividades de solicita- 
ção, avaliação e atestação dos serviços não sejam realizadas pela mesma 
empresa contratada para a realização dos serviços, mediante a designação 
de responsáveis, devidamente qualificados para as atividades e sem víncu- 
lo com a empresa, e que deverão ser, preferencialmente, servidores do 
órgão ou entidade contratante; 
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II - clausula específica para vedar a adjudicação de dois ou mais 
serviços licitados a uma mesma empresa, quando, por sua natureza, os 
serviços licitados exijam a segregação de funções, tais como a de executor 

 
 

tação; 

 
II - a pontuação de atestados que foram exigidos para fins de habili- 

 
III - exigir ou atribuir pontuação para qualificação que seja incompa- 

e fiscalizador, assegurando a possibilidade de participação de todos licitan- 
tes em ambos os itens, e estabelecendo a ordem de adjudicação entre  
eles; 

III - o modelo de Planilha de Custos e Formação de Preços, confor- 
me Anexo III desta Instrução Normativa, o qual constituirá anexo do ato 
convocatório e deverá ser preenchido pelos proponentes; 

IV - a exigência de realização de vistoria pelos licitantes, desde que 
devidamente justificada no projeto básico, a ser atestada por meio de 
documento emitido pela Administração; 

V - as exigências de apresentação e condições de julgamento das 
propostas; 

VI - requisitos de habilitação dos licitantes; 
VII - nas licitações tipo "técnica e preço", os critérios de julgamento 

para comprovação da capacidade técnica dos licitantes; 
VIII - o prazo de vigência contratual, prevendo, inclusive, a possibili- 

dade de prorrogação, quando couber; 
IX - a exigência de apresentação, no momento da contratação, dos 

acordos ou convenções coletivas que regem as categorias profissionais 
vinculadas à execução do serviço, quando for o caso; 

X - a forma como será contada a periodicidade para a concessão da 
primeira repactuação, nas contratações de serviços continuados, conforme 
definido no artigo 30 desta Instrução Normativa, evidenciando que eventu- 
ais repactuações subseqüentes deverão observar o interregno mínimo de  
um ano, contado a partir da última repactuação contratual ocorrida; 

XI - indicação das sanções cabíveis por eventual descumprimento 
das obrigações contratuais pactuadas; 

XII - a necessidade de adequação dos pagamentos ao atendimento 
das metas na execução do serviço, com base no Acordo de Níveis de 
Serviço e nos instrumentos de fiscalização e medição da qualidade defini- 
dos no Projeto Básico ou Termo de Referência; 

XIII – cláusula, nas contratações de serviços não continuados, 
prevendo que os pagamentos estarão condicionados à entrega dos produ- 
tos atualizados pela contratada, que deverá: 

a) manter todas as versões anteriores para permitir o controle das 
alterações; e 

b) garantir a entrega de todos os documentos e produtos gerados 
na execução, tais como o projeto, relatórios, atas de reuniões, manuais de 
utilização, etc. 

XIV - a possibilidade ou não da participação de cooperativas, nos 
termos desta Instrução Normativa; 

XV - as hipóteses de substituição dos profissionais alocados aos 
serviços contratados, quando for o caso, nos termos artigo 30, § 10, da 
8.666/93, exclusivamente em relação aos profissionais integrantes da 
equipe técnica que será avaliada; e 

XVI – regras que prevejam, nas contratações de serviços não 
continuados, os seguintes direitos à contratante: 

a) o direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, 
inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser 
realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanen- 
te, permitindo à contratante distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem 
limitações; e 

b) os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especifica- 
ções técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os 
demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles 
produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua utilização 
sem que exista autorização expressa da contratante, sob pena de multa, 
sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

§ 1º Nas contratações de serviços continuados, o instrumento 
convocatório poderá estabelecer, como condição para as eventuais repac- 
tuações, que o contratado se comprometerá a aumentar a garantia presta- 
da com os valores providos pela Administração e que não foram utilizados 
para o pagamento de férias. 

§ 2º Na definição dos requisitos de habilitação técnica dos licitantes, 
conforme determina o artigo 30 da Lei nº 8.666, de 1993, ou na definição dos 
critérios de julgamento da proposta técnica, no caso de licitações tipo técnica 
e preço, é vedado: 

I - exigir ou atribuir pontuação para mais de um atestado comproba- 
tório da experiência do licitante no mesmo critério de avaliação; 

tível ou impertinente com a natureza ou a complexidade do serviço ou da 
atividade a ser executada; e 

IV – exigir ou atribuir pontuação para a alocação de profissionais de 
nível e qualificação superior ou inferior aos graus de complexidade das 
atividades a serem executadas, devendo-se exigir a indicação de profissio- 
nais de maior qualificação apenas para as tarefas de natureza complexa. 

§ 3º Sendo permitida a participação de cooperativas, o instrumento 
convocatório deve exigir, na fase de habilitação: 

I - a relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 
exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as respecti- 
vas atas de inscrição; 

II - a declaração de regularidade de situação do contribuinte indivi- 
dual – DRSCI de cada um dos cooperados relacionados; 

III – a comprovação do capital social proporcional ao número de 
cooperados necessários à prestação do serviço; 

IV – o registro previsto na Lei 5.764, art. 107; 
V – a comprovação de integração das respectivas quotas-partes por 

parte dos cooperados que executarão o contrato; e 
VI - os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa: 
a) ata de fundação; 
b) estatuto social com a ata da assembléia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da 

assembléia que os aprovou; 
d) editais de convocação das três últimas assembléias gerais extra- 

ordinárias; 
e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 

contrato em assembléias gerais ou nas reuniões seccionais; e 
f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a 

contratar o objeto da licitação; 
Art. 20. É vedado à Administração fixar nos instrumentos convocató- 

rios: 
I - o quantitativo de mão-de-obra a ser utilizado na prestação do 

serviço; 
II - os salários das categorias ou dos profissionais que serão dispo- 

nibilizados para a execução do serviço pela contratada; 
III - os benefícios, ou seus valores, a serem concedidos pela contra- 

tada aos seus empregados; 
IV - exigências de fornecimento de bens ou serviços não pertinentes 

ao objeto a ser contratado; 
V - exigência de qualquer documento que configure compromisso 

de terceiro alheio à disputa; 
VI -exigência de comprovação de filiação a Sindicato ou a Associa- 

ção de Classe, como condição de participação na licitação; 
VII - exigência de comprovação de quitação de anuidade junto a 

entidades de classe como condição de participação; 
VIII - exigência de certidão negativa de protesto como documento 

habilitatório; e 
IX - a obrigação do contratante de ressarcir as despesas de hospe- 

dagem e transporte dos trabalhadores da contratada designados para 
realizar serviços em unidades fora da localidade habitual de prestação dos 
serviços. 

§ 1º Exigências de comprovação de propriedade, apresentação de 
laudos e licenças de qualquer espécie só serão devidas pelo vencedor da 
licitação; dos proponentes poder-se-á requisitar tão somente declaração de 
disponibilidade ou de que a empresa reúne condições de apresentá-los no 
momento oportuno. 

§ 2º O disposto no inciso IX não impede a exigência no instrumento 
convocatório que os proponentes ofertem preços para as necessidades de 
deslocamento na prestação do serviço, conforme previsto no inciso XII do 
art. 15. (Redação dada pela retificação publicada no Diário Oficial da União 
do dia 23 de maio de 2008, Seção 1, página 127) 

DAS PROPOSTAS 
Art. 21. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e 

objetiva, em conformidade com o instrumento convocatório, devendo conter 
todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhan- 
do, quando for o caso: 

I - os preços unitários, o valor mensal e o valor global da proposta, 
conforme o disposto no instrumento convocatório; 
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II - os custos decorrentes da execução contratual, mediante o 
preenchimento do modelo de planilha de custos e formação de preços 
estabelecido no instrumento convocatório; 

III - a indicação dos sindicatos, acordos coletivos, convenções 
coletivas ou sentenças normativas que regem as categorias profissionais 
que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com 
base no Código Brasileiro de Ocupações – CBO; 

IV - produtividade adotada, e se esta for diferente daquela utilizada 
pela Administração como referência, mas admitida pelo instrumento convo- 
catório, a respectiva comprovação de exeqüibilidade; 

V - a quantidade de pessoal que será alocado na execução contra- 
tual; e 

VI - a relação dos materiais e equipamentos que serão utilizados na 
execução dos serviços, indicando o quantitativo e sua especificação. 

Art. 22. Quando permitido no edital, e de acordo com as regras 
previstas nesta Instrução Normativa, os licitantes poderão apresentar 
produtividades diferenciadas daquela estabelecida no ato convocatório 
como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 
contrariem dispositivos legais vigentes e apresentem justificativa, devendo 
comprová-las por meio de provas objetivas, tais como: 

I - relatórios técnicos elaborados por profissional devidamente 
registrado nas entidades profissionais competentes compatíveis com o 
objeto da contratação; 

II - manual de fabricante que evidencie, de forma inequívoca, capa- 
cidade operacional e produtividade dos equipamentos utilizados; 

III - atestado do fabricante ou de qualquer órgão técnico que evi- 
dencie o rendimento e a produtividade de produtos ou serviços; e 

IV - atestados detalhados fornecidos por pessoa jurídica de direito 
público ou privado que venham a comprovar e exeqüibilidade da produtivi- 
dade apresentada. 

Parágrafo único. A apresentação das propostas implica obrigatorie- 
dade do cumprimento das disposições nelas contidas, assumindo o propo- 
nente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios neces- 
sários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução con- 
tratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

Art. 23. A contratada deverá arcar com o ônus decorrente de even- 
tual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

Art. 24. Quando a modalidade de licitação for pregão, a planilha de 
custos e formação de preços deverá ser entregue e analisada no momento 
da aceitação do lance vencedor. 

DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
Art. 25. Para a contratação de serviços deverão ser adotados, 

preferencialmente, os tipos de licitação "menor preço" ou "técnica e preço", 
ressalvadas as hipóteses de dispensa ou inexigibilidade previstas na legis- 
lação. 

Art. 26. A licitação do tipo "menor preço" para a contratação de 
serviços considerados comuns deverá ser realizada na modalidade Pregão, 
conforme dispõe o Decreto nº 5.450, de 2005, preferencialmente na forma 
eletrônica. 

Art. 27. A licitação tipo "técnica e preço" deverá ser excepcional, 
somente admitida para serviços que tenham as seguintes características: 

I - natureza predominantemente intelectual; 
II - grande complexidade ou inovação tecnológica ou técnica; ou   
III - possam ser executados com diferentes metodologias, tecnolo- 

gias, alocação de recursos humanos e materiais e: 
a) não se conheça previamente à licitação qual das diferentes 

possibilidades é a que melhor atenderá aos interesses do órgão ou entida- 
de; 

b) nenhuma das soluções disponíveis no mercado atenda comple- 
tamente à necessidade da Administração e não exista consenso entre os 
especialistas na área sobre qual seja a melhor solução, sendo preciso 
avaliar as vantagens e desvantagens de cada uma para verificar qual a que 
mais se aproxima da demanda; ou 

c) exista o interesse de ampliar a competição na licitação, adotando- 
se exigências menos restritivas e pontuando as vantagens que eventual- 
mente forem oferecidas. 

 
§ 1º A licitação tipo "técnica e preço" não deverá ser utilizada quan- 

do existir recomendação contrária por parte da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão para o serviço a ser contratado. 

§ 2º A adoção do tipo de licitação descrito no caput deverá ser feita 
mediante justificativa, consoante o disposto neste artigo. 

§ 3º É vedada a atribuição de fatores de ponderação distintos para 
os índices técnica e preço sem que haja justificativa para essa opção. 

Art. 28. As propostas apresentadas deverão ser analisadas e julga- 
das de acordo com o disposto nas normas legais vigentes, e ainda em 
consonância com o estabelecido no instrumento convocatório, conforme 
previsto nos artigos 43, 44, 45, 46 e 48 da Lei nº 8.666, de 1993, e na Lei 
nº 10.520, de 2002. 

Parágrafo único. Nas licitações tipo "técnica e preço", o julgamento 
das propostas deverá observar os seguintes procedimentos: 

I - o fator qualidade será aferido mediante critérios objetivos, não se 
admitindo a indicação da entidade certificadora específica, devendo o órgão 
assegurar-se de que o certificado se refira à área compatível com os servi- 
ços licitados; 

II - a atribuição de pontuação ao fator desempenho não poderá ser 
feita com base na apresentação de atestados relativos à duração de traba- 
lhos realizados pelo licitante; 

III - é vedada a atribuição de pontuação progressiva a um número 
crescente de atestados comprobatórios de experiência de idêntico teor; 

IV - poderá ser apresentado mais de um atestado relativamente ao 
mesmo quesito de capacidade técnica, quando estes forem necessários 
para a efetiva comprovação da aptidão solicitada; e 

V - Na análise da qualificação do corpo técnico que executará o 
serviço, deve haver proporcionalidade entre a equipe técnica pontuável 
com a quantidade de técnicos que serão efetivamente alocados na execu- 
ção do futuro contrato. 

Art. 29. Serão desclassificadas as propostas que: 
I - contenham vícios ou ilegalidades; 
II - não apresentem as especificações técnicas exigidas pelo Projeto 

Básico ou Termo de Referência; 
III - apresentarem preços finais superiores ao valor máximo mensal 

estabelecido pelo órgão ou entidade contratante no instrumento convocató- 
rio; 

IV - apresentarem preços que sejam manifestamente inexeqüíveis; 
e 

V - não vierem a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em 
relação ao preço e a produtividade apresentada. 

§ 1º Consideram-se preços manifestamente inexeqüíveis aqueles 
que, comprovadamente, forem insuficientes para a cobertura dos custos 
decorrentes da contratação pretendida. 

§ 2º A inexeqüibilidade dos valores referentes a itens isolados da 
planilha de custos, desde que não contrariem instrumentos legais, não 
caracteriza motivo suficiente para a desclassificação da proposta. 

§ 3º Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço,  
ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá 
ser efetuada diligência, na forma do § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/93, para 
efeito de comprovação de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre 
outros, os seguintes procedimentos: 

I - questionamentos junto à proponente para a apresentação de 
justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexe- 
qüibilidade; 

II - verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sen- 
tenças normativas em dissídios coletivos de trabalho; 

III - levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e 
Emprego, e junto ao Ministério da Previdência Social; 

IV - consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou 
similares; 

V - pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
VI - verificação de outros contratos que o proponente mantenha 

com a Administração ou com a iniciativa privada; 
VII - pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, 

tais como: atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 
VIII - verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo 

proponente; 
IX - levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados 

por órgãos de pesquisa; 
X - estudos setoriais; 
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XI - consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual 
ou Municipal; 

XII - análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excep- 
cionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação dos 
serviços; e 

XIII - demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
§ 4º Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligên- 

cias para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas, devendo 
apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

§ 5º Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, e a inexeqüibilidade da 
proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, 
não sendo possível a sua imediata desclassificação, será obrigatória a 
realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da pro- 
posta. 

DA VIGÊNCIA DOS CONTRATOS 
Art. 30. A duração dos contratos ficará adstrita à vigência dos res- 

pectivos créditos orçamentários, podendo, quando for o caso, ser prorroga- 
da até o limite previsto no ato convocatório, observado o disposto no art. 57 
da Lei 8.666/93. 

§ 1º O prazo mínimo previsto para início da prestação de serviço 
continuado com dedicação exclusiva dos trabalhadores da contratada 
deverá ser o suficiente de modo a possibilitar a preparação do prestador 
para o fiel cumprimento do contrato. 

§ 2º Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de 
pesquisas de preços de mercado ou de preços contratados por outros 
órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manu- 
tenção da contratação mais vantajosa para a Administração. 

§ 3º A prorrogação de contrato, quando vantajosa para a Adminis- 
tração, deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo, o qual 
deverá ser submetido à aprovação da consultoria jurídica do órgão ou 
entidade contratante. 

§ 4º Nos contratos cuja duração, ou previsão de duração, ultrapasse 
um exercício financeiro, indicar-se-á o crédito e respectivo empenho para 
atender à despesa no exercício em curso, bem como de cada parcela da 
despesa relativa à parte a ser executada em exercício futuro, com a decla- 
ração de que, em termos aditivos ou apostilamentos, indicar-se-ão os 
créditos e empenhos para sua cobertura. 

DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
DOS CONTRATOS 

Art. 31. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contra- 
to consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e   
da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do contrato, devendo ser exercidos por um representante da 
Administração, especialmente designado na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 
8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97. 

Parágrafo único. Além das disposições previstas neste capítulo, a 
fiscalização contratual dos serviços continuados deverá seguir o disposto 
no anexo IV desta IN. 

Art. 32. Em serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 
contrato, o órgão ou entidade contratante deve promover reunião inicial, 
devidamente registrada em Ata, para dar início execução do serviço, com o 
esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 
técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência ou projeto 
básico, o fiscal ou gestor do contrato, os técnicos da área requisitante, o 
preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços 
contratados. 

Parágrafo único. O órgão ou entidade contratan- 
te deverá estabelecer ainda reuniões periódicas, de modo a garantir a 
qualidade da execução e o domínio dos resultados e processos já desen- 
volvidos por parte do corpo técnico do órgão contratante. 

Art. 33. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá 
ser realizada com base no Acordo de Níveis de Serviço, quando houver, 
previamente definido no ato convocatório e pactuado pelas partes. 

§ 1º O prestador do serviço poderá apresentar justificativa para a 
prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser 
aceita pelo órgão ou entidade, desde que comprovada a excepcionalidade 
da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios 
ao controle do prestador. 

§ 2º O órgão contratante deverá monitorar constantemente o nível 
de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir 

 
para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de des- 
conformidade da prestação do serviço à qualidade exigida. 

Art. 34. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e 
fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a 
mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso: 

I – os resultados alcançados em relação ao contratado, com a 
verificação dos prazos de execução e da qualidade demandada; 

II - os recursos humanos empregados, em função da quantidade e 
da formação profissional exigidas; 

III - a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 
IV - a adequação dos serviços prestados à rotina de execução 

estabelecida; 
V - o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; 

e 
VI - a satisfação do público usuário. 
§ 1º O fiscal ou gestor do contrato ao verificar que houve subdimen- 

sionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execu- 
ção do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta 
promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, 
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no 
§ 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 2º A conformidade do material a ser utilizado na execução dos 
serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da contratada 
que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabele- 
cido no contrato, informando as respectivas quantidades e especificações 
técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

§ 3º O representante da Administração deverá promover o registro 
das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e  
2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 4º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades 
assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos 
sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 
previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo 
culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

§ 5º Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e 
sociais nas contratações continuadas com dedicação exclusiva dos traba- 
lhadores da contratada, exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprova- 
ções: 

I - no caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis Traba- 
lhistas: 

a) recolhimento da contribuição previdenciária estabelecida para o 
empregador e de seus empregados, conforme dispõe o artigo 195, § 3o da 
Constituição federal, sob pena de rescisão contratual; 

b) recolhimento do FGTS, referente ao mês anterior; 
c) pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao 

mês anterior; 
d) fornecimento de vale transporte e auxílio alimentação quando 

cabível; 
e) pagamento do 13º salário; 
f) concessão de férias e correspondente pagamento do adicional de 

férias, na forma da Lei; 
g) realização de exames admissionais e demissionais e periódicos, 

quando for o caso; 
h)eventuais cursos de treinamento e reciclagem; 
i) encaminhamento das informações trabalhistas exigidas pela 

legislação, tais como: a RAIS e a CAGED; 
j) cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, 

acordo coletivo ou sentença normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 
k) cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em rela- 

ção aos empregados vinculados ao contrato. 
II - No caso de cooperativas: 
a) recolhimento da contribuição previdenciária do INSS em relação 

à parcela de responsabilidade do cooperado; 
b) recolhimento da contribuição previdenciária em relação à parcela 

de responsabilidade da Cooperativa; 
c) comprovante de distribuição de sobras e produção; 
d) comprovante da aplicação do FATES – Fundo Assistência Técni- 

ca Educacional e Social; 
e) comprovante da aplicação em Fundo de reserva; 
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f) comprovação de criação do fundo para pagamento do 13º salário 
e férias; e 

g) eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as 
sociedades cooperativas. 

III - No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações 
Sociais Civis de Interesse Público – OSCIP’s e as Organizações Sociais, 
será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decor- 
rentes da legislação que rege as respectivas organizações. 

Art. 35. Quando da rescisão contratual nas contratações de que 
trata o artigo anterior, o fiscal deve verificar o pagamento pela contratada 
das verbas rescisórias ou a comprovação de que os empregados serão 
realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho. 

Parágrafo único. Até que a contratada comprove o disposto no 
caput, o órgão ou entidade contratante deverá reter a garantia prestada. 

DO PAGAMENTO 
Art. 36. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação 

de Nota Fiscal ou da Fatura pela contratada, devidamente atestadas pela 
Administração, conforme disposto nos art. 73 da Lei nº 8.666, de 1993, 
observado o disposto no art. 35 desta Instrução Normativa e os seguintes 
procedimentos: 

§ 1º A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompa- 
nhada das seguintes comprovações: 

I - do pagamento da remuneração e das contribuições sociais  
(Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspon- 
dentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida, compatível com os 
empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, 
na forma do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando 
se tratar de mão-de-obra diretamente envolvida na execução dos serviços 
na contratação de serviços continuados; 

II - da regularidade fiscal, constatada através de consulta "on-line" 
ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, ou na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei 
8.666/93; e 

III - do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à 
última nota fiscal ou fatura que tenha sido paga pela Administração. 

§ 2º O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias 
e as relativas ao FGTS ensejará o pagamento em juízo dos valores em 
débito, sem prejuízo das sanções cabíveis. 

§ 3º O prazo para pagamento da Nota Fiscal/Fatura, devidamente 
atestada pela Administração, não deverá ser superior a 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data de sua apresentação, na inexistência de outra regra 
contratual. 

§ 4º Na inexistência de outra regra contratual, quando da ocorrência 
de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela 
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financei- 
ra, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante 
aplicação das seguintes formulas: 
I=(TX/100) 
365 
EM = I x N x VP, 

 
onde: 
I = Índice de atualização financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

§ 5º Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encar- 
gos por atraso, os autos devem ser instruídos com as justificativas e moti- 
vos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior competente, que 
adotará as providências para verificar se é ou não caso de apuração de 
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem 
deu causa 

DA REPACTUAÇÃO DE PREÇOS DOS CONTRATOS 
Art. 37. Será admitida a repactuação dos preços dos serviços conti- 

nuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, 
desde que seja observado o interregno mínimo de um ano. 

 
Art. 38. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactu- 

ação será contado a partir: 
I - da data limite para apresentação das propostas constante do 

instrumento convocatório; ou 
II - da data do orçamento a que a proposta se referir, admitindo-se, 

como termo inicial, a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho ou equivalente, vigente à época da apresentação da proposta, 
quando a maior parcela do custo da contratação for decorrente de mão-de- 
obra e estiver vinculado às datas-base destes instrumentos. 

Parágrafo único. Quando a contratação envolver mais de uma 
categoria profissional, com datas-base diferenciadas, a data inicial para a 
contagem da anualidade será a data-base da categoria profissional que 
represente a maior parcela do custo de mão-de-obra da contratação pre- 
tendida; 

Art. 39. Nas repactuações subseqüentes à primeira, a anualidade 
será contada a partir da data da última repactuação ocorrida. 

Art. 40. As repactuações serão precedidas de solicitação da contra- 
tada, acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do  
novo acordo ou convenção coletiva que fundamenta a repactuação. 

§ 1º É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios 
não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios  
por força de instrumento legal, sentença normativa, acordo coletivo ou 
convenção coletiva. 

§ 2º Quando da solicitação da repactuação, esta somente será 
concedida mediante negociação entre as partes, considerando-se: 

I - os preços praticados no mercado e em outros contratos da Admi- 
nistração; 

II - as particularidades do contrato em vigência; 
III - o novo acordo ou convenção coletiva das categorias profissio- 

nais; 
IV - a nova planilha com a variação dos custos apresentada; 
V - indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de 

referência, tarifas públicas ou outros equivalentes; e 
VI - a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade contratan- 

te. 
§ 3º A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no 

prazo máximo de sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entre- 
ga dos comprovantes de variação dos custos. 

§ 4º No caso de repactuação, será lavrado termo aditivo ao contrato 
vigente. 

§ 5º O prazo referido no parágrafo anterior ficará suspenso enquan- 
to a contratada não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicita- 
da pela contratante para a comprovação da variação dos custos. 

§ 6º O órgão ou entidade contratante poderá realizar diligências 
para conferir a variação de custos alegada pela contratada. 

Art. 41. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações 
terão suas vigências iniciadas observando-se o seguinte: 

I - a partir da assinatura do termo aditivo; 
II - em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuí- 

zo da contagem de periodicidade para concessão das próximas repactua- 
ções futuras; ou 

III - em data anterior à repactuação, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão-de-obra e estiver vinculada 
a instrumento legal, acordo, convenção ou sentença normativa que con- 
temple data de vigência retroativa, podendo esta ser considerada para 
efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a conta- 
gem da anualidade em repactuações futuras; 

§ 1º No caso previsto no inciso III, o pagamento retroativo deverá   
ser concedido exclusivamente para os itens que motivaram a retroatividade, 
e apenas em relação à diferença porventura existente. 

§ 2º A Administração deverá assegurar-se de que os preços contra- 
tados são compatíveis com aqueles praticados no mercado, de forma a 
garantir a continuidade da contratação mais vantajosa. 

§ 3º A Administração poderá prever o pagamento retroativo do 
período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua análise, por 
meio de Termo de Reconhecimento de Dívida. 

§ 4º Na hipótese do parágrafo anterior, o período que a proposta 
permaneceu sob a análise da Administração será contado como tempo 
decorrido para fins de contagem da anualidade da próxima repactuação. 

DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO 
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Art. 42. Deverão constar do Projeto Básico na contratação de servi- 
ços de limpeza e conservação, além dos demais requisitos dispostos nesta 
IN: 

I - áreas internas, áreas externas, esquadrias externas e fachadas 
envidraçadas, classificadas segundo as características dos serviços a serem 
executados, periodicidade, turnos e jornada de trabalho necessários etc; 

II - produtividade mínima a ser considerada para cada categoria 
profissional envolvida, expressa em termos de área física por jornada de 
trabalho ou relação serventes por encarregado; e 

III – exigências de sustentabilidade ambiental na execução do 
serviço, conforme o disposto no anexo V desta Instrução Normativa. 

Art. 43. Os serviços serão contratados com base na Área Física a 
ser limpa, estabelecendo-se uma estimativa do custo por metro quadrado, 
observadas a peculiaridade, a produtividade, a periodicidade e a freqüência 
de cada tipo de serviço e das condições do local objeto da contratação. 

Parágrafo único. Os órgãos deverão utilizar as experiências e 
parâmetros aferidos e resultantes de seus contratos anteriores para definir 
as produtividades da mão-de-obra, em face das características das áreas a 
serem limpas, buscando sempre fatores econômicos favoráveis à adminis- 
tração pública. 

Art. 44. Nas condições usuais, serão adotados índices de produtivi- 
dade por servente em jornada de oito horas diárias, não inferiores a: 

I - áreas internas: 600m2; 
II - áreas externas: 1200m2; 
III - esquadrias externas, na face interna ou externa: 220m2, obser- 

vada a periodicidade prevista no Projeto Básico; 
IV - fachadas envidraçadas, nos casos previstos no subitem 4.9.: 

110m2, observada a periodicidade prevista no projeto básico; e 
V - áreas hospitalares e assemelhadas: 330m2. 
§ 1º Nos casos dispostos neste artigo, será adotada a relação de  um 

encarregado para cada trinta serventes, ou fração, podendo ser reduzi- da a 
critério da autoridade competente, exceto para o caso previsto no  inciso IV 
deste artigo, onde será adotado um encarregado para cada quatro 
serventes. 

§ 2º Considerar-se-á área externa aquela não edificada, mas inte- 
grante do imóvel. 

§ 3º Considerar-se-á a limpeza de fachadas envidraçadas, externa- 
mente, somente para aquelas cujo acesso para limpeza exija equipamento 
especial, cabendo ao dirigente do órgão/entidade decidir quanto à oportuni- 
dade e conveniência desta contratação. 

§ 4º As áreas hospitalares serão divididas em administrativas e 
médico-hospitalares, devendo as últimas reportarem-se aos ambientes 
cirúrgicos, enfermarias, ambulatórios, laboratórios, farmácias e outros que 
requeiram assepsia similar, para execução dos serviços de limpeza e 
conservação. 

§ 5º As produtividades de referência previstas neste artigo poderão 
ser alteradas por meio de Portaria da Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação. 

Art. 45. Nos casos em que a Área Física a ser contratada for menor 
que a estabelecida para a produtividade mínima de referência estabelecida 
nesta IN, esta poderá ser considerada para efeito da contratação. 

Art. 46. O Anexo V desta IN traz uma metodologia de referência  
para a contratação de serviços de limpeza e conservação, compatíveis com 
a produtividade de referência estabelecida nesta IN, podendo ser adapta- 
das às especificidades da demanda de cada órgão ou entidade contratante. 

Art. 47. O órgão contratante poderá adotar Produtividades diferenci- 
adas das estabelecidas nesta Instrução Normativa, desde que devidamente 
justificadas, representem alteração da metodologia de referência prevista   
no anexo V e sejam aprovadas pela autoridade competente. 

Art. 48. Para cada tipo de Área Física deverá ser apresentado pelas 
proponentes o respectivo Preço Mensal Unitário por Metro Quadrado, 
calculado com base na Planilha de Custos e Formação de Preços, contida 
no Anexo III desta IN. 
Parágrafo único. O preço do Homem-Mês deverá ser calculado para cada 
categoria profissional, cada jornada de trabalho e nível de remuneração 
decorrente de adicionais legais. 

DO SERVIÇO DE VIGILÂNCIA 
Art. 49. Deverá constar do Projeto Básico ou Termo de Referência 

para a contratação de serviços de vigilância: 
I - a justificativa do número e das características dos Postos de 

Serviço a serem contratados; e 

 
II - os quantitativos dos diferentes tipos de Posto de Vigilância, que 

serão contratados por Preço Mensal do Posto. 
Art. 50. O Posto de Vigilância adotará preferencialmente uma das 

seguintes escalas de trabalho: 
I - 44 (quarenta e quatro) horas semanais diurnas, de segunda a 

sexta-feira, envolvendo 1 (um) vigilante; 
II - 12 (doze) horas diurnas, de segunda-feira a domingo, envolven- 

do 2 (dois) vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; e 
III - 12 (doze) horas noturnas, de segunda-feira a domingo, envol- 

vendo 2 vigilantes em turnos de 12 (doze) x 36 (trinta e seis) horas; 
§ 1º Sempre que possível, o horário de funcionamento dos órgãos e 

a escala de trabalho dos servidores deverá ser adequada para permitir a 
contratação de vigilância conforme o disposto neste artigo; 

§ 2º Excepcionalmente, desde que devidamente fundamentado e 
comprovada a vantagem econômica para a Administração, poderão ser 
caracterizados outros tipos de postos, considerando os acordos, conven- 
ções ou dissídios coletivos da categoria. 

§ 3º Para cada tipo de Posto de Vigilância, deverá ser apresentado 
pelas proponentes o respectivo Preço Mensal do Posto, calculado conforme 
a Planilha de Custos e Formação de Preços, contida no Anexo III, desta 
Instrução Normativa. 

Art. 51. O Anexo VI desta IN traz especificações exemplificativas 
para a contratação de serviços de vigilância, devendo ser adaptadas às 
especificidades da demanda de cada órgão ou entidade contratante. 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 52. Os órgãos e entidades contratantes deverão publicar no 

comprasnet a listagem atualizada dos contratos continuados firmados, 
indicando: 

I - a(s) contratada(s); 
II - o(s) objeto(s); 
III - os preços unitários, mensal e global, com as respectivas unida- 

des de medida; 
IV - o(s) quantitativo(s) de empregados envolvidos em cada contra- 

to, quando a contratação implicar dedicação exclusiva de empregados da 
contratada; 

V - o(s) valore(s) máximo(s) adotado(s); 
VI - a(s) produtividade(s) de referência e a(s) produtividade(s) 

contratada(s); 
VII - a(s) data(s) de referência para eventuais repactuações e os 

instrumentos legais a que se vinculam; e 
VIII - a variação percentual entre o(s) valor(es) contratado(s) e o(s) 

repactuado(s), e o(s) novo(s) valor(es) decorrente(s). 
Art. 53. As licitações em andamento, no que couber, deverão ser 

adequadas às disposições desta Instrução Normativa. 
Art. 54. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Logís- 

tica e Tecnologia da Informação - SLTI, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão - MP, que poderá disponibilizar em meio eletrônico 
informações adicionais e expedir normas complementares, em especial 
sobre as sistemáticas de fiscalização contratual e repactuação, e os even- 
tuais valores máximos ou de referência nas contratações dos serviços. 

Art. 55. Fica revogada a Instrução Normativa nº 18, de 22 de de- 
zembro de 1997. 

Art. 56. Esta Instrução Normativa entra em vigor no prazo de 60 
dias da data de sua publicação. 

 
 

ROGÉRIO SANTANNA DOS SANTOS 
ANEXO I 

DEFINIÇÕES DOS TERMOS UTILIZADOS NA INSTRUÇÃO NORMATIVA 
I - SERVIÇOS CONTINUADOS são aqueles cuja interrupção possa com- 
prometer a continuidade das atividades da Administração e cuja necessida- 
de de contratação deva estender-se por mais de um exercício financeiro e 
continuamente; 
II - SERVIÇOS NÃO-CONTINUADOS são aqueles que têm como escopo a 
obtenção de produtos específicos em um período pré-determinado. 
III - PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA é o documento que 
deverá conter os elementos técnicos capazes de propiciar a avaliação do 
custo, pela administração, com a contratação e os elementos técnicos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado para caracteri- 
zar o serviço a ser contratado e orientar a execução e fiscalização contra- 
tual; 
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IV - UNIDADE DE MEDIDA é o parâmetro de medição adotado pela Admi- 
nistração para possibilitar a quantificação dos serviços e a aferição dos 
resultados; 
V - PRODUTIVIDADE é a capacidade de realização de determinado volume 
de tarefas, em função de uma determinada rotina de execução de serviços, 
considerando-se os recursos humanos, materiais e tecnológicos disponibili- 
zados, o nível de qualidade exigido e as condições do local de prestação do 
serviço; 
VI - ROTINA DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS é o detalhamento das tarefas 
que deverão ser executadas em determinados intervalos de tempo, sua 
ordem de execução, especificações, duração e freqüência; 
VII - PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS é o documento 
a ser utilizado para detalhar os componentes de custo que incidem na 
formação do preço dos serviços, conforme modelo constante do Anexo I, 
podendo ser adequado pela Administração em função das peculiaridades 
dos serviços a que se destina, no caso de serviços continuados; 
VIII - SALÁRIO é o valor a ser efetivamente pago ao profissional envolvido 
diretamente na execução contratual, não podendo ser inferior ao estabele- 
cido em acordo ou convenção coletiva, sentença normativa ou lei, ou ainda, 
quando da não existência destes, poderá ser aquele praticado no mercado 
ou apurado em publicações ou pesquisas setoriais para a categoria profis- 
sional correspondente; 
IX - PRÓ-LABORE é o equivalente salarial a ser pago aos cooperados pela 
cooperativa em contrapartida pelos serviços prestados; 
X - REMUNERAÇÃO é o salário base percebido pelo profissional em con- 
trapartida pelos serviços prestados mais os adicionais cabíveis, tais como 
hora extra, adicional de insalubridade, adicional de periculosidade, adicional 
de tempo de serviço, adicional de risco de vida e demais que se fizerem 
necessários; 
XI - ENCARGOS SOCIAIS E TRABALHISTAS são os custos de mão-de- 
obra decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, estimados em 
função das ocorrências verificadas na empresa e das peculiaridades da 
contratação, calculados mediante incidência percentual sobre a remunera- 
ção; 
XII - INSUMOS DE MÃO-DE-OBRA são os custos decorrentes da execução 
dos serviços, relativos aos benefícios efetivamente concedidos aos empre- 
gados, tais como transporte, seguros de vida e de saúde, alimentação, 
treinamento, e ainda custos relativos a uniformes, entre outros; 
XIII - RESERVA TÉCNICA são os custos decorrentes de substituição de 
mão-de-obra quando da ocorrência de atrasos ou faltas que não sejam 
amparadas por dispositivo legal e, ainda, abonos e outros, de forma a 
assegurar a perfeita execução contratual. Este custo é calculado para 
cobertura não discriminada no cálculo da remuneração mediante incidência 
percentual sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhis- 
tas e insumos de mão-de-obra; 
XIV - INSUMOS DIVERSOS são os custos relativos a materiais, utensílios, 
suprimentos, máquinas, equipamentos, entre outros, utilizados diretamente 
na execução dos serviços; 
XV - DESPESAS OPERACIONAIS ADMINISTRATIVAS são os custos 
indiretos envolvidos na execução contratual decorrentes dos gastos da 
contratada com sua estrutura administrativa, organizacional e gerenciamen- 

 
to de seus contratos, calculados mediante incidência de um percentual 
sobre o somatório da remuneração, encargos sociais e trabalhistas, insu- 
mos de mão-de-obra e insumos diversos, tais como as despesas relativas 
a: 
a) funcionamento e manutenção da sede, tais como aluguel, água, luz, 
telefone, o Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU, dentre outros; 
b) pessoal administrativo; 
c) material e equipamentos de escritório; 
d) supervisão de serviços; e 
e) seguros. 
XVI - LUCRO é o ganho decorrente da exploração da atividade econômica, 
calculado mediante incidência percentual sobre a remuneração, encargos 
sociais e trabalhistas, insumos de mão-de-obra, insumos diversos e despe- 
sas operacionais e administrativas; 
XVII - TRIBUTOS são os valores referentes ao recolhimento de impostos, e 
contribuições incidentes sobre o faturamento, conforme estabelecido pela 
legislação vigente; 
XVIII - FISCAL OU GESTOR DO CONTRATO é o representante da Admi- 
nistração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei 
nº8.666/93 e do art. 6º do Decreto nº 2.271/97, para exercer o acompa- 
nhamento e a fiscalização da execução contratual, devendo informar a 
Administração sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 
dos serviços prestados pela contratada, propor as soluções e as sanções 
que entender cabíveis para regularização das faltas e defeitos observados, 
conforme o disposto nesta Instrução Normativa; 
XIX - INSTRUMENTO LEGAL é todo ato normativo ou instrumento jurídico 
ao qual seja atribuída força de Lei, que tenha abrangência geral ou coletiva 
e disponha sobre matéria tutelada pelo Direito Público, tais como acordos, 
convenções coletivas e decisões normativas trabalhistas; 
XX - REPACTUAÇÃO é o processo de negociação para a revisão contratu- 
al de forma a garantir a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato em face da variação dos custos contratuais dos serviços continua- 
dos, devendo estar previsto no instrumento convocatório com data vincula- 
da à apresentação das propostas ou do acordo ou convenção coletiva ao 
qual o orçamento esteja vinculado, no caso da primeira repactuação, ou da 
última repactuação, no caso de repactuação sucessiva; 
XXI - PRODUTOS ou RESULTADOS são os bens materiais e imateriais, 
quantitativamente delimitados, a serem produzidos na execução do serviço 
contratado; 
XXII - ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - ANS, para os fins desta Instru- 
ção Normativa, é um ajuste escrito, anexo ao contrato, entre o provedor de 
serviços e o órgão contratante, que define, em bases compreensíveis, 
tangíveis objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados 
de qualidade da prestação do serviço e respectivas adequações de paga- 
mento; 
XXIII - ORDEM DE SERVIÇO é o documento utilizado pela Administração 
para a solicitação, acompanhamento e controle de tarefas relativas à exe- 
cução dos contratos de prestação de serviços, especialmente os de tecno- 
logia de informação, que deverá estabelecer quantidades estimativas, 
prazos e custos da atividade a ser executada, e possibilitar a verificação da 
conformidade do serviço executado com o solicitado. 

 
 

ANEXO II 
MODELO DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇOS 

 

Indicador 
 

Nº + Título do Indicador que será utilizado 
 

Item Descrição 
 

Finalidade 

Meta a cumprir 

Instrumento de medição 

Forma de acompanhamento 

Periodicidade 
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Mecanismo de Cálculo 

Início de Vigência 

Faixas de ajuste no pagamento 

Sanções 

Observações 
 

Exemplo de Indicador 
 

Nº 01 Prazo de atendimento de demandas (OS). 
 

Item Descrição 
 

Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão. 
 

Meta a cumprir 24h 
 

Instrumento de medição Sistema informatizado de solicitação de serviços – Ordem de Serviço (OS) eletrônica. 
 

Forma de acompanhamento Pelo sistema. 
 

Periodicidade Mensal 
 

Mecanismo de Cálculo Cada OS será verificada e valorada individualmente. Nº de horas no atendimento/24h = 
X 

 
Início de Vigência Data da assinatura do contrato. 

 
X até 1 – 100% do valor da OS 

Faixas de ajuste no pagamento De 1 a 1,5 – 90% do valor da OS 
De 1,5 a 2 – 80% do valor da OS 

 

Sanções 20% das OS acima de 2 – multa de XX 
30% das OS acima de 2 – multa de XX + rescisão contratual 

 
Observações - 

 
 
 
 

ANEXO III 
PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS 

 
(Redação dada pela retificação publicada no Diário Oficial da União do dia 23 de maio de 2008, Seção 1, página 127) 
Nota: essa planilha deverá ser adaptada às características do serviço contratado, no que couber. 

 

Nº Processo 

Licitação Nº 
Dia      /     / às      :      horas 

 
Discriminação dos Serviços (dados referentes à contratação) 
A Data de apresentação da proposta (dia/mês/ano) 

B Município/UF 
 

C Ano Acordo, Convenção ou Sentença Normativa em Dissídio Coletivo 

D Tipo de serviço 

E Unidade de medida 
 

F Quantidade (total) a contratar (em função da unidade de medida) 

G Nº de meses de execução contratual 

 
 

Anexo III-A – Mão-de-obra 
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Módulo de Mão-de-obra vinculada à execução contratual 
Unidade de medida – tipos e quantidades 

1 Tipo de serviço (mesmo serviço com características distintas) Quantidade 
 

- 
 

- 
 

Dados complementares para composição dos custos referente à mão-de-obra 
2 Salário mínimo oficial vigente 

 
3 Categoria profissional (vinculada à execução contratual) 

 
4 Data base da categoria (dia/mês/ano) 

 
Nota: Deverão ser informados os valores unitários por empregado. 

I Remuneração % Valor (R$) 
 

A Salário 
 

B Adicional Noturno 
 

C Adicional Periculosidade 
 

D Adicional Insalubridade 
 

E Outros (especificar) 
 

Total de Remuneração 
 
 

III Insumos de Mão-de-obra(*) Valor (R$) 
 

A Transporte 
 

B Auxílio alimentação (Vales, cesta básica etc.) 

C Uniformes/equipamentos 

D Assistência médica 
 

E Seguro de vida 
 

F Treinamento/Capacitação/ Reciclagem 
 

G Auxílio funeral 
 

H Outros (especificar) 
 

Total de Insumos de Mão-de-obra 
Nota (*): o valor informado deverá ser o custo real do insumo (descontado o valor eventualmente pago pelo empregado). 

 
 
 

Anexo III-B 
Quadro com Detalhamento de Encargos Sociais e Trabalhistas 

Nota: (1) Esta tabela poderá ser adaptada às características do serviço contratado, inclusive adaptar rubricas e suas respectivas provisões e ou estimativas, 
desde que devidamente justificado. 
(2) As provisões constantes desta planilha poderão não ser necessárias em determinados serviços que não necessitem da dedicação exclusiva dos trabalha- 
dores da contratada para com a Administração. 

 
Grupo "A": 
1 - INSS ( %)R$ 
2 - SESI ou SESC ( %)R$ 
3 - SENAI ou SENAC ( %)R$ 
4 - INCRA ( %)R$ 
5 - salário educação ( %)R$ 
06 - FGTS ( %)R$ 
07 - seguro acidente do trabalho ( %)R$ 
08 - SEBRAE ( %)R$ 
Grupo "B": 
9 - férias ( %)R$ 
10 - auxílio doença ( %)R$ 
11 - licença maternidade ( %)R$ 
12 - licença paternidade ( %)R$ 
13 - faltas legais ( %)R$ 
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14 - acidente de trabalho ( %)R$ 
15 - aviso prévio ( %)R$ 
16 - 13º salário ( %)R$ 
Grupo "C" 
17 - aviso prévio indenizado (  %)R$ 
18 - indenização adicional ( %)R$ 
19 - indenização (rescisões sem justa causa) ( %)R$ 
Grupo "D": 
20 - incidência dos encargos do grupo "A" 
sobre os itens do grupo "B" ( %)R$ 

 
VALOR DOS ENCARGOS SOCIAIS - 
R$ ,    ( ) (     %) 
VALOR DA MÃO-DE-OBRA (Remuneração + Reserva Técnica + Encargos Sociais): 
R$ , ( ). 

 
Anexo III-C – Demais Custos 

Módulo: Demais componentes 
Demais Componentes % Valor 

 
A Despesas Operacionais/administrativas 

B Lucro 

Total de Demais Componentes 
 
 

Módulo: Tributos 
Tributos % Valor 

 
A Tributos Federais (exceto IRPJ e CSLL) 

(especificar) 

B Tributos Estaduais/Municipais 

(especificar) 

C Outros tributos 

(especificar)  

Total de Tributos 
Nota: O valor referente a tributos é obtido aplicando-se o percentual sobre o valor do faturamento. 

 
 

Anexo III-D – Quadros-resumo 
Quadro-resumo da Remuneração da Mão de Obra 

I Mão-de-obra vinculada à execução contratual (valor por empregado) Valor unit. (R$) 
 

A Remuneração 
 

B Encargos sociais % 
 

C Insumos de mão-de-obra 

D Subtotal 

E Reserva técnica % 

Total de Mão-de-obra    
Nota: (1) D = A + B + C 
(2) O valor da Reserva técnica é obtido multiplicando-se o percentual sobre o subtotal da mão-de-obra principal. 

 
 

Quadro-resumo do Valor Mensal do Serviço 
Valor Mensal Total ref. Mão-de-obra vinculada à execução contratual 

Unid / Elementos Valor 
 

A Mão-de-obra (vinculada à execução dos serviços) 

B Insumos diversos (mat./maq./equip.) 
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C Demais componentes. 

D Tributos 

E Valor mensal do serviço 
 

F Preço mensal do serviço com menor nº de dias trabalhados (quando for o caso)* 

G Valor por unidade de medida 

Valor global da proposta 
H (valor mensal do serviço. X nº meses do contrato). 

 

(*) Valor Mensal da Mão-de-obra para prestação de serviços com menor nº de dias de execução contratual na semana (quando for o caso) = Valor mensal do 
serviço x Dias Efetivamente trabalhados / Dias da semana usados para cálculo do valor cheio 

 
 

ANEXO III-E – Complemento dos serviços de vigilância 
 

I - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 
 
 

ESCALA DE TRABALHO 

 
 

PREÇO mensal DO 
posto 

 
 

N.º de postos subtotal 

 

12x36 horas diurnas 
 

 
 

12x36 horas noturnas 
 

 
 

44 horas semanais diurnas 
 

 
 

Outros (especificar) 
 
 

TOTAL 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO III-F – Complemento dos serviços de limpeza e conservação 
 

I - PREÇO MENSAL UNITÁRIO POR M² 
 

ÁREA INTERNA 
MÃO DE OBRA (1) 

PRODUTIVIDADE 
(1/M²) 

 
 

(2) 
PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$) 

 
 

(1x2) 
SUBTOTAL 

(R$/M²) 
 

ENCARREGADO 

SERVENTE 

 
  1   

(30** x 600*) 
 

   1   
600* 

 
 
 
 
 
 

TOTAL 
 

ÁREA EXTERNA 
MÃO DE OBRA (1) 

PRODUTIVIDADE 
(1/M²) 

 
 

(2) 
PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$) 

 
 

(1x2) 
SUBTOTAL 

(R$/M²) 
 

ENCARREGADO 

SERVENTE 

 
  1   

(30** x 1200*) 
 

   1   
1200* 
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TOTAL 
 

ESQUADRIA EXTERNA - FACE INTERNA/EXTERNA 
MÃO DE OBRA (1) (2) (3) (4) (5) (4x5) 

 PRODUTI- FREQÜÊNCIA JORNADA DE =(1x2x3) PREÇO HOMEM- SUB- 
 VIDADE 

(1/M²) 
NO MÊS 
(HORAS) 

TRABALHO 
NO MÊS 
(HORAS) 

Ki**** MÊS 
(R$) 

TOTAL 
(R$/M²) 

ENCARREGADO   1   16***    1   0,0000127   
 30** x 220*  191,40    

SERVENTE _1   16***    1   0,000380   
 220*  191,40    

TOTAL 
 

FACHADA ENVIDRAÇADA - FACE EXTERNA 
MÃO DE OBRA (1) (2) (3) (4) (5) (4x5) 

 PRODUTI- FREQÜÊNCIA JORNADA DE =(1x2x3) PREÇO SUB- 
 VIDADE 

(1/M²) 
NO SEMES-TRE 

(HORAS) 
TRABALHO NO 

SEMESTRE 
(HORAS) 

Ke**** HOMEM-MÊS 
(R$) 

TOTAL 
(R$/M²) 

ENCARREGADO   1   8***     1   0,0000158   
 4** x 110*  1.148,4    

SERVENTE _1   8*** 1 0,0000633   
 110*  1.148,4    
     TOTAL  

 

ÁREA MÉDICO-HOSPITALAR 
MÃO DE OBRA (1) 

PRODUTIVIDADE 
(1/M²) 

 
 

(2) 
PREÇO HOMEM-MÊS 

(R$) 

 
 

(1x2) 
SUBTOTAL 

(R$/M²) 
 

ENCARREGADO 
 

  1   30** x 
330* 

 
SERVENTE _1   

330* 

 
 
 

TOTAL 
* Caso as produtividades mínimas adotadas sejam diferentes, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficientes 
deles decorrentes (Ki e Ke). 
** Caso a relação entre serventes e encarregados seja diferente, estes valores das planilhas deverão ser adequados à nova situação, bem como os coeficien- 
tes deles decorrentes (Ki e Ke). 
*** Freqüência sugerida em horas por mês. Caso a freqüência adotada, em horas, por mês ou semestre, seja diferente, estes valores deverão ser adequados   
à nova situação, bem como os coeficientes delas decorrentes (Ki e Ke). 

 

II - VALOR MENSAL DOS SERVIÇOS 

TIPO DE ÁREA 

 
 

PREÇO MENSAL UNITÁ- 
RIO 

(R$/ M²) 

 
 

ÁREA 
(M²) 

 
 

subtotal 
(R$) 

 

Área Interna 
 

 
 

Área Externa 
 

 
 

Esquadria Externa - 
face interna/externa 

 

 
Fachada Envidraçada - 
face externa 
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Área Médico-Hospitalar 
 

 
 

Outras 
(especificar) 

 
TOTAL 

 
 
 
 

ANEXO IV 
Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização 

 
1. Fiscalização inicial (no momento em que a terceirização é iniciada) 
1.1 Elaborar planilha-resumo de todo o contrato administrativo. Ela conterá 
todos os empregados terceirizados que prestam serviços no órgão, dividi- 
dos por contrato, com as seguintes informações: nome completo, número 
de CPF, função exercida, salário, adicionais, gratificações, benefícios 
recebidos e sua quantidade (vale-transporte, auxílio-alimentação), horário 
de trabalho, férias, licenças, faltas, ocorrências, horas extras trabalhadas. 
1.2 Conferir todas as anotações nas Carteiras de Trabalho e Previdência 
Social (CTPS) dos empregados, por amostragem, e verificar se elas coinci- 
dem com o informado pela empresa e pelo empregado. Atenção especial 
para a data de início do contrato de trabalho, a função exercida, a remune- 
ração (importante esteja corretamente discriminada em salário-base, adi- 
cionais e gratificações) e todas as eventuais alterações dos contratos de 
trabalho. 
1.3 O número de terceirizados por função deve coincidir com o previsto no 
contrato administrativo. 
1.4 O salário não pode ser inferior ao previsto no contrato administrativo e 
na Convenção Coletiva de Trabalho da Categoria (CCT): em geral é a do 
SEAC-Sindiserviços. 
1.5 Consultar eventuais obrigações adicionais constantes na CCT para as 
empresas terceirizadas (por exemplo, se os empregados têm direito a 
auxílio-alimentação gratuito). 
1.6 Verificar a existência de condições insalubres ou de periculosidade no 
local de trabalho, cuja presença levará ao pagamento dos respectivos 
adicionais aos empregados. Tais condições obrigam a empresa a fornecer 
determinados Equipamentos de Proteção Individual (EPIs). 
2. Fiscalização mensal (a ser feita antes do pagamento da fatura) 
2.1 Elaborar planilha-mensal que conterá os seguintes campos: nome 
completo do empregado, função exercida, dias efetivamente trabalhados, 
horas extras trabalhadas, férias, licenças, faltas, ocorrências. 
2.2 Verificar na planilha-mensal o número de dias e horas trabalhados 
efetivamente. Exigir que a empresa apresente cópias das folhas de ponto 
dos empregados por ponto eletrônico ou meio que não seja padronizado 
(Súmula 338/TST). Em caso de faltas ou horas trabalhadas a menor, deve 
ser feita glosa da fatura. 
2.3 Exigir da empresa comprovantes de pagamento dos salários, vales- 
transporte e auxílio alimentação dos empregados. 
2.4 Realizar a retenção da contribuição previdenciária (11% do valor da 
fatura) e dos impostos incidentes sobre a prestação do serviço. 
2.5 Exigir da empresa os recolhimentos do FGTS por meio dos seguintes 
documentos: 
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade 
Social (GFIP); 
b) cópia da Guia de Recolhimento do FGTS (GRF) com a autenticação 
mecânica ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o 
comprovante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 
c) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE); 
d) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET). 
2.6 Exigir da empresa os recolhimentos das contribuições ao INSS por meio 
de: 
a) cópia do Protocolo de Envio de Arquivos, emitido pela Conectividade 
Social (GFIP); 
b) cópia do Comprovante de Declaração à Previdência; 
c) cópia da Guia da Previdência Social (GPS) com a autenticação mecânica 
ou acompanhada do comprovante de recolhimento bancário ou o compro- 
vante emitido quando recolhimento for efetuado pela Internet; 
d) cópia da Relação dos Trabalhadores Constantes do Arquivo SEFIP (RE); 

e) cópia da Relação de Tomadores/Obras (RET). 
2.7 Consultar a situação da empresa junto ao SICAF. 
2.8 Exigir a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão 
Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais e o Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expire o prazo de validade. 
3. Fiscalização diária 
3.1 Conferir, todos os dias, quais empregados terceirizados estão prestan- 
do serviços e em quais funções. Fazer o acompanhamento com a planilha- 
mensal. 
3.2 Verificar se os empregados estão cumprindo à risca a jornada de traba- 
lho. Deve ser instaurada uma rotina para autorizar pedidos de realização de 
horas extras por terceirizados. Deve-se combinar com a empresa a forma  
da compensação de jornada. 
3.3 Evitar ordens diretas aos terceirizados. As solicitações de serviços 
devem ser dirigidas ao preposto da empresa. Da mesma forma eventuais 
reclamações ou cobranças relacionadas aos empregados terceirizados. 
3.4 Evitar toda e qualquer alteração na forma de prestação do serviço como 
a negociação de folgas ou a compensação de jornada. Essa conduta é 
exclusiva do empregador. 
4. Fiscalização especial 
4.1 Observar qual é a data-base da categoria prevista na Convenção Cole- 
tiva de Trabalho (CCT). Os reajustes dos empregados devem ser obrigato- 
riamente concedidos pela empresa no dia e percentual previstos (verificar a 
necessidade de proceder ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
caso de reajuste salarial). 
4.2 Controle de férias e licenças dos empregados na planilha-resumo. 
4.3 A empresa deve respeitar as estabilidades provisórias de seus empre- 
gados (cipeiro, gestante, estabilidade acidentária). 

 
 

ANEXO V 
METODOLOGIA DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E 

CONSERVAÇÃO 
ÁREAS INTERNAS 

1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão executados pelo contratado na seguinte freqüência: 
1.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO. 
1.1.1. Remover, com pano úmido, o pó das mesas, armários, arquivos, 
prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais 
móveis existentes, inclusive aparelhos elétricos, extintores de incêndio, etc.; 
1.1.2. Lavar os cinzeiros situados nas áreas reservadas para fumantes; 
1.1.3. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando 
o pó; 
1.1.4. Aspirar o pó em todo o piso acarpetado; 
1.1.5. Proceder a lavagem de bacias, assentos e pias dos sanitários com 
saneante domissanitário desinfetante, duas vezes ao dia; 
1.1.6. Varrer, remover manchas e lustrar os pisos encerados de madeira; 
1.1.7. Varrer, passar pano úmido e polir os balcões e os pisos vinílicos, de 
mármore, cerâmicos, de marmorite e emborrachados; 
1.1.8. Varrer os pisos de cimento; 
1.1.9. Limpar com saneantes domissanitários os pisos dos sanitários, copas 
e outras áreas molhadas, duas vezes ao dia; 
1.1.10. Abastecer com papel toalha, higiênico e sabonete líquido os sanitá- 
rios, quando necessário; 
1.1.11. Retirar o pó dos telefones com flanela e produtos adequados; 
1.1.12. Limpar os elevadores com produtos adequados; 
1.1.13. Passar pano úmido com álcool nos tampos das mesas e assentos 
dos refeitórios antes e após as refeições; 
1.1.14. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásti- 
cos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração; 
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1.1.15. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, 
quando couber, nos termos da IN/MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995; 
1.1.16. Limpar os corrimãos; 
1.1.17. Suprir os bebedouros com garrafões de água mineral, adquiridos 
pela Administração; 
1.1.18. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência 
diária. 
1.2. SEMANALMENTE, UMA VEZ, QUANDO NÃO EXPLICITADO. 
1.2.1. Limpar atrás dos móveis, armários e arquivos; 
1.2.2. Limpar, com produtos adequados, divisórias e portas revestidas de 
fórmica; 
1.2.3. Limpar, com produto neutro, portas, barras e batentes pintados à 
óleo ou verniz sintético; 
1.2.4. Lustrar todo o mobiliário envernizado com produto adequado e pas- 
sar flanela nos móveis encerados; 
1.2.5. Limpar, com produto apropriado, as forrações de couro ou plástico 
em assentos e poltronas; 
1.2.6. Limpar e polir todos os metais, como válvulas, registros, sifões, 
fechaduras, etc.; 
1.2.7. Lavar os balcões e os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de 
marmorite e emborrachados com detergente, encerar e lustrar; 
1.2.8. Passar pano úmido com saneantes domissanitários nos telefones; 
1.2.9. Limpar os espelhos com pano umedecido em álcool, duas vezes por 
semana; 
1.2.10. Retirar o pó e resíduos, com pano úmido, dos quadros em geral; 
1.2.11. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência 
semanal. 
1.3 MENSALMENTE, UMA VEZ. 
1.3.1. Limpar todas as luminárias por dentro e por fora; 
1.3.2. Limpar forros, paredes e rodapés; 
1.3.3. Limpar cortinas, com equipamentos e acessórios adequados; 
1.3.4. Limpar persianas com produtos adequados; 
1.3.5. Remover manchas de paredes; 
1.3.6. Limpar, engraxar e lubrificar portas, grades, basculantes, caixilhos, 
janelas de ferro (de malha, enrolar, pantográfica, correr, etc.); 
1.3.7. Proceder a uma revisão minuciosa de todos os serviços prestados 
durante o mês. 
1.4. ANUALMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO. 
1.4.1. Efetuar lavagem das áreas acarpetadas previstas em contrato; 
1.4.2. Aspirar o pó e limpar calhas e luminárias; 
1.4. 3. Lavar pelo menos duas vezes por ano, as caixas d'água dos prédios, 
remover a lama depositada e desinfetá-las. 
ESQUADRIAS EXTERNAS 
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão executados pela contratada na seguinte freqüência: 
2.1. QUINZENALMENTE, UMA VEZ. 
2.1.1. Limpar todos os vidros (face interna/externa), aplicando-lhes produ- 
tos anti-embaçantes. 
2.2 SEMESTRALMENTE, UMA VEZ. 
2.2.1. Limpar fachadas envidraçadas (face externa), em conformidade com 
as normas de segurança do trabalho, aplicando-lhes produtos anti- 
embaçantes. 
ÁREAS EXTERNAS 
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
Os serviços serão executados pela contratada na seguinte freqüência: 
3.1. DIARIAMENTE, UMA VEZ QUANDO NÃO EXPLICITADO. 
3.1.1. Remover capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza; 
3.1.2. Varrer, passar pano úmido e polir os pisos vinílicos, de mármore, 
cerâmicos, de marmorite e emborrachados; 
3.1.3. Varrer as áreas pavimentadas; 
3.1.4. Retirar o lixo duas vezes ao dia, acondicionando-o em sacos plásti- 
cos de cem litros, removendo-os para local indicado pela Administração; 
3.1.5. Deverá ser procedida a coleta seletiva do papel para reciclagem, 
quando couber, nos termos da IN MARE nº 06 de 03 de novembro de 1995; 
3.1.6. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência 
diária. 
3.2. SEMANALMENTE, UMA VEZ. 
3.2.1. Limpar e polir todos os metais (torneiras, válvulas, registros, sifões, 
fechaduras, etc.) 
3.2.2. Lavar os pisos vinílicos, de mármore, cerâmicos, de marmorite e 
emborrachados, com detergente, encerar e lustrar; 
3.2.3. Retirar papéis, detritos e folhagens das áreas verdes; 

 
3.2.4. Executar demais serviços considerados necessários à freqüência 
semanal. 
3.3. MENSALMENTE, UMA VEZ. 
3.3.1. Lavar as áreas cobertas destinadas a garagem/estacionamento; 
3.3.2. Proceder a capina e roçada, retirar de toda área externa, plantas 
desnecessárias, cortar grama e podar árvores que estejam impedindo a 
passagem de pessoas. 
3.3.2.1. Os serviços de paisagismo com jardinagem, adubação, aplicação 
de defensivos agrícolas não integram a composição de preços contempla- 
dos por esta IN, devendo receber tratamento diferenciado. 
4. DEFINIÇÃO DE SANEANTES DOMISSANITÁRIOS 
São substâncias ou materiais destinados à higienização, desinfecção 
domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum 
e no tratamento da água compreendendo : 
4.1. Desinfetantes : destinados a destruir, indiscriminada ou seletivamente, 
microrganismos, quando aplicados em objetos inanimados ou ambientes; 
4.2. Detergentes : destinados a dissolver gorduras e à higiene de recipien- 
tes e vasilhas, e a aplicações de uso doméstico; 
4.3. Material de higiene : papel toalha, papel higiênico e sabonete líquido. 
4.4. São equiparados aos produtos domissanitários os detergentes e desin- 
fetantes e respectivos congêneres, destinados à aplicação em objetos 
inanimados e em ambientes, ficando sujeitos às mesmas exigências e 
condições no concernente ao registro, à industrialização, entrega ao con- 
sumo e fiscalização. 
5. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 
A contratada, além do fornecimento da mão-de-obra, dos saneantes domis- 
sanitários, dos materiais e dos equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários para a perfeita execução dos serviços de limpeza dos prédios   
e demais atividades correlatas, obriga-se a: 
5.1. Responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, nos 
termos da legislação vigente; 
5.2. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar 
os serviços, encaminhando elementos portadores de atestados de boa 
conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente 
registradas em suas carteiras de trabalho; 
5.3. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo   
de 24 (vinte e quatro) horas após notificação, qualquer empregado conside- 
rado com conduta inconveniente pela Administração; 
5.4. Manter seu pessoal uniformizado, identificando-os através de crachás, 
com fotografia recente, e provendo-os dos Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI’s; 
5.5. Manter sediado junto à Administração durante os turnos de trabalho, 
elementos capazes de tomar decisões compatíveis com os compromissos 
assumidos; 
5.6. Manter todos os equipamentos e utensílios necessários a execução 
dos serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados 
serem substituídos em até 24 (vinte e quatro) horas. Os equipamentos 
elétricos devem ser dotados de sistemas de proteção, de modo a evitar 
danos à rede elétrica; 
5.7. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua 
propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, 
baldes, carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não 
serem confundidos com similares de propriedade da Administração; 
5.8. Implantar, de forma adequada, a planificação, execução e supervisão 
permanente dos serviços, de forma a obter uma operação correta e eficaz, 
realizando os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo sempre 
em perfeita ordem, todas as dependências objeto dos serviços; 
5.9. Nomear encarregados responsáveis pelos serviços, com a missão de 
garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo no local do traba- 
lho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária 
aos executantes dos serviços. Estes encarregados terão a obrigação de 
reportarem-se, quando houver necessidade, ao responsável pelo acompa- 
nhamento dos serviços da Administração e tomar as providências pertinen- 
tes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 
5.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, 
das normas disciplinares determinadas pela Administração; 
5.11. Assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas necessárias 
ao atendimento dos seus empregados, acidentados ou com mal súbito, por 
meio de seus encarregados; 
5.12. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da Administração; 
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5.13. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas 
áreas da Administração; 
5.14. Registrar e controlar, juntamente com o preposto da Administração, 
diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 
ocorrências havidas; 
5.15. Fazer seguro de seus empregados contra riscos de acidentes de 
trabalho, responsabilizando-se, também, pelos encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução do contrato, 
conforme exigência legal; 
5.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, 
fornecendo todos os materiais, inclusive sacos plásticos para acondiciona- 
mento de detritos e, equipamentos, ferramentas e utensílios em quantida- 
de, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomenda- 
ções aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
5.16.1. Fornecer papel higiênico, sabonete líquido e papel toalha em quan- 
tidade e qualidade necessárias; 
5.17. Observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamen- 
tos, ferramentas e utensílios, objetivando a correta execução dos serviços; 
5.18. Os serviços deverão ser executados em horários que não interfiram 
com o bom andamento da rotina de funcionamento da Administração. 
5.1.9 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdí- 
cios/menor poluição, tais comor: 
5.1.9.1 Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxi- 
cas/poluentes; 
5.1.9.2 Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor 
toxicidade; 
5.1.9.3 Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente 
elétrica) e água; 
5.1.9.4 Treinamento/capacitação periódicos dos empregados sobre boas 
práticas de redução 
de desperdícios/poluição; e 
5.1.9.5 Reciclagem/destinação adequada dos resíduos gerados nas ativi- 
dades de limpeza, 
asseio e conservação. 
5.1.10 utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que 
possível (águas de chuva, poços cuja água seja certificada de não conta- 
minação por metais pesados ou agentes bacteriológicos, minas e outros). 
5.1.11 Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de 
materiais potencialmente poluidores, tais como sobre pilhas e baterias 
dispostas para descarte que contenham em suas composições chumbo, 
cádmio, mercúrio e seus compostos, aos estabelecimentos que as comer- 
cializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas 
indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores. 
5.1.11.1 Tratamento idêntico deverá ser dispensado a lâmpadas fluores- 
centes e frascos de aerossóis em geral. Estes produtos, quando descarta- 
dos, deverão ser separados e acondicionados em recipientes adequados 
para destinação específica. 
5.1.12 A contratante deverá encaminhar os pneumáticos inservíveis aban- 
donados ou dispostos inadequadamente, aos fabricantes para destinação 
final, ambientalmente adequada, tendo em vista que pneumáticos inserví- 
veis abandonados ou dispostos inadequadamente constituem passivo 
ambiental, que resulta em sério risco ao meio ambiente e à saúde pública. 
Esta obrigação atende a Resolução CONAMA nº 258, de 26 de agosto de 
1999. 
6. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
A Administração obriga-se: 
6.1. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente 
designados, na forma prevista na Lei n° 8.666/93; 
6.2. Disponibilizar instalações sanitárias; 
6.3. Disponibilizar vestiários com armários guarda-roupas; 
6.4. Destinar local para guarda dos saneantes domissanitários, materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios; 
7. FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela exe- 
cução de todos os serviços, a Administração reserva-se o direito de, sem 
que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer 
a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, diretamente ou por 
prepostos designados, podendo para isso: 
7.1. Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de 
empregado da contratada que estiver sem uniforme ou crachá, que emba- 
raçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência na área, a seu 
exclusivo critério, julgar inconveniente; 

 
7.2. Examinar as Carteiras Profissionais dos empregados colocados a seu 
serviço, para comprovar o registro de função profissional; 
7.3. Solicitar à contratada a substituição de qualquer saneante domissanitá- 
rio ou equipamento cujo uso considere prejudicial à boa conservação de 
seus pertences, equipamentos ou instalações, ou ainda, que não atendam 
às necessidades. 
8. TABELA DE ÁREAS E ENDEREÇOS 
Os serviços de limpeza e conservação serão prestados nas dependências 
das instalações da Administração, conforme Tabelas de Locais constantes 
de anexo próprio. 

 
ANEXO VI 

METODOLOGIA DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA 
1. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 
1.1. A prestação dos serviços de vigilância, nos Postos fixados pela Admi- 
nistração, envolve a alocação, pela contratada, de mão-de-obra capacitada 
para: 
1.1.1. Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsá- 
vel pelo Posto, qualquer 
anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 
adotadas as providências de regularização necessárias; 
1.1.2. Manter afixado no Posto, em local visível, o número do telefone da 
Delegacia de Polícia da Região, do Corpo de Bombeiros, dos responsáveis 
pela administração da instalação e outros de interesse, indicados para o 
melhor desempenho das atividades; 
1.1.3. Observar a movimentação de indivíduos suspeitos nas imediações 
do Posto, adotando as medidas de segurança conforme orientação recebi- 
da da Administração, bem como as que entender oportunas; 
1.1.4. Permitir o ingresso nas instalações somente de pessoas previamente 
autorizadas e identificadas; 
1.1.5. Fiscalizar a entrada e saída de veículos nas instalações, identificando 
o motorista e anotando a placa do veículo, inclusive de pessoas autoriza- 
das a estacionar seus carros particulares na área interna da instalação, 
mantendo sempre os portões fechados; 
1.1.6. Repassar para o(s) vigilante(s) que está(ão) assumindo o Posto, 
quando da rendição, todas as orientações recebidas e em vigor, bem como 
eventual anomalia observada nas instalações e suas imediações; 
1.1.7. Comunicar à área de segurança da Administração, todo aconteci- 
mento entendido como irregular e que possa vir a representar risco para o 
patrimônio da Administração; 
1.1.8. Colaborar com as Polícias Civil e Militar nas ocorrências de ordem 
policial dentro das instalações da Administração, facilitando, o melhor 
possível, a atuação daquelas, inclusive na indicação de testemunhas pre- 
senciais de eventual acontecimento; 
1.1.9. Controlar rigorosamente a entrada e saída de veículos e pessoas 
após o término de cada expediente de trabalho, feriados e finais de sema- 
na, anotando em documento próprio o nome, registro ou matrícula, cargo, 
órgão de lotação e tarefa à executar; 
1.1.10. Proibir o ingresso de vendedores, ambulantes e assemelhados às 
instalações, sem que estes estejam devida e previamente autorizados pela 
Administração ou responsável pela instalação; 
1.1.11. Proibir a aglomeração de pessoas junto ao Posto, comunicando o 
fato ao responsável pela instalação e à segurança da Administração, no 
caso de desobediência; 
1.1.12. Proibir todo e qualquer tipo de atividade comercial junto ao Posto e 
imediações, que implique ou ofereça risco à segurança dos serviços e das 
instalações; 
1.1.13. Proibir a utilização do Posto para guarda de objetos estranhos ao 
local, de bens de servidores, de empregados ou de terceiros; 
1.1.14. Executar a(s) ronda(s) diária(s) conforme a orientação recebida da 
Administração verificando as dependências das instalações, adotando os 
cuidados e providências necessários para o perfeito desempenho das 
funções e manutenção da tranqüilidade; 
1.1.15. Assumir diariamente o Posto, devidamente uniformizado, barbeado, 
cabelos aparados, limpos e com aparência pessoal adequada; 
1.1.16. Manter o(s) vigilante(s) no Posto, não devendo se afastar(em) de 
seus afazeres, principalmente para atender chamados ou cumprir tarefas 
solicitadas por terceiros não autorizados; 
1.1.17. Registrar e controlar, juntamente com a Administração, diariamente, 
a freqüência e a pontualidade de seu pessoal, bem como as ocorrências do 
Posto em que estiver prestando seus serviços,. 
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1.2. A programação dos serviços será feita periodicamente pela Administra- 
ção e deverão ser cumpridos, pela contratada, com atendimento sempre 
cortês e de forma a garantir as condições de segurança das instalações,  
dos servidores e das pessoas em geral. 
2. RESPONSABILIDADE  DA  CONTRATADA. 
2.1. Comprovar a formação técnica específica da mão-de-obra oferecida, 
através de Certificado de Curso de Formação de Vigilantes, expedidos por 
Instituições devidamente habilitadas e reconhecidas ; 
2.2. Implantar, imediatamente após o recebimento da autorização de início 
dos serviços, a mão-de-obra nos respectivos Postos relacionados no anexo 
Tabela de Locais e nos horários fixados na escala de serviço elaborada  
pela Administração, informando, em tempo hábil, qualquer motivo impediti- 
vo ou que a impossibilite de assumir o Posto conforme o estabelecido; 
2.3. Fornecer uniformes e seus complementos à mão-de-obra envolvida, 
conforme a seguir descrito, de acordo com o clima da região e com o 
disposto no respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Traba- 
lho: 
Calça 
Camisa de mangas compridas e curtas 
Cinto de Nylon 
Sapatos 
Meias 
Quepe com emblema 
Jaqueta de frio ou Japona 
Capa de chuva 
Crachá 
Revólver calibre 38 
Cinto com coldre e baleiro 
Munição calibre 38 
Distintivo tipo Broche  
Livro de Ocorrência 
Cassetete 
Porta Cassetete 
Apito 
Cordão de Apito 
Lanterna 3 pilhas 
Pilha para lanterna; 
2.3.1. A contratada não poderá repassar os custos de qualquer um destes 
itens de uniforme e equipamentos a seus empregados; 
2.4. Apresentar à Administração a relação de armas e cópias autenticadas 
dos respectivos "Registro de Arma" e "Porte de Arma", que serão utilizadas 
pela mão-de-obra nos Postos; 
2.5. Fornecer as armas, munição e respectivos acessórios ao vigilante no 
momento da implantação dos Postos; 
2.6. Oferecer munição de procedência de fabricante, não sendo permitido 
em hipótese alguma, o uso de munições recarregadas; 
2.7. Prever toda a mão-de-obra necessária para garantir a operação dos 
Postos, nos regimes contratados, obedecidas as disposições da legislação 
trabalhista vigente; 
2.8. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda mão-de- 
obra oferecida para atuar nas instalações da Administração; 
2.9. Efetuar a reposição da mão-de-obra nos Postos, em caráter imediato, 
em eventual ausência, não sendo permitida a prorrogação da jornada de 
trabalho (dobra); 
2.10. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para 
atender eventuais acréscimos solicitados pela Administração, bem como 
impedir que a mão-de-obra que cometer falta disciplinar, qualificada como 
de natureza grave, seja mantida ou retorne às instalações da mesma; 
2.11. Atender de imediato às solicitações quanto a substituições da mão- 
de-obra, qualificada ou entendida como inadequada para a prestação dos 
serviços; 
2.12. Instruir ao seu preposto quanto à necessidade de acatar as orienta- 
ções da Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas 
Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho; 
2.13. Relatar à Administração toda e qualquer irregularidade observada nos 
Postos das instalações onde houver prestação dos serviços; 
2.14. Os supervisores da contratada deverão, obrigatoriamente, inspecionar 
os Postos no mínimo 01 (uma) vez por semana, em dias e períodos (diurno 
07h/15h e noturno 15h/23h) alternados; 
2.15. A arma deverá ser utilizada somente em legítima defesa, própria ou 
de terceiros, e na salvaguarda do patrimônio da Administração, após esgo- 
tados todos os outros meios para a solução de eventual problema. 

 
3. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1. A fiscalização da Administração terá livre acesso aos locais de trabalho 
da mão-de-obra da contratada; 
3.2. A fiscalização da Administração não permitirá que a mão-de-obra 
execute tarefas em desacordo com as preestabelecidas; 
4. TABELA DE ENDEREÇOS 
Os serviços de vigilância serão prestados nas dependências das instala- 
ções da Administração, conforme Tabela de Locais constantes de anexo 
próprio. 

 
 

PROVA SIMULADA 
 

1. Tratando-se de convite, modalidade de licitação, se não houver o com- 
parecimento de, no mínimo três interessados ao procedimento, deve-se 
observar o seguinte comportamento: 
a) adotar outra modalidade de licitação. 
b) repetir o convite, salvo por limitação do mercado ou manifesto desinte- 
resse dos convidados, sempre justificados. 
c) revogar a licitação. 
d) apurar o motivo do não-comparecimento dos convidados, para impor 
sanções. 
e) prosseguir a licitação com os interessados, sem qualquer outra providên- 
cia. 

 
2. O prazo mínimo até o recebimento das propostas ou da realização do 
evento será de 5 dias úteis para: 
a) concorrência b) convite 
c) concurso d) tomada de preços 
e) leilão 

 
3. No que tange à licitação, é correto afirmar 
a) Tomada de preços é a modalidade de licitação entre interessados devi- 
damente cadastrados até o dia imediatamente anterior à data do recebi- 
mento das propostas. 
b) A concorrência é a modalidade de licitação obrigatória nas concessões 
de direito real de uso. 
c) Havendo interesse público, a autoridade competente pode substituir a 
tomada de preços pelo convite. 
d) O concurso é a modalidade de licitação cabível qualquer que seja o valor 
do seu objeto, tanto na compra ou alienação de bens imóveis. 
e) O leilão é o tipo de licitação entre quaisquer interessados para a venda 
de bens sem utilidade para a Administração. 

 
4. A licitação entre interessados devidamente cadastrados ou que aten- 
dam a todas as condições exigidas para o cadastramento até o terceiro dia 
anterior à data do recebimento das propostas, observada a necessária 
qualificação, constitui a modalidade de licitação denominada de 
a) convite b) concorrência 
c) tomada de preços d) concurso 
e) leilão 

 
5. Nos termos da lei 8.666/93, considera-se inexigível a licitação para a 
contratação de serviço 
a) na hipótese de licitação deserta e não sendo possível novo certame sem 
prejuízo para a Administração 
b) de publicidade e divulgação 
c) de imprensa de diário oficial 
d) de profissional de qualquer setor artístico, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou opinião pública 
e) de engenharia no valor de R$ 10.000,00 

 
6. Sobre as licitações públicas podemos afirmar: 
I – a licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os 
atos de seu procedimento, salvo quanto ao conteúdo das propostas, até a 
respectiva abertura. 
II – qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que 
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionável-mente, a alteração não afetar a formulação 
das propostas. 
III – o procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrati- 
vo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração Pública. 
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Utilizando V, para indicar as alternativas verdadeiras, e F, para indicar as 
falsas, podemos dizer que as afirmativas acima, são respectivamente: 
a) V, F, V 
b) F, V, F 
c) F, F, F 
d) V, V, V 
e) V, V, F 

 
7. Sobre as licitações públicas podemos afirmar: 
I – o princípio do julgamento objetivo, nas licitações, é decorrente dos 
princípios constitucionais da isonomia e da impessoalidade. 
II – é indispensável a licitação quando a União tiver que intervir no domínio 
econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento. 
III – nos casos em que couber convite, a Administração poderá utilizar a 
tomada de preços e, em qualquer caso, a concorrência. 
Utilizando V, para indicar as alternativas verdadeiras, e F, para indicar as 
falsas, podemos dizer que as afirmativas acima, são respectivamente: 
a) V, F, V 
b) F, V, F 
c) F, F, F 
d) V, V, V 
e) V, V, F 

 
8. São princípios exclusivos da licitação pública: 
I – publicidade 
II – vinculação ao edital 
III – adjudicação obrigatória ao vencedor 
Utilizando V, para indicar as alternativas verdadeiras, e F, para indicar as 
falsas, podemos dizer que as afirmativas acima, são respectivamente: 
a) V, F, V 
b) F, V, V 
c) F, F, F 
d) F, V, V 
e) V, F, F 

 
9. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) São públicos e acessíveis todos os atos do procedimento licitatório, salvo 
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 
b) È característica marcante da concorrência, a fase de habilitação prévia. 
c) O pregão caracteriza-se por ser uma nova modalidade de licitação, para 
alienação de quaisquer bens e serviços. 
d) A tomada de preço pode servir para aquisição, em licitações internacio- 
nais. 
e) O convite pode servir para aquisição de bens e serviços, em licitações 
internacionais. 

 
10. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) O edital é a lei interna da licitação, vinculando tanto o administrado, 
como a administração. 
b) Imagine a seguinte situação hipotética: Florisvaldo das Neves, cidadão 
brasileiro, que nunca negociou com a Administração Pública, resolve se 
dirigir à Secretaria de Fazenda de um estado brasileiro, solicitando cópias 
de contratos administrativos realizados no ano de 2004. Nessa situação, a 
administração é obrigada a fornecer as cópias, pois todo contrato adminis- 
trativo é público, desde que Florisvaldo das Neves pague os emolumentos 
e o valor das cópias. 
c) A lei de licitações veda qualquer benefício discriminatório, excetuando-se 
a preferência às empresas brasileiras, nos termos que especifica, em caso 
de empate em processo licitatório. 
d) É preciso de cláusula expressa em contrato para que a administração 
tenha o poder de fiscalizar sua execução. 
e) As licitações destinam-se a garantir a observância do princípio constitu- 
cional da isonomia e de assegurar a proposta mais vantajosa para a admi- 
nistração. 

 
11. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) Na execução do contrato administrativo, pode a administração fiscalizar, 
orientar, intervir e interditar. Essa situação administrativa tem o condão de 
liberar o contratado da responsabilidade pela execução, em caso de culpa, 

 
pelo princípio da responsabilidade objetiva da administração. 
b) A cláusula exceptio non adimpleti contractus é muito relevada no contra- 
to administrativo, tendo aplicação apenas excepcionalmente. 
c) A administração pode aplicar multa ao contratante, diretamente, sem 
precisar recorrer à via judicial. 
d) A garantia, quando exigida, deve ser escolhida pelo contratado, dentre 
as modalidades legalmente possíveis. 
e) A permissão de serviço público será formalizada mediante contrato de 
adesão. 

 
12. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) A prestação de serviços executado de forma contínua poderão ser 
prorrogados por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de 
preços e condições mais vantajosas para a administração, limitada a 60 
meses. Excepcionalmente, esse prazo pode ser estendido por mais 12 
meses. 
b) O contrato de aluguel de equipamentos e de utilização de programas de 
informática pode-se estender pelo prazo de até 36 meses. 
c) A inexecução contratual sem culpa do contratado pressupõe a existência 
de uma causa justificadora do inadimplemento e libera o inadimplente de 
responsabilidade, em razão da aplicação da Teoria da Imprevisão. 
d) A nulidade da licitação leva à nulidade do contrato, mas ficam ressalva- 
dos os terceiros de boa-fé, que contrataram com a administração e que 
devem ser indenizados pelo que tiverem realizado. 
e) Em regra, o contrato tem duração equivalente à vigência dos créditos 
orçamentários a que está vinculado. 

 
13. A lei enumera taxativamente as situações que autorizam a prorrogação 
de prazo dos contratos. A prorrogação de prazos é possível, em razão da 
ocorrência dos seguintes motivos, exceto: 
a) Alteração do projeto original. 
b) Omissão ou atraso de providências, a cargo da administração. 
c) Aumento ou supressão das quantidades inicialmente previstas no contra- 
to, nos limites permitidos pela Lei. 
d) Superveniência de fato excepcional, estranho à vontade das partes, que 
altere fundamentalmente as condições de execução do contrato. 
e) Interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho 
por ordem e no interesse da administração. 

 
14. A administração pode promover alterações unilaterais nos contratos 
administrativos. Dentre as alterações possíveis, está, exceto: 
a) Aumento de 20% no tamanho da obra de construção de um hospital 
universitário, ajustando a equação econômica. 
b) Redução de 23% no volume de compras, realizadas, ajustando o equilí- 
brio econômico-financeiro do contrato. 
c) Supressão de 50% do fornecimento de combustível para a Secretaria de 
Educação, consensualmente com o contratado, mantida a equação econô- 
mica. 
d) Aumento de 45% do trabalho de reforma de um edifício, mantendo a 
equação econômica. 
e) Redução de 30% de construção de uma escola, mantida a equação 
econômica. 

 
15. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) A administração pode promover aumentos nos contratos de até 50%, 
mas reduções unilaterais de apenas 25%. 
b) Se houver alteração do projeto inicial, o contrato pode ser prorrogado. 
c) Em termos de prorrogação contratual, os serviços contínuos podem ser 
estendidos por até 6 anos. 
d) A inadimplência do contratado, com referência aos encargos previdenciá- 
rios e trabalhistas, transfere à administração, a responsabilidade solidária 
pelos pagamentos. 
e) A inadimplência do contratado, com referência aos encargos fiscais e 
comerciais, não transfere à administração, a responsabilidade solidária 
pelos pagamentos. 

 
16. Os contratos administrativos podem se dividir em típicos e atípicos. 
Quanto a essa afirmação, assinale a alternativa correta. 
a) São contratos típicos, aqueles em que a administração participa com 
preponderância sobre o particular contratado, por meio de cláusulas exorbi- 
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tantes. 
b) São contratos atípicos, aqueles em que a administração participa com 
preponderância sobre o particular contratado, por meio de cláusulas exorbi- 
tantes. 
c) São contratos típicos, aqueles em que a administração participa em 
igualdade de condições com o particular. 
d) Locação de imóveis é um dos contratos tipicamente administrativos. 
e) Não há diferença doutrinária entre contratos típicos e atípicos. 

 
17. Em alguns casos é permitido à Administração Pública dispensar o termo 
de contrato formal. Nesse caso, deve-se utilizar de outros meios hábeis, 
exceto: 
a) Nota de Empenho b) Carta Contrato 
c) Carta Convite d) Autorização de Compra 
e) Ordem de Execução de Serviço 
18. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) A minuta do futuro contrato integrará sempre o edital ou ato convocatório 
da licitação 
b) É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a Administração, salvo  
o de pequenas compras de pronto pagamento, assim entendidas aquelas 
de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite máximo estabelecido 
para a utilização do convite. 
c) A nulidade do contrato não exonera a Administração do dever de indeni- 
zar o contratado pelo que este houver executado até a data em que ela for 
declarada e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto que 
não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe 
deu causa. 
d) As cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos adminis- 
trativos poderão ser alteradas sem prévia concordância do contratado. 
e) A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus aditamen- 
tos na imprensa oficial é condição indispensável para sua eficácia e será 
providenciada pela Administração até o quinto dia útil do mês seguinte ao 
de sua assinatura. 

 
19. Vincule a primeira coluna à segunda, e assinale a alternativa correta:  
( ) Fato do príncipe 
( ) Fato da administração 
( ) Interferências Imprevistas 
1 – Antecede à celebração do contrato, mas sua existência não era conhe- 
cida à época de sua assinatura; dificulta extremamente a execução do 
contrato, tornando sua execução extremamente onerosa. 
2 – Ocorre toda vez que uma ação ou omissão diretamente relacionada ao 
contrato impede ou retarda a sua execução. 
3 – Toda determinação estatal geral, imprevisível que impede ou onera 
substancialmente a execução do contrato. 
a) 1, 2, 3 
b) 2, 1, 3 
c) 3, 1, 2 
d) 3, 2, 1 
e) 2, 3, 1 

 
20. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) A revisão do contrato por modificação da carga tributária é caso de caso- 
fortuito. 
b) A suspensão da execução do contrato por cento e vinte dias, por solici- 
tação da administração é considerada, doutrinariamente, fato da adminis- 
tração. 
c) O contratado estava realizando a construção de uma obra de grande 
vulto. Encontrou, no meio do terreno, uma grande rocha que não tinha sido 
prevista no projeto inicial e que vai dificultar sobremaneira a execução do 
contrato. Assim, essa ocorrência é um exemplo de interferências imprevis- 
tas. 
d) Fato do príncipe, quando ocorre, obriga a administração pública a revisar 
os valores contratuais inicialmente acertados. 
e) Eventos imprevisíveis e inevitáveis que geram para o contratado exces- 
siva onerosidade ou mesmo impossibilidade de sua execução, ocorridos 
depois da celebração do contrato, são exemplos de força-maior. 

 
21. Ocorre a cláusula rebuc sic stantibus, quando: 
a) O contratado se recusa a cumprir a sua parte no contrato, sem causa 
aparente ou justificável. 
b) Existem motivos para a dispensa da licitação. 
c) Existem motivos para a inexigência de licitação. 
d) Uma chuva torrencial destrói parte da obra que já havia sido construída, 
sem culpa do contratado. 
e) Há extinção do contrato. 

 
22. São penalidades diretamente aplicáveis pela administração, exceto: 
a) Multa de mora. 
b) Advertência. 
c) Suspensão temporária da possibilidade de participar em licitações e 
impedimento de contratar com a Administração, pelo prazo máximo de 2 
anos. 
d) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, indefinidamente. 
e) Multa, por inexecução total ou parcial. 

 
23. O contratado estava realizando uma obra pública, de grande relevância, 
quando, depois de 100 dias de atraso dos pagamentos pela Administração 
Pública, resolveu interromper a execução do contrato. Recebido todos os 
pagamentos, inclusive os em mora, o contratado atrasou por apenas 2 dias, 
a retomada da obra. A administração puniu-o severamente com multa de 
mora, executando-a contra as garantias dadas quando da celebração do 
contrato. Nessas condições, assinale a alternativa correta. 
a) Agiu erradamente o contratado, pois deveria ter esperado 120 dias para 
interromper a execução das obras. 
b) Agiu com abuso de poder a Administração, pois o atraso do contratado 
foi muitas vezes inferior ao dela. 
c) Agiu corretamente tanto o contratado, como a administração. 
d) Agiu erradamente a administração, pois a pena a ser imposta era a de 
advertência. 
e) Não se aplica ao caso a cláusula “exceptio non adimpleti contractus”. 

 
24. Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegu- 
rada preferência aos bens e serviços: 
a) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional e 
produzidos no País, somente. 
b) Produzidos no País, somente. 
c) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras, somente. 
d) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional, 
seguidamente daqueles produzidos ou prestados por empresas brasileiras. 
e) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional. 

 
25. Quanto às licitações e aos contratos da administração pública, assinale 
a alternativa falsa: 
a) O contrato não é obrigatório nos casos de compra com entrega imediata 
e integral, das quais não resultem obrigações futuras, especialmente, 
assistência técnica. 
b) Os contratos administrativos são consensuais, formais, onerosos, comu- 
tativos e intuitu personae. 
c) É vedado o contrato com prazo de vigência indeterminado. 
d) Deve ser publicado, até o 5º dia útil do mês seguinte ao da assinatura, o 
contrato integral, no diário oficial do ente contratante. 
e) O contrato surte seus efeitos 20 dias após a publicação. 

 
 

Gabarito: 
 

01.B 02.B 03.B 04.C 05.D 
06.D 07.A 08.D e 

B 
09.C 10.D 

11.A 12.B 13.C 14.E 15.D 
16.A 17.C 18.D 19.D 20.A 
21.D 22.D 23.C 24.E 25.D 

 
Lex 
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